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Nós pedimos com insistência: 
Nunca digam – Isso é natural – 
diante dos acontecimentos de cada dia. 
Numa época em que reina a confusão, 
Em que escorre o sangue, 
Em que se ordena a desordem, 
Em que o arbítrio tem força de lei, 
Em que a humanidade se desumaniza... 
Não digam nunca – Isso é natural! –  
Para que nada passe a ser imutável. 
 
Eu peço com insistência 
Não diga nunca – Isso é natural –  
 
Sob o familiar, 
Descubra o insólito, 
Sob o cotidiano, desvele o inexplicável. 
 
Que tudo o que é considerado habitual 
Provoque inquietação, 
Na regra, descubra o abuso, 
E sempre que o abuso for encontrado, 







O presente trabalho de pesquisa se consagra a problematizar a dimensão 
ontológica do sujeito que marca o pensamento de Michel Foucault. Neste contexto, 
investigaremos as formas através das quais o indivíduo, desde a Antiguidade Clássica, 
se reconhece como sujeito de suas próprias ações. Essa constituição, como veremos, se 
dá a partir de uma relação que este indivíduo trava consigo mesmo (relação ética) e os 
acontecimentos históricos no âmbito do saber e do poder característicos de sua época. 
Por outro lado, veremos também que modelos cristalizados de pensamento sempre 
deixam brechas para o exercício de uma resistência transgressora, lugar de experiências 
agônicas onde o indivíduo cria para si novas possibilidades de vida. O autor nos revela 
que o processo de subjetivação do indivíduo, na tomada de uma posição ética, caminha 
em direção a uma estética da existência, liberdade possível no fazer-se existir. Dito de 
outra maneira, esse sujeito da experiência se organiza não a partir de um princípio de 
identidade, onde se pressupõe uma unidade, uma unicidade, mas, antes, a partir de um 
princípio de transformação, um modo de ação no qual o sujeito se concebe no devir, 
sendo, em si mesmo, o nó de múltiplas relações. 
 
 














The present research studies the question of ontology of the subject, which marks the 
thought of Michel Foucault. In this context, we investigate the ways in which the 
individual, since antiquity, it is recognized as a subject of its own shares. This 
constitution, as we shall see, takes place from a relationship, that the individual 
establishes himself (ethical relation) and historical events in the context of knowing the 
power characteristic of his time. On the other side, we will see that crystallized thought 
patterns always leave space for the exercise of a transgressive resistance, experience of 
struggle where the individual creates new possibilities of life. The author tells us that 
the individual’s subjective process, taking an ethical position, walks toward the 
aesthetics of existence, possible freedom in existence. In other words, the subject of 
experience is organized from a principle of transformation, a form of action which he 
conceives in becoming, being the node of multiple relationships and not from an 
identity principle, where it presupposes unit. 
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 Partindo dos estudos conduzidos por Michel Foucault sobre o cuidado de si, 
buscaremos compreender as formas através das quais o indivíduo se reconhece como 
sujeito livre. Assim, a primeira parte do nosso trabalho se consagra a mapear essas 
formulações teóricas para analisá-las a partir de técnicas que visavam tanto uma ética 
quanto uma estética da existência. Para tanto, a retomada da Antiguidade como 
referência primeira ao cuidado de si é de profunda importância uma vez que, dentre 
outras coisas, Foucault não pretende ilustrar com o retorno aos gregos certo domínio da 
moral da qual necessitaríamos para nos pensar, mas, antes, pretende fazer com que o 
nosso pensamento possa “debruçar-se sobre o pensamento grego como experiência que 
se deu num momento e em relação a qual podemos nos libertar” (FOUCAULT, 2001, 
p.1521).   
Veremos, dentre os diversos exemplos contidos no capítulo, de que forma a 
escrita para os gregos era passível de ser interiorizada pelo indivíduo, ajudando no 
trabalho do domínio sobre si. Escrita que servia à boa memória (mnéme1) e que se 
constituía como um antídoto para qualidades negativas como a intemperança e o 
desregramento. Foi em meio a este contexto, aliás, que surgiria o termo grego enkratéia, 
palavra que simboliza, simplificando bastante, o domínio de si próprio. A enkratéia é a 
expressão que representa a base de todas as virtudes; um princípio de domínio interior. 
Os gregos fizeram com que os exercícios que permitem governar a si próprios 
se desprendessem do poder como articulação de forças (derivada do 
relacionamento com outras pessoas) e do saber como forma estratificada (presa 
a um código moral). A enkratéia se desenvolveu como uma prática de si que 
ganhava uma independência, sendo um modo específico grego de pensar a 
questão da liberdade (QUEIROZ, A. & CRUZ, N., 2007, p.43). 
                                                          
1 “Digamos, com efeito, que a mnéme [...] tinha essencialmente por função não apenas guardar, em seu 
ser, em seu valor, em seu brilho, o pensamento, a sentença que fora formulada pelo poeta, como 
certamente também, guardando assim o brilho da verdade, poder iluminar todos aqueles que 
novamente pronunciassem a sentença, pronunciando-a porque eles próprios participavam da mnéme 
ou a escutavam, escutavam-na da boca do Aedo ou do sábio que, por sua vez, participavam diretamente 
dessa mnéme” (FOUCAULT, 2010a, p.290). 
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Destarte, é certo que na Antiguidade muitas eram as práticas que visavam a 
autonomia do sujeito havendo, dentre elas, os processos que tinham como etapa 
essencial a escrita: 
Dentre as tarefas que definem o cuidado de si, há aquelas de tomar notas sobre 
si mesmo – que poderão ser relidas –, de escrever tratados e cartas aos amigos 
para os ajudar, de conservar os seus cadernos a fim de reativar para si mesmos 
as verdades da qual precisaram (FOUCAULT, 1994,  p.791). 
Em consequência de tais reflexões, Foucault, tomando emprestado o termo dos 
gregos Plutarco e Dionísio de Halicarnasso, deu vazão à dimensão etopoiética da 
escrita2. <<Ethopoiesis>> que deriva de “Ethopoieîn [e que, por sua vez,] significa fazer 
o êthos, produzir o êthos, modificar, transformar o êthos, a maneira de ser, o modo de 
existência de um indivíduo” (FOUCAULT, 2010a, p.212). Notaremos, ainda, que a 
concepção de êthos seria fundamental para Foucault formular novas possibilidades de 
resistência para a experiência contemporânea.  
Assim, Foucault elaborou reflexões e esboços de “uma história das diferentes 
maneiras nas quais os homens, em nossa cultura, elaboram um saber sobre eles 
mesmos” (FOUCAULT, 1994, p.784). Tratava-se para o autor de conduzir uma análise 
onde os “jogos de verdade” fossem aplicados como técnicas específicas do si, dos quais 
os homens se utilizariam para compreenderem aquilo que são. Foi aí que identificou 
quatro grandes grupos que compunham essas técnicas e que, em diferentes espaços, 
produziam a matriz do que posteriormente se chamaria de razão prática:  
1) as técnicas de produção graças as quais podemos produzir, transformar e 
manipular objetos; 2) as técnicas de sistemas de signos, que permitem a 
utilização de signos, de sentidos, de símbolos ou de significação; 3) as técnicas 
de poder, que determinam a conduta dos indivíduos, submetendo-os a certos 
fins ou à dominação, objetivando o sujeito; 4) as técnicas de si, que permitem 
aos indivíduos efetuarem, sozinhos ou com a ajuda de outros, um certo número 
de operações sobre seus corpos e suas almas, seus pensamentos, suas condutas, 
seus modos de ser; de transformarem-se a fim de atender um certo estado de 
                                                          
2 “A escrita constitui uma etapa essencial no processo para o qual tende toda a askésis: Ou seja, a 
elaboração dos discursos recebidos e reconhecidos como verdadeiros em princípios racionais de ação. 
Como elemento do treinamento de si, a escrita tem, para utilizar uma expressão que se encontra em 
Plutarco, uma função etopoiéitica: ela é a operadora da transformação da verdade em ethos” 
(FOUCAULT, 2006, p.147). 
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felicidade, de pureza, de sabedoria, de perfeição ou de imortalidade 
(FOUCAULT, 1994, p,784).  
 Foucault se dedicou ao trabalho de esboçar uma história da organização do saber 
“tanto no que concerne à dominação quanto no que concerne ao si” (FOUCAULT, 
1994, p.784). Por isso os gregos, como se sabe, ocupam um lugar de especial 
importância nas reflexões do filósofo sobre as técnicas de si. Isso, pois, naquele 
contexto, “as práticas [tomaram] a forma de um preceito: epimeleisthai sautou, isto é, 
‘tomar conta de si’, ter ‘cuidado consigo’, ‘preocupar-se, cuidar-se de si’” 
(FOUCAULT, 1994, p.785). Tais premissas da civilização grega eram tão presentes que 
chegaram a fundar o princípio moral de algumas cidades antigas. Elas norteavam as 
regras de conduta social e pessoal para, finalmente, fundamentarem o que chamavam de 
“arte de viver”. 
É uma noção que, para nós, hoje em dia, perdeu sua força e é obscura. Quando 
se coloca a questão: ‘Qual é o princípio moral que domina toda a filosofia da 
Antiguidade?’, a resposta imediata não é ‘tome conta de você mesmo’, mas o 
princípio délfico, gnôthi seauton, ‘conhece-te a ti mesmo’ (FOUCAULT, 
1994, p.785). 
  Nos textos da Antiguidade clássica a injunção para conhecer-se a si mesmo está 
sempre associada àquele outro princípio que é o cuidado de si, e é essa necessidade de 
tomar conta de si que torna possível a aplicação da máxima délfica3. Ou seja, para 
conhecer-se a si mesmo é necessário, antes, que o indivíduo pratique certo cuidado de 
si. Em toda a extensão da Antiguidade é corriqueiro o encontro com testemunhos que 
dão importância não somente ao “cuidado de si”, mas à conexão que se faz dele ao tema 
do conhecimento de si4. Deste modo, a pergunta que nos surge imediatamente é aquela 
referente aos motivos pelos quais a segunda premissa – o “conhece-te a ti mesmo” – 
                                                          
3 Inscrição contida no oráculo de Delfos: “Ó homem, conhece-te a ti mesmo e conhecerás os deuses e o 
universo”.  
4 O primeiro deles foi visto em Platão. Na obra “Apologia de Sócates” o filósofo se apresenta aos juízes 
como sendo o “mestre do cuidado de si”. “É aquele que interpela os passantes e lhes diz: ocupai-vos 
com vossas riquezas, com vossa reputação e honrarias; mas com vossa virtude, e com vossa alma, não 
vos preocupais. Sócrates é aquele que vela para que seus concidadãos ‘cuidem de si mesmos’. [...] é 
uma missão que lhe foi confiada pelo deus, e não a abandonará antes de seu último suspiro; é uma 
tarefa desinteressada, pela qual não pede nenhuma retribuição, cumpre-a por pura benevolência; 
enfim, é uma função útil para a cidade, mais útil até que a vitória de um atleta em Olímpia, pois 
ensinando aos cidadãos a se ocuparem consigo mesmos (mais do que com seus bens) ensina-se-lhes 
também a se ocuparem com a própria cidade (mais do que com seus negócios materiais). No lugar de 
condená-lo, seus juízes fariam melhor se recompensassem Sócrates por ter ensinado aos outros a 
cuidarem de si mesmos” (FOUCAULT, 2010a, p.444). 
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suplantou a primeira – o “cuida de ti mesmo” ao longo da história. Uma delas, segundo 
Foucault, é aquela que se refere a uma profunda transformação nos princípios morais da 
sociedade ocidental.  
Experimentamos a dificuldade de fundamentar uma moral rigorosa e princípios 
austeros sobre um preceito que mostra que devemos nos preocupar conosco 
mesmos mais do que qualquer outra coisa. Inclinamo-nos, em princípio, a 
considerar o cuidado de si como qualquer coisa de imoral, como um meio de 
escapar a todas as regras possíveis. Herdamos isso da moral cristã, que faz da 
renúncia de si a condição da salvação. Paradoxalmente, conhecer-se a si 
mesmo constituiu um meio de renunciar a si mesmo (FOUCAULT, 1994, 
p.786). 
 Consequentemente, somos herdeiros de uma tradição secular que vê na lei 
externa o fundamento da moral: 
Assim, como o respeito que se tem por si mesmo pode constituir-se na base da 
moral? Somos os herdeiros de uma moral social que fundamenta as regras de 
um comportamento aceitável sobre as relações com os outros. Se a moral 
estabeleceu-se, depois do século XVI, como objeto de uma crítica, o fez em 
nome da importância do reconhecimento e do conhecimento de si. É ainda 
difícil imaginar que o cuidado de si pudesse ser compatível com a moral. 
‘Conhece-te a ti mesmo’ eclipsou ‘cuida de ti mesmo’, porque nossa moral, 
uma moral do ascetismo, não parou de dizer que o si é a instância que se pode 
rejeitar. (FOUCAULT, 1994, p.786) 
Concluímos, portanto, que uma inversão dos princípios morais relacionados ao 
eu ocorreu num período que se estende da Antiguidade Clássica à modernidade, tempo 
histórico que será objeto de análise a partir do segundo capítulo da nossa dissertação. 
“Na cultura greco-romana, o conhecimento de si aparece como consequência do 
cuidado de si. No mundo moderno, o conhecimento de si constitui o princípio 
fundamental” (FOUCAULT, 1994, p.786).  
Ainda podemos sugerir, a partir do exercício cartográfico conduzido na primeira 
parte do nosso trabalho, que a maioria das práticas descritas são históricas – no sentido 
de variarem ao longo dos séculos, o que nos leva inevitavelmente a constatar que é 
também variável a verdade de si mesmo que o indivíduo julga conhecer5.  Assim, se o 
                                                          
5 “A cada época, os contemporâneos estão, portanto, tão encerrados em discursos como em aquários 
falsamente transparentes, e ignoram que aquários são esses e até mesmo o fato de que há um. As falsas 
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esforço empregado na primeira parte nos sugere, ou melhor, se nos parecem ser 
proposições para uma ontologia histórica de nós mesmos, em que sentido podemos 
associá-la a uma ontologia crítica de nós mesmos, a uma ontologia crítica da 
atualidade? 
L’ontologie critique de nous-mêmes, il fault la considérer non certes comme 
une théorie, une doctrine, ni même un corps permanent de savoir qui 
s’accumule; il faut la concevoir comme une atitude, um êthos, une vie 
philosophique où la critique de ce que nous sommes est à la fois analyse 
historique des limites qui nous sont posées et épreuve de leur franchissement 
possible (FOUCAULT, 2001, p.1396). 
 É certo que o retorno aos gregos não consiste em fazer valer aquela moral como 
exemplo a ser seguido. Segundo Foucault, “não se trata de algo a que possamos 
retornar” (FOUCAULT In: DREYFUS, H. & RABINOW, P., 1995, p.259). Não se trata 
de ilustrar certo domínio da moral da qual necessitaríamos para nos pensar, mas, ao 
contrário, trata-se de fazer com que o nosso pensamento possa “debruçar-se sobre o 
pensamento grego como experiência que se deu num momento e em relação a qual 
podemos nos libertar” (FOUCAULT, 2001, p.1521). Assim, não temos que escolher o 
nosso mundo ou o mundo grego, mas, desde que possamos observar que alguns dos 
princípios da nossa ética na atualidade foram relacionados, num certo momento, a uma 
estética da existência, tal exercício de análise histórica pode ser de grande utilidade. 
Dentre as invenções culturais da humanidade, há um tesouro de dispositivos, 
técnicas, ideias, procedimentos, etc., que não pode ser exatamente reativado, 
mas que, pelo menos, constitui, ou ajuda a constituir, um certo ponto de vista 
que pode ser bastante útil como uma ferramenta para a análise do que ocorre 
hoje em dia – e para muda-lo (FOUCAULT In: DREYFUS, H. & RABINOW, 
P., 1995, p.260-261). 
O trabalho crítico é uma atividade que se volta sobre o próprio pensamento. 
Todavia, não é um trabalho que se questiona quanto aos limites da razão em geral; 
antes, questiona os limites da racionalidade de uma época, os limites possíveis de uma 
experiência e os tipos de sujeito que dela desponta. Trata-se, em outras palavras, do 
esforço em ultrapassar e superar os limites dessa racionalidade. 
                                                                                                                                                                          
generalidades e os discursos variam ao longo do tempo; mas a cada época eles passam por verdadeiros. 
De modo que a verdade se reduz a um dizer verdadeiro, a falar de maneira conforme ao que se admite 
ser verdadeiro e que fará sorrir um século mais tarde. [...] O passado antigo e recente da humanidade 
não passa de um vasto cemitério de grandes verdades mortas” (VEYNE, 2011d, p.25). 
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Não seria uma filosofia crítica que se esforçasse por determinar as condições e 
os limites do nosso possível conhecimento do objeto, mas uma filosofia crítica 
que busca as condições e as indefinidas possibilidades de transformar o sujeito, 
de nos transformarmos a nós próprios (FOUCAULT, 2001, p.206). 
 Desse modo, ao invés de pensarmos o trabalho crítico como algo que examina as 
possibilidades do conhecimento em geral e, por isso mesmo, como análise dos limites 
que a razão deve respeitar, é preciso que pensemos essa crítica como análise e 
diagnóstico das condições históricas que determinam os modos singulares de pensar e 
de agir. Assim sugerida, a crítica “não fixa fronteiras impossíveis de serem 
ultrapassadas e não descreve sistemas fechados; ela faz aparecer as singularidades 
transformáveis” (FOUCAULT, 2001, p.1399). A crítica, portanto, não tem como função 
fazer aparecer certa essência do sujeito ou sua finitude enquanto condição de 
possibilidade, mas as positividades, as práticas de saber, de poder e de si que tanto 
fizeram com que o sujeito se constituísse tal como é, quanto que possibilitasse a 
descoberta de brechas que viabilizariam, por sua vez, a emergência de um novo sujeito; 
possibilidades, portanto, onde o sujeito deixe de ser o que é.  
Desde a Antiguidade, não é mais suficiente que a força se exerça sobre outras 
forças, ou que se submeta ao efeito de outras forças; é necessário que ela se exerça 
sobre si mesma, sobre o próprio sujeito. Foi dobrando sobre si essa força que os gregos 
inventaram a subjetivação. Essa relação da força consigo mesma já não se integra ao 
domínio de regras codificadas do saber (ou seja, da relação entre formas), nem ao 
domínio das regras constrangedoras do poder (ou seja, da relação da força com outras 
forças), mas a uma trama de regras através das quais o indivíduo exerce um poder sobre 
si mesmo (da relação a si). Os gregos criaram, assim, o modo de existência estético6. 
 Se Foucault analisa os modos de existência gregos é porque procura partir da 
análise de diferentes formações históricas para pensar a atualidade. No entanto, essa 
                                                          
6 Os processos de subjetivação são extraordinariamente diversos, criando, sob diferentes modos (o 
modo grego, o modo cristão, etc.), diferentes caminhos que conduzem a diferentes formas de estética 
da existência. Como nota Deleuze: “Ces processus de subjetivation sont tout à fait variables, selon les 
époques, et se font d’après des règles très différentes. Ils sont d’autant plus variables que, chaque fois, 
le pouvoir ne cesse de les récupérer et de les soumettre aux rapports de forces, quitte à ce qu’ils 
renaissent pour inventer de nouveaux modes, à l’infini. [...] Quels sont nos modes d’existence, nos 
possibilités de vie ou nos processus de subjectivation, avons-nous des manières de nous constituer 
comme “soi“, et, comme dirait Nietzsche, des manières suffisamment “artistes“, par-delà le savoir et le 
pouvoir? En sommes-nous capables, puisque d’une certaine manière c’est la vie et la mort qui s’y 
jouent?“ (DELEUZE, 1990, p.135-136).  
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atenção que foi conferida pelo autor à questão da ética grega não significa a 
possibilidade de transposição linear – de uma época para outra – de um problema, mas a 
intersecção de campos problemáticos. Ela reativa uma atitude que remete para a questão 
ética, entendendo-a sob um modo de problematização da moral como forma de relação 
que define o modo pelo qual o indivíduo se constitui como sujeito moral de suas 
próprias ações.  
Em entrevista concedida a Hubert Dreyfus e Paul Rabinow (“À propos de la 
généalogie de l’éthique”), Foucault esclarece que seu estudo da moral na Grécia 
clássica – ou seja, a moral perspectivada enquanto estética da existência – não procura 
encontrar a solução para um problema atual na solução de um problema proposto em 
outra época7. Nesse contexto, a problematização surge como um trabalho do 
pensamento cujo sentido é o de retomar, indefinidamente, a maneira pela qual os 
homens problematizam o seu comportamento, pressentindo o perigo que ameaça o 
presente e tornando problemático tudo o que é reconhecido como natural. Daí que, 
numa interrogação sobre a atualidade e apontando os limites do pensamento presente, 
Foucault coloque a questão da liberdade, reinscrevendo-a na problemática de uma 
estética da existência como acontecimento. Ora, interrogar a atualidade é questioná-la 
como um acontecimento que toma a forma de uma problematização, ou seja, é 
empreender um trabalho interrogativo que se constitui no risco de uma abertura do 
pensamento ao acontecimento. 
C’est l’attachement au principe que l’homme est un être pensant, jusque dans 
ses pratiques les plus muettes, et que la pensée, ce n’est pas ce qui nous fait 
croire à ce que nous pensons ni admettre ce que nous faisons; mais ce qui nous 
fait problématiser même ce que nous sommes nous-mêmes. Le travail de la 
pensée n’est pas de dénoncer le mal qui habiterait secrètement tout ce qui 
existe, mais de pressentir le danger qui menace tout ce qui est habituel, et de 
rendre problématique tout ce qui est solide (FOUCAULT, 2001c, p.1431). 
 
Em toda a sua obra, Foucault busca analisar certas formações históricas para 
relacioná-las aos problemas da atualidade, pois pensar é sempre experimentar e 
                                                          
7 “Ce que je veux faire, ce n’est pas une hitoire des solutions. Je crois que le travail qu’on a à faire, c’est 
un travail de problématisation et de perpétuelle reproblématisation. Ce qui bloque la pensée, c’est 
d’admettre implicitement ou explicitement une forme de problématisation, et de chercher une solution 
qui puisse se substituer à celle qu’on accepte“ (FOUCAULT, 2001c, p.1431). 
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experimentar, por sua vez, é sempre aquilo que está a se fazer no momento presente8. O 
que essencialmente lhe interessa, portanto, não é o regresso a qualquer formação 
histórica anterior, mas nós, hoje: que relações temos nós hoje com a linguagem e com a 
existência? Que novas lutas com o poder se delineiam? Nesse sentido, a interrogação 
que inquietava os gregos é o rastro que permanece em um pensamento que se volta para 
a atualidade: “Qual é a nossa ética, como produzimos uma existência artista, quais são 
os nossos processos de subjetivação, irredutíveis aos nossos códigos morais? Em que 
lugares e como se produzem novas subjetividades?” (DELEUZE, 1990, p.155). 
 O pensamento foucautiano não se constitui como uma forma teórica sedentária. 
Os problemas apresentados pelo filósofo foram sempre problemas de existência. Daí 
que, em seus últimos estudos, o autor oriente toda a sua investigação para aquilo que 
denomina modos de subjetivação. No entanto, essas investigações não significam um 
regresso ao sujeito categórico, mas uma nova linha de ruptura que traz como lastro uma 
contaminação entre o pensamento e a existência. A subjetivação afigura-se, assim, como 
produção de modos de existência ou estilos de vida9.  
A subjetividade não é, de forma alguma, uma formação de saber ou uma 
função de poder [...]; a subjetivação é uma operação de artista que se distingue 
do saber e do poder, e não tem lugar neles. [...] Ela consiste em dar uma 
curvatura à linha, fazer que ela retorne sobre si, ou que a força se afete a si 
mesma. Então, teremos os meios de viver o que de outra forma seria invivível. 
O que diz Foucault, é que não podemos evitar a morte e a loucura senão 
fazendo da existência um “modo”, uma “arte” (DELEUZE, 1990, p.154). 
 Dito de outra forma, a subjetivação é um tipo de individuação que pode ser tanto 
particular quanto coletiva, um tipo de individuação “que caracteriza um acontecimento 
(uma hora do dia, um rio, um vento, uma vida...). É um modo intensivo e não um sujeito 
pessoal. É uma dimensão específica sem a qual não se poderia passar além do saber, 
nem resistir ao poder” (DELEUZE, 1990, p.135). E assim, comportando individuações 
                                                          
8 Em Pourparlers, Deleuze afirma que as formações históricas apenas interessam a Foucault porque 
“elles marquent ce d’où noussortons, ce qui nous cerne, ce avec quoi nous sommes en train de rompre 
pour trouver les nouveaux rapports qui nous expriment. Ce qui l’intéresse vraiment, c’est notre rapport 
aujourd’hui avec la folie, notre rapport avec les punitions, notre rapport avec le pouvoir, avec la 
sexualité“ (DELEUZE, 1990, p.154). 
9 “S’il y a sujet, c’est un sujet sans identité. La subjectivation comme processus, c’est une individuation, 
personnelle ou collective, à un ou plusieurs. Or il y a beaucoup de types d’individuation. Il y a des 
individuations du type “sujet“ (c’est toi... c’est moi...), mais il y a aussi des individuations de type 
événement, sans sujet : un vent, une atmosphère, une heure de la journée, une bataille... Il n’est pas sûr 
qu’une vie, ou une oeuvre d’art, soit individuée comme un sujet, au contraire“ (DELEUZE, 1990, p. 156).  
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sem sujeito, os modos de subjetivação são uma forma de paixão10, pois “a paixão, talvez 
seja isso, dobrar a linha do exterior, torná-la vivível, saber respirar” (DELEUZE, 1990, 
p.158). 
 Foucault afirma que “é necessário tudo recomeçar desde o início e perguntarmo-
nos a partir de que se pode fazer a crítica da nossa sociedade” (FOUCAULT, 2001c, 
p.398). Para ele, essa crítica não deve se sustentar em qualquer princípio abstrato e 
tampouco em qualquer conceito ideal a partir do qual fosse pensada a sociedade no qual 
vivemos. Para que se realize essa crítica é necessário tomar como ponto de partida a 
situação atual na qual os indivíduos se encontram.  
Numa entrevista conduzida por Armleder – Je perçois l’intolérable –, Foucault 
considera que, desde o século XVI e XVII a sociedade ocidental se tornou uma 
sociedade encarcerante. Após o desenvolvimento do aparelho do Estado e da economia, 
viu-se emergir um conjunto de normas – tanto sociais quanto econômicas – que se 
impuseram à população. 
Notre société a commencé à pratiquer um système d’exclusion et d’inclusion – 
l’internement ou l’emprisonnement – contre tout individu qui ne correspondait 
pas à ces normes. Dès lors, des hommes ont été exclus du circuit de la 
population et em même temps inclus dans les prisons [...]. L’internement avait 
pour but non seulement de punir, mais aussi d’imposer par la contrainte um 
certain modèle de comportement ainsi que des acceptations: les valeur et les 
acceptations de la société (FOUCAULT, 2001d, p.1072). 
 O desenvolvimento dessa prática, que priva e nega ao indivíduo a condição de 
liberdade, manifesta o aperfeiçoamento de uma relação de violência que se exerce pelo 
direito de castigar; condição que faz o indivíduo experimentar, sob uma perspectiva 
tanto ética quanto política, uma situação inaceitável. Face ao intolerável, torna-se 
urgente o enfrentamento com certas formas de poder, intervindo nas situações de 
dominação. Ademais, reconhecendo que nunca haverá qualquer forma de reconciliação 
                                                          
10 “Qu’est-ce que la passion? C’est un état, c’est quelque chose qui vous tombe dessus, qui s’empare de 
vous, qui vous tient par les deux épaules, qui ne connaît pas de pause, qui n’a pas d’origine. En fait, on 
na sait pas d’où ça vient. La passion est venue comme ça. C’est un état toujours mobile, mais qui ne va 
pas vers un point donné. Il y a des moments forts et des moments faibles, des moments où c’est porté à 
l’incandescence. Ça flotte. Ça balance. C’est une sorte d’instant instable qui se poursuit pour des raisons 
obscures, peut-être par inertie. Ça cherche à la limite, à se maintenir et à disparaître. La passion se 
donne toutes les conditions pour continuer et, en même temps, elle se détruit d’elle-même. Dans la 
passion, on n’est pas aveugle. Simplement dans ces situations de passion on n’est pas soi-même. Ça n’a 
plus de sens d’être soi-même. On voit les choses autrement“ (FOUCAULT, 2001c, p.1070). 
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ideal e definitiva, é justamente nesse contexto que o pensamento crítico, minando as 
evidências do que existe, passa a se constituir como um elemento fundamental no jogo 
do poder, desencadeando uma espécie de moral do saber. Ora, a afirmação atual da 
inaceitabilidade de um real intolerável traça uma moral do saber impaciente frente a 
todas as formas assumidas pela justificação teórica; trabalho de apaziguamento que 
assegura o “discurso verdadeiro”. 
Et aujourd’hui voilà que des fous se sont levés, et des malades, des femmes, 
des enfants, des emprisonnés, des suppliciés et des morts par millions. Dieu 
sait pourtant que nous étions tous armés de théorèmes, de principies et de mots 
pour broyer tout cela. [...] Nous avons été saisis par la colère des faits 
(FOUCAULT, 2001c, p.277). 
 O que se torna vital, portanto, num pensamento que se volta para o presente 
buscando transformá-lo é justamente a necessidade de pensar de modo diferente, de 
percorrer as linhas de fragilidade daquilo que existe e abrir nelas os espaços possíveis 
para a reinvenção das relações. A questão ética e a questão do poder, portanto, passam a 
interagir num pensamento que parte do tempo presente para, em seguida, delinear-se 
enquanto uma política da arte de viver11 traçando, por sua vez, a base de outras 
possibilidades políticas possíveis. É fundamental fazer “surgir no âmago do mais alto 
discurso filosófico esses fugitivos, essas vítimas, esses irredutíveis, esses dissidentes 
sempre repreendidos; numa palavra, essas cabeças ensanguentadas” (FOUCAULT, 
2001c, p.281).  Essa política da arte de viver traça, ainda, a base de uma ética agônica 
cujo fundamento não reside numa origem ideal, mas, antes, surgindo desde o interior 
                                                          
11 Cabe dizer que a noção “arte de viver” surgiu pela primeira vez com Gilles Deleuze e Félix Guatarri, na 
introdução ao livro “Anti-Oedipus: Capitalism and Schizophrenia” da edição americana de Viking Press, 
Nova York em 1977. Assim, retornando a Foucault, é possível se dar conta da profunda conotação ética 
e política que essa noção carrega: “Êntre anti-Oedipe est devenu um style de vie, un mode de pensée et 
de vie. [...] Cet art de vivre contraire à toutes les formes de fascisme, qu’elles soient déjà installées ou 
proches de l’être, s’accompagne d’un certain nombre de principes essentiels, que je résumerais comme 
suit si je devais faire de ce grande livre un manuel ou un guide de la vie quotidienne: libérez l’action 
politique de toute forme de paranoïa unitaire et totalisante; faites croître l’action, la pensée et les désirs 
par prolifération, juxtaposition et disjonction, plutôt que par subdivision et hiérarchisation pyramidale; 
affranchissez-vous des vieilles catégories de Négatif (la loi, la limite, la castration, le manque, la lacune), 
que la pensée accidentale a si longtemps sacralisée comme forme du pouvoir et mode d’accès à la 
réalité. Préférez ce qui est positif et multiple, la différence à l’uniformité; les flux aux unités, les 
agencements mobiles, aux systèmes. Considérez que ce qui est productif n’est pas sédentaire mais 
nomade; [...] C’est le lien du désir à la réalité (et non sa fuite dans les formes de la représentation) qui 
possède une force révolutionnaire; [...] Utilizez la pratique politique comme un intesificateur de la 
pensée, et l’analyse comme un multiplicateur des formes et des domaines d’intervention de l’action 
politique; [...] L’individu est le produit du pouvoir, Ce qu’il faut, c’est “désindividualiser” [...]; ne tombez 
pas amoureux du pouvoir” (FOUCAULT, 2001c, p.135-136). 
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das situações de poder, impele o indivíduo a agir, a enfrentar o intolerável, 
continuamente, através da transgressão e da resistência.  
Assim, a ontologia crítica deve ser entendida como ethos. É uma vida filosófica 
em que a crítica do que somos é simultaneamente análise histórica dos limites que nos 
são colocados e a prova de sua transgressão possível, sendo a liberdade 
simultaneamente sua condição, seu objeto e seu objetivo. Para essa filosofia entendida 
como prática o presente é contingência que nos configura e, simultaneamente, a 
condição para a sua transgressão. Nela, o trabalho do cuidado do indivíduo sobre si 
mesmo transforma sua relação com os outros e com a verdade; é um exercício de 
liberdade que ultrapassa os limites da contingência. São exercícios por meio dos quais 
os indivíduos se desprendem de uma subjetividade cristalizada, convencidos de que 
existem inúmeras liberdades possíveis e, por isso, incontáveis possibilidades para a 
vida.   
Metodologicamente, nosso estudo estrutura-se em torno daquilo que poderíamos 
chamar de contemporâneo; uma atitude frente ao tempo – a história, o presente – que, 
instalando-se firmemente em sua cisão constitutiva, na não coincidência de todo instante 
consigo mesmo, é capaz de apreender as zonas de opacidade, de não-reconhecimento, 
que possibilitam a abertura do pensamento à historicidade e da ação às possibilidades 
nela contidas – possibilidades sempre em mutação, sempre atualizáveis. Contudo, para 
além do uso metodológico, buscaremos abrir uma via de compreensão da ontologia 
implícita neste modo de relação com o tempo, ele mesmo determinado historicamente, 
perspectivando-o de forma crítica.  
 Ademais, nosso estudo será conduzido, nos seus diversos pontos, em diálogo 
com o que Foucault chamou de estética da existência ou arte de viver, noções que serão 
abordadas a partir de múltiplas perspectivas, em vista da relação com a subjetivação da 
qual tanto implica quanto depende o seu funcionamento. Outrossim, deixaremos que as 
linhas das artes de si se desenhem a si mesmas no próprio processo de elucidação aqui 
conduzido, permitindo a sua consolidação no próprio movimento do nosso pensamento. 
Assim, através das diferentes abordagens aos quais faremos apelo, focar-nos-emos na 
noção ela mesma – por vezes tratando-a como pura experiência –, permitindo o deslize 
e a interação entre os vários planos suscitados na análise. 
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 Um pensamento que se pretende libertário é, por vezes, perigoso e apesar de 
todo o seu dinamismo, nele se definem todo um conjunto de injunções [negativas] 
estruturadas em torno de fatores de captura, de controle, de modulação, de regulação, 
normatização, etc. Este perigo é ainda mais patente quando se admite a união 
indissolúvel entre ser e pensar; união que define a vocação originária do pensamento 
filosófico. Todavia, o risco que corremos ao problematizar essa noção e tudo aquilo que 
ela implica se afigura para nós como uma necessidade de consumar este movimento de 
pensamento, de modo a tanto esgotar suas possibilidades castradoras, quanto de 
potencializar a abertura de uma dimensão outra que ultrapasse os mecanismos de 
controle da subjetividade.  
 Assim, fica clara a dificuldade de se abordar a temática proposta de forma 
sistemática – ainda que, evidentemente, não fechemos as portas para uma utilização 
neste sentido. Ora, os próprios conceitos desenvolvidos não se prestam a uma 
abordagem sistematicamente conduzida – o que, por outro lado, não nos impede de 
conduzir uma abordagem sistêmica, isto é, que se desenvolva em função de linhas 
flexíveis que advém da própria ligação entre redes de conceitos, que se comunicam 
imanentemente. 
 Sem perder o rigor teórico da abordagem, manter-nos-emos, formalmente, no 
âmbito de uma problematização ético-política da ontologia crítica do sujeito e é 
justamente aí que o nosso interesse nas formas de subjetivação se faz visível, posto que 
nela é a própria existência que está em questão. A implicação da vida nas formas 
possíveis de existência é o que nos força a buscar, ininterruptamente, novas 
possibilidades de ação humana. Este horizonte ético-político virá à tona na última parte 
do nosso estudo, quando discorreremos sobre a necessidade de se criar para o sujeito 
contemporâneo um corpo sem órgãos; corpo que se liberta dos dispositivos biopolíticos 








PRIMEIRA PARTE: ARQUEOLOGIA 
 
Capítulo 1) Cartografias da Antiguidade greco-romana e a busca dos fundamentos 
para a relação entre subjetividade e ética 
 
1.1) Do Alcibíades: breve inserção 
 Foi na obra platônica Alcibíades (PLATÃO, 2001) que, segundo Foucault, 
encontrou-se a primeira elaboração filosófica do cuidado de si12. A razão pela qual o 
cuidado de si é introduzido no diálogo aparece da seguinte forma:  
Alcibíades está prestes a começar sua vida pública e política. Ele quer se dirigir 
ao povo e ser o todo poderoso na cidade. Não está satisfeito com seu status 
tradicional, com os privilégios que lhe foram conferidos por nascença e por 
herança. Quer adquirir um poder pessoal e exercê-lo sobre os outros, tanto no 
interior quanto no exterior da cidade [...]. É nesse momento que Sócrates 
aparece, aquele que tem sucesso onde os outros fracassaram: forçará 
Alcibíades a submeter-se, mas de uma maneira diferente. Alcibíades e Sócrates 
fazem um pacto: Alcibíades submeter-se-á a seu amante, Sócrates, não no 
sentido de uma submissão física, mas de uma submissão espiritual. A ambição 
política e o amor filosófico encontram seu ponto de junção no ‘cuidado de si’ 
(FOUCAULT, 1994, p. 787-788).  
Alcibíades é apresentado como um jovem grego de beleza distinta, de bons 
relacionamentos e de família reconhecida e rica. Tais fatores o colocam em um lugar de 
destaque na sociedade grega, mas, ao mesmo tempo, fazem dele um indivíduo arrogante 
e vaidoso. Sócrates afirma que Alcibíades não detém as qualidades necessárias para se 
tornar um governante virtuoso. Assim este jovem, que é completamente entregue aos 
prazeres e excessos humanos, não está pronto para governar. Eis aí o núcleo de toda a 
reflexão levantada no diálogo: Sócrates aparece e o interroga, questiona-o acerca de 
seus hábitos e demonstra toda a ignorância contida tanto no que concerne ao seu modo 
                                                          
12 Esta elaboração se deu por meio de dois fatores: o primeiro deles, o princípio “conhece-te a ti 
mesmo”, é visto como “o germe da grande diferenciação entre o elemento do político (isto é, o 
‘conhece-te a ti mesmo’ enquanto introdutor de alguns princípios, regras que permitem ao indivíduo ou 
ser o cidadão que ele deve ser, ou ser o governante que convém), e, por outro lado, o ‘conhece-te a ti 
mesmo’ convoca a algumas operações pelas quais o sujeito deve purificar-se e tornar-se capaz, em sua 
própria natureza, de estar em contato com o elemento divino e reconhecê-lo em si. Portanto, o 
Alcibiades é essa bifurcação” (FOUCAULT, 2010a, p.156). 
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de vida quanto no que concerne à sua própria existência13. Assim, o fim do cuidado de 
si para Alcibíades é nada menos que o governo da polis14. O cuidado da cidade 
reclamava pessoas que tivessem a capacidade de cuidar de si. Não obstante, 
encontramos no decorrer da leitura uma expressão importante: epiméleisthai sautou, 
termo que possui singular relevância neste processo do jovem grego.  
O cuidado de si leva sempre a um estado político [...] ativo. Epimeleisthai 
exprime qualquer coisa de muito mais séria que o simples fato de prestar 
atenção. Essa noção implica diferentes coisas – preocupar-se com suas posses e 
sua saúde, por exemplo. É sempre uma atividade real e não simplesmente uma 
atitude (FOUCAULT, 1994, p.6). 
 Duas questões principais, porém, norteiam a análise de Foucault quando este se 
volta à análise da obra platônica: “qual é esse si do qual se deve cuidar, e em que 
consiste esse cuidado?” (FOUCAULT, 1994, p.788).  
Alcibíades tenta encontrar o si através de um movimento dialético. Quando se 
cuida do corpo, não se cuida de si. O si não é reduzível a uma vestimenta, a 
uma ferramenta ou a posses. Deve ser procurado no princípio que permite 
utilizar tais ferramentas, um princípio que não pertence ao corpo, mas à alma. 
É preciso inquietar-se com a alma – essa é a principal atividade do cuidado de 
si. O cuidado de si é o cuidado com a atividade, e não preocupação com a alma 
enquanto substância (FOUCAULT, 1994, p.789). 
 Foucault, no entanto, se interroga quanto à conveniência desse princípio na 
atividade do cuidado de si: “como cuidar da alma?” (FOUCAULT, 1994, p.789). Antes, 
sugere o autor, é preciso saber em que consiste a alma. 
A alma não pode se conhecer, a menos que se a observe dentro de um elemento 
que lhe seja semelhante, um espelho. A alma deve contemplar o elemento 
divino. É nessa contemplação do elemento divino que a alma descobrirá as 
regras suscetíveis de fundamentar um comportamento e uma ação política 
                                                          
13 Para que possamos nos contextualizar melhor, é necessário saber que, no diálogo, Alcibíades possui 
alguns rivais (em riqueza, sabedoria e educação), e para que Alcibíades possa ingressar na vida política 
como se espera, é necessário que, primeiro, o jovem se volte a si mesmo. Desta forma, conclui-se, a 
necessidade de cuidar de si está diretamente relacionada, na referida obra, à prática do exercício do 
poder, na preparação do jovem Alcibíades para o governo político.  
14 “E por que devia ocupar-se consigo mesmo [?] Ao mesmo tempo porque ele não sabia o que era, 
precisamente, o bem para a cidade e em que consistia a concórdia dos cidadãos. E, por outro lado, a fim 
de poder governar a cidade, a fim de poder ocupar-se com seus concidadãos como convinha. Portanto, 
devia ocupar-se consigo mesmo para poder ocupar-se com os outros. [...] Alcibíades se comprometia a 
‘ocupar-se’ (epimélesthai)” (FOUCAULT, 2010a, p.157). 
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justas. O esforço que permite à alma se conhecer é o princípio sobre o qual 
pode se fundamentar o ato político justo, e Alcibíades será um bom político na 
medida em que contemple sua alma em seu elemento divino (FOUCAULT, 
1994, p.789). 
 Cuidar de si, portanto, consiste em conhecer-se a si mesmo. “O conhecimento de 
si torna-se objeto da busca do cuidado de si. Um laço se cria entre o cuidado de si e a 
atividade política” (1994, p.789). Um elo entre o cuidado de si e o cuidado dos outros se 
estabelece em Platão. Elo que, por sua vez, se organiza de três diferentes maneiras. 
Primeiramente, “quem se ocupa consigo [...] torna-se capaz de ocupar-se com os outros. 
Há, por assim dizer, um vínculo de finalidade entre ocupar-se consigo e ocupar-se com 
os outros. Ocupo-me comigo para poder ocupar-me com os outros” (FOUCAULT, 2010a, 
p.158). Pratica-se o que mais tarde os neoplatônicos chamariam de kátharsis – a arte da 
catártica – para que, consequentemente, possa tornar-se um sujeito político.  
Primeiro vínculo: o de finalidade. Segundo, um vínculo de reciprocidade. Se, 
ao ocupar-me comigo, ao praticar a catártica no sentido neoplatônico, faço, 
como assim desejo, o bem à cidade que eu governo – se, consequentemente, ao 
ocupar-me comigo asseguro para meus concidadãos a salvação, a prosperidade, 
a vitória da cidade –, em troca, essa prosperidade de todos, essa salvação da 
cidade, essa vitória que lhes asseguro, será de meu proveito na medida em que 
faço parte da própria comunidade da cidade. Na salvação da cidade o cuidado 
de si encontra pois sua recompensa e garantia. Salva-se a si mesmo na medida 
em que a cidade se salva e na medida em que, ocupando-se consigo mesmo, 
permitiu-se à cidade que se salve. [...] Por fim, em terceiro lugar, após o da 
finalidade e, se quisermos, o da reciprocidade, o terceiro vínculo: poderíamos 
chama-lo de vínculo de implicação essencial. Ocupando-se consigo mesma, 
praticando a ‘catártica de si’ (termo não platônico mas neoplatônico), a alma 
descobre tanto o que ela é quanto o que ela sabe, ou melhor, o que ela sempre 
soube. Descobre, a um tempo, seu ser e seu saber. Descobre o que ela é e o que 
ela contemplou na forma da memória. Pode assim, nesse ato de memória, 
ascender à contemplação das verdades que permitem novamente fundar, com 
toda justiça, a ordem da cidade (FOUCAULT, 2010a, p.159). 
Finalmente, a menção a esta obra de Platão é de fundamental importância para 
entendermos o pano de fundo sobre o qual se fundamenta, desde a Antiguidade clássica, 
a reflexão sobre o cuidado de si. A obra inaugura alguns problemas relacionados às 
práticas de liberdade que perpassaram toda a Antiguidade, se desenrolando – em alguns 
aspectos – ainda hoje, na contemporaneidade.  
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1.2) Do contexto helenístico e da introdução à tékhne 
Durante o período helenístico o problema do “cuidado de si” toma pretensões 
universais entre os gregos. Os epicuristas, os cínicos, os estoicos e tantos outros o 
reconheciam como problema filosófico fundamental.  
Conforme o próprio Epicuro, os epicúreos pensam que nunca é tarde demais 
para ocupar-se consigo. Os estoicos declaram que se deve estar atento a si 
mesmo, ‘retirar-se em si mesmo e aí ficar’. Luciano parodia essa ideia. O 
cuidado de si é uma atividade das mais habituais, e está na origem da 
rivalidade que opõe os retóricos àqueles que se voltam contra si mesmos [...]. 
Reconhece-se geralmente que a reflexão, ao menos por um breve período, é 
algo que faz bem. Plínio aconselha a um amigo de reservar alguns minutos a 
cada dia, ou de pegar algumas semanas ou alguns meses, para fazer um retiro. 
É um lazer ativo – estuda-se, lê-se, prepara-se para os revezes da fortuna ou da 
morte. É ao mesmo tempo uma meditação e uma preparação (FOUCAULT, 
1994, p.790). 
 Posteriormente, os pitagóricos pregariam a ideia de uma vida ordenada e 
comunitária. O tema do “cuidado de si”, ali, não constituía uma opinião e/ou ideia 
abstrata, sendo, antes, “uma rede de obrigações e de serviços nos quais o indivíduo deve 
cumprir sua obrigação para com sua alma” (FOUCAULT, 1994, p.789-790).  
 Era sobre a cultura oral e suas técnicas que, naquele momento, se creditava 
maior importância na vida política tradicional. Daí, por exemplo, a importância secular 
da retórica. Não obstante, com o passar do tempo e com o desenvolvimento das 
estruturas administrativas, viu-se um largo aumento na importância creditada à escrita, 
tanto como ferramenta quanto como técnica (tékhne) na esfera política e social.  
Nos escritos de Platão o diálogo cede lugar a um pseudo-diálogo literário. 
Contudo, com o período helenístico, é a escrita que prepondera e a verdade 
dialética encontra seu espaço de expressão na correspondência. Cuidar de si, 
de agora em diante, vai paralelo a uma atividade de escrita constante. O si é 
algo sobre o qual há assunto para escrever, um tema ou um objeto (um sujeito) 
da atividade da escrita (FOUCAULT, 1994, p.790). 
 A introspecção, aos poucos, tornar-se-ia mais presente e explorada:             
“Uma relação se forma entre a escrita e a vigilância. Presta-se atenção às nuanças da 
vida, aos estados da alma e à leitura, e o ato de escrever intensifica e aprofunda a 
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experiência de si. Todo um campo de experiências que não existia se abre” 
(FOUCAULT, 1994, p.790). 
Epíteto, um dos grandes pensadores da arte de viver, define dois tipos de 
exercícios referentes às práticas do cuidado de si: os exercícios sofísticos e os exercícios 
éticos. O primeiro compõe-se de exercícios referentes aos aprendidos na escola, “é o 
jogo das perguntas e respostas. Esse jogo deve ser ético, quer dizer qualquer coisa que 
desencadeie em um ensinamento moral” (FOUCAULT, 1994, p.797). O segundo, por 
sua vez, constitui-se do que se chamou de exercícios ambulantes: “Vai-se passear, pela 
manhã, e testam-se as reações sobre si que suscita o passeio” (1994, p.797).  
O objetivo desses dois tipos de exercício não é a decodificação da verdade, mas 
o controle das representações. Elas são recordações das regras às quais deve-se 
conformar frente à adversidade. Os testes que preconizam Epíteto e Cassiano 
evocam, até nos termos utilizados, uma máquina de censura pré-freudiana. Para 
Epíteto, o controle das representações não consiste em uma decodificação, mas 
em uma recordação da memória dos princípios de ação, a fim de determinar, 
graças ao exame que o indivíduo pratica sobre si mesmo, se esses princípios 
governam sua vida. É uma espécie de exame de si permanente, no qual o 
indivíduo deve ser seu próprio censor (FOUCAULT, 1994, p.797). 
 Foi precisamente ali que nascia um modelo médico acerca do cuidado de si, ao 
contrário do até então modelo pedagógico introduzido por Platão. “O cuidado médico 
permanente é um dos traços essenciais do cuidado de si. Cada um deve tornar-se médico 
de si mesmo” (FOUCAULT, 1994, p.793). Assim, o objetivo da então preparação para a 
vida política e/ou vida adulta transformava-se, agora, em uma preparação “para uma 
realização total: a vida. Essa realização torna-se total no instante que precede à morte” 
(1994, p.793). Encontramos um famoso aforismo lacedemônico que nos é muito 
ilustrativo: 
Perguntou-se um dia a Alexândrides por que seus compatriotas, os espartanos, 
confiavam a cultura de suas terras a escravos no lugar de reservarem para si 
essa atividade. A resposta foi a seguinte: ‘Porque preferimos nos ocupar com 
nós mesmos’. Ocupar-se consigo é um privilégio; é a marca de uma 
superioridade social, por oposição aos que devem ocupar-se com os outros para 
servi-los ou então ocupar-se com um ofício para poder viver. A vantagem que a 
riqueza, o status, o nascimento conferem, traduz-se no fato de se ter a 
possibilidade de ocupar-se consigo mesmo (FOUCAULT, 2010a,  p.444). 
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 De maneira consequente, se nos situarmos nos séculos I e II, perceberemos o 
nascimento de uma dissociação relativamente ao cuidado de si que não mais se volta 
para o outros, para o governo dos outros, como em Alcibíades. Isso porque um dos mais 
importantes fenômenos na história das práticas de si acontecera justamente ali; foi o 
episódio de “perceber o eu [...] desprender-se pouco a pouco como um fim que se basta 
a si mesmo, sem que o cuidado dos outros constitua o fim último e o indicador que 
permite a valorização do cuidado de si” (FOUCAULT, 2010a, p.159). Foucault 
identificaria ali o grande marco da história do cuidado de si. 
O eu do qual se cuida não é mais um elemento entre outros ou, se aparece 
como um elemento entre outros [...] é na sequência de um raciocínio ou de uma 
forma de conhecimento particular. Nele mesmo, esse eu com o qual se ocupa 
não é mais um ponto de juntura. Não mais um encaixe. Não mais um elemento 
de transição para outra coisa que seria a cidade ou os outros. O eu é a meta 
definitiva e única do cuidado de si. Por conseguinte, essa atividade, essa prática 
do cuidado de si, em nenhum caso pode ser considerada como pura e 
simplesmente preliminar e introdutória ao cuidado dos outros. Centrada apenas 
em si mesma, é uma atividade que encontra seu desfecho, sua completude e sua 
satisfação, no sentido forte do termo, somente no eu, isto é, naquela atividade 
que é exercida sobre si. Cuida-se de si, por si mesmo, e é no cuidado de si que 
esse cuidado encontra sua própria recompensa. No cuidado de si é-se o próprio 
objeto, o próprio fim (FOUCALT, 2010a, p.160).  
Ademais, é na medida em que o eu se torna objeto de cuidado que podemos 
perceber “que entre a arte da existência (a tékhne toû bíou) e o cuidado de si – ou então, 
mais sucintamente, entre a arte da existência e a arte de si mesmo – há uma 
identificação cada vez mais acentuada” (FOUCALT, 2010a, p.160 e 161). 
A pergunta – ‘como fazer para viver como se deve?’ – era a pergunta da tékhne 
toû bíou: qual é o saber que me possibilitará viver como devo viver, como devo 
viver enquanto indivíduo, enquanto cidadão, etc.? Essa pergunta (‘como fazer 
para viver como convém?’) tornar-se-á cada vez mais idêntica ou cada vez 
mais nitidamente incorporada à pergunta: ‘como fazer para que o eu se torne e 
permaneça aquilo que ele deve ser?’ [...] Cada vez mais a tékhne toû bíou (a 
arte de viver) vai agora girar em torno da pergunta: como devo transformar 
meu próprio eu para ser capaz de aceder à verdade? Daí se compreende 
também o fato de que a espiritualidade cristã, a partir dos séculos III-IV, ao 
desenvolver-se em sua forma mais rigorosa, no ascetismo e no monasticismo, 
poderá muito naturalmente apresentar-se como a consumação de uma filosofia 
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antiga, de uma filosofia pagã que, a partir do movimento que lhes acabo de 
indicar, já era inteiramente dominada pelo tema da catártica, ou pelo tema da 
conversão e da metánoia. A vida de ascese, a vida monástica será a verdadeira 
filosofia, o monastério será a verdadeira escola de filosofia e isso, repito, na 
linha direta de uma tékhne toû bíou que se tornara uma arte de si mesmo 
(FOUCAULT, 2010a, p.161). 
 Em linhas gerais, veremos que desde a época clássica o problema estava em 
definir uma arte de viver, uma técnica de existência que fosse capaz de levar o indivíduo 
à plenitude de si. Assim, buscaremos demonstrar que foi no interior da questão da 
tékhne toû bíou que se formulou o princípio de “ocupar-se consigo mesmo”. E que “os 
seres humanos, seu bíos, sua vida, sua existência são tais que não podem eles viver sua 
vida sem referirem-se a uma certa articulação racional e prescritiva que é a 
tékhne”(FOUCAULT, 2010a, p.402). 
Por mais opressiva que seja a cidade, por mais importante que seja a ideia de 
nómos, por mais amplamente difundida que seja a religião no pensamento 
grego, nunca será a estrutura política, ou a forma da lei, ou o imperativo 
religioso que poderão, para um grego ou para um romano, mas sobretudo para 
um grego, dizer o que se deve concretamente fazer ao longo de toda sua vida. 
E, principalmente, não poderão dizer o que se deve fazer da própria vida. A 
tékhne toû bíou inscreve-se na cultura grega clássica, creio, no vazio deixado 
tanto pela cidade quanto pela lei e pela religião, no tocante à organização da 
vida. Para um grego, a liberdade humana encontra sua obrigação não tanto ou 
não apenas pela cidade, não tanto ou não apenas na lei, tampouco na religião, 
mas na tékhne (essa arte de si mesmo) que nós mesmos praticamos. É, 
portanto, no interior dessa forma geral da tékhne toû bíou que se formula o 
princípio, o preceito “ocupar-se consigo mesmo” (FOUCAULT, 2010a, 
p.402). 
 Lembremo-nos do jovem Alcibíades que, querendo elaborar uma carreira 
política e uma vida de governante, foi interpelado por Sócrates a propósito de um 
preceito que ainda não havia levado em conta: “não podes desenvolver a tékhne de que 
precisas, não podes fazer da tua vida o objeto racional que pretendes, se não te 
preocupas contigo mesmo” (FOUCAULT, 2010a, p.402). 
 Assistimos ao longo da história uma espécie de inversão da importância 
creditada ao cuidado de si e às técnicas de vida. De qualquer forma, Foucault afirma que 
“o cuidado de si não será doravante um elemento necessário e indispensável à tékhne 
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toû bíou (à técnica de vida)” (FOUCAULT, 2010a, p.402). Antes, o cuidado de si 
atravessa e sustenta toda a extensão da arte de viver. “Para saber existir não basta saber 
cuidar de si [...], mas é a tékhne toû bíou (a técnica de vida) que se inscreve por inteiro 
no quadro doravante autonomizado em relação ao cuidado de si” (2010a, p.403). 
A tékhne toû bíou, a maneira de assumir os acontecimentos da vida devem 
inscrever-se em um cuidado de si que se tornou agora geral e absoluto. [...] 
Deve-se viver de modo que se tenha consigo a melhor relação possível. Diria, 
finalmente, numa palavra: vive-se “para si”. [...] Como projeto fundamental da 
existência, vive-se com o suporte ontológico que deve justificar, fundar e 
comandar todas as técnicas de existência: a relação consigo. Entre o Deus 
racional que, na ordem do mundo, dispôs em torno de mim todos os elementos, 
toda a longa cadeia de perigos e infortúnios, e eu mesmo, que decifrarei esses 
infortúnios como provas e exercícios para meu aperfeiçoamento, entre esse 
Deus e eu, só se trata doravante de mim mesmo. Parece que este é um 
acontecimento relativamente importante, penso eu, na história da subjetividade 
ocidental (FOUCAULT, 2010a, p.403). 
 
1.3) Da escrita etopoiética15, da escrita de si.  
Como dissemos, a escrita se manifesta nos gregos como um ato de movimentos 
interiores; surge como uma arma de combate espiritual. Foucault, baseando-se no texto 
de Atanásio que leva o título de Vita Antonii, um dos mais antigos textos conhecidos da 
literatura cristã no que se refere à escrita espiritual, afirma que: 
Enquanto o demônio é uma potência que engana e faz com que o sujeito se 
engane sobre si mesmo [...], a escrita constitui uma experiência e uma espécie 
de pedra de toque: revelando os movimentos do pensamento, ela dissipa a 
sombra interior onde se tecem as tramas do inimigo (FOUCAULT, 2006, 
p.145). 
Assim, as técnicas do cuidado de si que se manifestam através da escrita, tanto 
quanto em quaisquer outras técnicas ou aptidões, não podem existir ou serem adquiridas 
sem um exercício e sem um trabalho que se faça sobre si mesmo. Não se pode aprender 
                                                          
15 “Ethopoiein significa ação e efeito do ethos, a maneira de ser ou o modo de existência de um 
indivíduo. Ethopoios significa aquele que possui a qualidade de transformar o modo de ser de um 
indivíduo, de transformar seu ethos” (FOUCAULT apud QUEIROZ, 2007, p.42). 
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a “arte de viver, a tekhné tou biou, sem uma askêsis16 que deve ser compreendida como 
um treino de si por si mesmo” (FOUCAULT, 2006, 146). 
Musonius Rufus, filósofo estoico, escreve que a aquisição da virtude implica 
duas coisas: primeiro requer um saber teórico, uma epistéme theoretiké, e, segundo, 
deve-se comportar um saber prático, uma epistéme praktiké (FOUCAULT 2010a, 
p.281). O saber prático só se adquire treinando com zelo, sem negligenciar o esforço 
que se deve empregar para realizá-lo. 
A virtude, dizia ele, não é somente uma ciência teórica (epistémê theoretiké), 
mas também um saber prático (allà kaì praktiké) como a medicina e a música. 
Portanto, assim como o médico e o músico não devem somente ter assumido os 
princípios de sua arte, mas também ter se exercitado a agir segundo os 
princípios (mè mónon aneilephénai tà theorémata tês hautoû téknes hekáteron, 
allà kaì gegymnásthai práttein katà tà theorémata), assim também aquele que 
quer ser um homem virtuoso não deve somente ter aprendido a fundo 
(ekmanthánein) todos os conhecimentos que levam à virtude, mas também ter 
se exercitado segundo esses conhecimentos com zelo e laboriosidade 
(gymnázesthai katà taûta philotímos kaì philopónos). (FOUCAULT 2010a, 
p.292) 
A ideia de que a virtude se adquire através de uma askêsis é, ademais, muito 
antiga. Encontramo-la não apenas no citado Musonius Rufus, mas em Platão, nos textos 
pitagóricos mais antigos, nos cínicos – que, por sua vez, valorizavam muito mais os 
exercícios práticos do que o conhecimento teórico – etc.  
É Epicteto, que no entanto só deu um ensino oral, [quem] insiste várias vezes 
sobre o papel da escrita como exercício pessoal: deve-se “meditar” (meletan), 
escrever (graphein), exercitar-se (gummazein); “que possa a morte me apanhar 
pensando, escrevendo, lendo”, ou ainda: “mantenha os pensamentos noite e dia 
à disposição [prokheiron]: coloque-os por escrito, faça sua leitura; que eles 
sejam o objeto de tuas conversações contigo mesmo, com um outro [...] se te 
ocorrer algum desses acontecimentos chamados indesejáveis, encontrarás 
imediatamente alívio no pensamento de que aquilo não é inesperado” 
(FOUCAULT, 2006, p.146) 
                                                          
16 “A askêsis, longe de indicar a renúncia a si mesmo, implica na consideração progressiva de si, a 
maestria de si – uma maestria a qual se alcança não pela renúncia à realidade, mas ao se obter e 
assimilar a verdade. O objetivo final da askêsis não é preparar o indivíduo para uma outra realidade, 
mas de lhe permitir acessar a realidade desse mundo. [...] A askêsis é um conjunto de práticas pelas 
quais o indivíduo pode obter, assimilar a verdade, e transformá-la em um princípio de ação permanente. 
(FOUCAULT, 1994, p.795-796). 
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Um exercício de escrita, portanto, que está associado à meditação, ao exercício 
de pensamento sobre si mesmo, a uma reflexão sobre si que, consequentemente, prepara 
o indivíduo para enfrentar a existência17. Após as demonstrações acerca da importância 
da escrita como técnica do cuidado de si tornou-se possível avistar, quase 
concomitantemente, a ligação que ela continha com o exercício do pensamento em duas 
diferentes disposições. 
Uma toma a forma de uma série ‘linear’, vai da meditação à atividade da 
escrita e desta ao gymnazein, quer dizer, ao treino em situação real e à prova: 
trabalho de pensamento, trabalho pela escrita, trabalho em realidade. A outra é 
circular: a meditação precede as notas, as quais permitem a releitura que, por 
sua vez, relança a meditação. De qualquer modo, seja qual for o ciclo de 
exercício em que tome lugar, a escrita constitui uma etapa essencial no 
processo para o qual tende toda a askêsis: a saber, a elaboração dos discursos 
recebidos e reconhecidos como verdadeiros em princípios racionais de ação. 
Como elemento do treino de si, a escrita tem [...] uma função etopoiética. É um 
operador da transformação da verdade em ethos (FOUCAULT, 2006, p.2).  
 Sêneca, em sua carta 84, afirma ser necessário neste processo etopoiético a 
alternância entre leitura e escrita. É preciso temperar a leitura com a escrita, de modo 
que a escrita dê forma àquilo que a leitura absorveu.  
Não se deve limitar-se a escrever assim como não se deve limitar-se a ler. A 
primeira dessas ocupações abaterá, esgotará a energia espiritual. A segunda a 
enfraquecerá, a diluirá. Recorramos alternativamente a uma e a outra, e 
temperemos uma com a outra, de tal modo que a composição escrita dê corpo 
de obra (stills redigat in corpus) àquilo que a leitura recolheu (quicquid 
lectione collectum est). (FOUCAULT, 2010a, p.330) 
 Encontramos, agora em Epicteto, alguns conselhos. É preciso meditar (meletân), 
é preciso escrever (grapheîn) e é preciso treinar (gymnázein). “Eis os pensamentos 
sobre os quais devem meditar os filósofos, eis o que devem escrever todos os dias, o 
que deve ser sua matéria de exercício (taûta édei meletân toùs philosophoûntas, taûta 
kath’heméran gráphein, em toútois gymnázesthai)” (FOUCAULT, 2010a, p.330). Ou 
ainda: “[Que] possa a morte encontrar-me quando estiver a pensar, a escrever e a ler 
estas frases” (2010a, p.321). A escrita se manifesta, portanto, como um exercício. E é na 
                                                          
17 “Percebemos que a escrita já se tornara, e não cessa de assim afirmar-se cada vez mais, um elemento 
de exercício de si. A leitura se prolonga, reforça-se, reativa-se pela escrita, escrita que, também ela, é 
um exercício, um elemento da meditação” (FOUCAULT, 2010a, p.320). 
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escrita que tanto guardamos nossos pensamentos quanto fazemos a leitura deles para 
nós mesmos. 
 Como veremos adiante, por trás da escrita que se manifesta nas formas de 
hypomnemata e “correspondência” existe, ainda, um saber etopoiético que se faz 
elementar. Uma breve ilustração se faz imperativa. Tomando os Epicuristas como 
exemplo, podemos observar a existência de uma noção essencial nessa qualificação 
etopoiética, no modo de funcionamento desse saber e que, por isso mesmo, é capaz de 
constituir e dar forma ao êthos. Para ilustrar, Epicuro colocaria em contraponto as 
noções de physiología e paideía, ou seja, diferentes posturas que o indivíduo grego pode 
adotar frente à condução da vida. 
 A physiología não forma os artistas do verbo (paraskeuázei), não forma pessoas 
que ostentam um tipo de cultura (paideía) que julgam inviável às massas. A physiología 
forma, antes, homens altivos e independentes (autarkeîs), que se orgulham dos bens que 
lhes pertencem; bens que não advêm nem das coisas, nem das circunstâncias 
(prágmata). A physiología se distingue da paideía, sobretudo, pois “no lugar de fabricar 
pessoas que não passam de pomposos e inconsistentes fanfarrões, [...] ela 
paraskeuázei18, isto é, ela prepara” (FOUCAULT, 2010a, p.214). Sendo assim, “a 
physiología tem por função paraskeuázein, dotar a alma do equipamento necessário 
para seu combate, seu objetivo e sua vitória” (2010a, p.214). Os indivíduos, após o 
trabalho de physiología, “não estarão mais submetidos ao temor dos deuses, ao qual 
Epicuro, como sabemos, atribui tanta importância” (2010a, p.214).  
A physiología dota o indivíduo de uma ousadia, de uma coragem, de uma 
espécie de intrepidez que lhe permite afrontar não apenas as múltiplas crenças 
que se pretendeu impingir-lhe, como igualmente os perigos da vida e a 
autoridade dos que pretendem determinar sua lei. Ausência de medo, ousadia, 
uma espécie de insubmissão, fogosidade se quisermos: é isso o que a 
physiología atribuirá aos indivíduos que a aprenderem (FOUCAULT, 2010a, 
p.215). 
 Finalmente, os indivíduos que dela beberem se tornarão autarkeîs, que “significa 
que eles só serão dependentes deles próprios” (FOUCAULT, 2010a, p.215). Trata-se de um 
                                                          
18 “A paraskeué é precisamente o que permitirá resistir a todos os movimentos e solicitações que 
poderão advir do mundo exterior. A paraskeué é o que permite, a um tempo, atingir a mera e 
permanecer estável, fixado na meta, sem se deixar desviar por nada” (FOUCAULT, 2010a, p.214). 
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indivíduo que está satisfeito consigo mesmo, não tendo ele necessidade de nada além de 
si próprio onde sente prazer na relação agora plena que ele trava-se consigo mesmo. 
Conhecimento da natureza, da phýsis, enquanto conhecimento suscetível de 
servir de princípio para a conduta humana e critério para fazer atuar nossa 
liberdade; enquanto é também suscetível de transformar o sujeito (que era, 
diante da natureza, diante do que lhe haviam ensinado sobre os deuses e as 
coisas do mundo, repleto de temores e terrores) em um sujeito livre, um sujeito 
que encontrará em si mesmo a possibilidade e o recurso de seu deleite 
inalterável e perfeitamente tranquilo (FOUCAULT, 2010a, p.215). 
 
1.4) Da Hypomnêmata 
A hypomnêmata surge inicialmente na forma de um livro de anotações; “livros 
de contabilidade, registros públicos, cadernetas individuais que serviam de lembrete” 
(FOUCAULT, 2006, p.147). Seu uso como livro de vida ou guia de conduta parece ter 
ficado restrito, segundo Foucault, a um público cultivado do qual falaremos mais tarde. 
Ali se anotavam citações, fragmentos de obras, exemplos e ações que foram 
testemunhadas ou cuja narrativa havia sido lida, reflexões ou pensamentos 
ouvidos ou que vieram à mente. Eles constituíam uma memória material das 
coisas lidas, ouvidas ou pensadas; assim, eram oferecidos como um tesouro 
acumulado para releitura e meditação posteriores (FOUCAULT, 2006, p.147) 
 Os hypomnêmata poderiam, ainda, ser constituídos de fragmentos, de pequenos 
esboços de conteúdos que seriam desenvolvidos com a finalidade última de se tornarem 
tratados e teorias completas. Nestes casos, fornecia-se ao texto alguns argumentos que 
seriam utilizados “para lutar contra uma determinada falta (como a cólera, a inveja, a 
tagarelice, a lisonja), ou para superar alguma circunstância difícil (um luto, um exílio, a 
ruína, a desgraça)” (FOUCAULT, 2006, p.147-148). 
Assim, quando Fundanus pede conselhos para lutar contra as agitações da 
alma, Plutarco, naquele momento, quase não tem tempo de compor um tratado 
em boa e devida forma; ele vai então lhe enviar toscamente os hypomnêmata, 
que ele havia redigido sobre si mesmo a respeito do tema da tranquilidade da 
alma (FOUCAULT, 2006, p.148). 
 Ademais, os hypomnêmata não devem ser entendidos como simples auxiliares 
da memória, no sentido de um caderno de notas que se consulta conforme a 
32 
 
conveniência; nas palavras de Foucault, eles “constituem [...] um material e um 
enquadre para exercícios a serem frequentemente executados: ler, reler, meditar, 
conversar consigo mesmo ou com outros, etc” (FOUCAULT, 2006, p.148). É a 
expressão procheiron, ad manum, in promptu, ou seja, é um objeto que está “à mão” e 
que, portanto, pode ser trazido rapidamente à consciência.  
Trata-se de constituir um logos boèthikos, um equipamento de discursos 
auxiliares, capazes – como diz Plutarco – de levantarem eles mesmos a voz e 
de fazer calar as paixões como o dono que, com uma só palavra, acalma o 
rosnar dos cães. E, por isso, é preciso que eles não sejam simplesmente 
colocados em uma espécie de armário de lembranças, mas profundamente 
implantados na alma, “nela arquivados”, diz Séneca, e que assim façam parte 
de nós mesmos: em suma, que a alma os faça não somente seus, mas si mesmo. 
A escrita dos hypomnêmata é um relé importante nessa subjetivação do 
discurso (FOUCAULT, 2006, p.148). 
Nos hypomnêmata, através da subjetivação de um discurso que se concretiza a 
partir das anotações, o sujeito, partindo das experiências do “já dito”, constitui-se a si 
mesmo. É diferente, por exemplo, de um diário íntimo ou de um caderno de relatos 
pessoais que constituem, de modo geral, uma “narrativa de si mesmo”. Os 
hypomnêmata não têm por objetivo “esclarecer os arcana conscientiae [segredos da 
consciência], cuja confissão – oral ou escrita – tem valor de purificação” (FOUCAULT, 
2006, p.149). Segundo Foucault: 
O movimento que eles procuram realizar é o inverso daquele: trata-se não de 
buscar o indizível, não de revelar o oculto, não de dizer o não-dito, mas de 
captar, pelo contrário, o já dito: reunir o que se pôde ouvir ou ler, e isso com 
uma finalidade que nada mais é que a constituição de si (FOUCAULT, 2006, 
p.149). 
Na conjuntura em que os hypomnêmata se constituíram podemos observar uma 
cultura marcada pela tradição, tendo em vista um contexto fortemente marcado pelo 
valor conferido ao “já dito”. Deste modo, em nome da tradição, desenvolveu-se ali uma 
ética “muito explicitamente orientada para o cuidado de si na direção de objetivos 
definidos como: recolher-se em si, atingir a si mesmo, viver consigo mesmo, bastar-se a 
si mesmo, aproveitar e gozar de si mesmo” (FOUCAULT, 2006, p.149), onde os 
hypomnêmata exerciam uma função vital. 
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Tal é o objetivo dos hypomnêmata: fazer do recolhimento do logos 
fragmentário e transmitido pelo ensino, pela escrita ou pela leitura um meio 
para o estabelecimento de uma relação de si consigo mesmo tão adequada e 
perfeita quanto possível (FOUCAULT, 2006, p.149).  
 No entanto, podemos afirmar que Foucault desconfia da proposta dos 
hypomnêmata. Isso porque, afirma o autor, “para nós há nisso alguma coisa paradoxal: 
como se confrontar consigo por meio de discursos imemoriais e recebidos de todo 
lado?” (FOUCAULT, 2006, p.149). Explicando brevissimamente, Foucault assim se 
coloca, pois, como sabemos, sua grande originalidade está em trabalhar a verdade no 
tempo. Como afirma Paul Veyne, por trás da obra foucaultiana “esconde-se um ‘não 
dito’ truístico e esmagador: o passado antigo e recente da humanidade não passa de um 
vasto cemitério de grandes verdades mortas” (VEYNE, 2011d, p.25). Jean d’Ormesson 
– colega de Foucault na École Normale – afirmou que “cada um só pode pensar como se 
pensa em seu tempo” (d’ORMESSON apud VEYNE, 2011d, p.25). Desse modo, ele 
nos ajuda a compreender a interrogação feita por Foucault acerca dos hypomnêmata. 
Jean d’Ormesson está em plena convergência com Foucault quando este, por sua vez, 
afirma que “Aristóteles, Santo Agostinho e Bossuet não são capazes de elevar-se à 
condenação da escravidão [que, como sabemos,] alguns séculos mais tarde aparece 
como uma evidência” (VEYNE, 2011d, p.25).  
Para parafrasear Marx, a humanidade coloca problemas para si mesma no 
momento em que os resolve. Pois quando desabam a escravidão e todo o 
dispositivo legal e mental que a sustentava, desaba também sua ‘verdade’. A 
cada época, os contemporâneos estão, portanto, tão encerrados em discursos 
como em aquários falsamente transparentes, e ignoram que aquários são esses e 
até mesmo o fato de que há um. As falsas generalidades e os discursos variam 
ao longo do tempo; mas a cada época eles passam por verdadeiros. De modo 
que a verdade se reduz a um dizer verdadeiro, a falar de maneira conforme ao 
que se admite ser verdadeiro e que fará sorrir um século mais tarde (VEYNE, 
2011d, p.25). 
Por fim, apesar das limitações, a importância das redações hypomnêmata na 
constituição de uma teoria que relacionaria o sujeito consigo mesmo se faz notória. Suas 
contribuições são visíveis e se expressam através da formação de si e desse logos 
disperso. Ademais, para ilustramos resumidamente as contribuições efetivas para a 
formação de si, podemos afirmar que ela opera em virtude de três razões principais. São 
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elas “os efeitos de limitação devidos à junção da escrita com a leitura, a prática regrada 
do disparate que determina as escolhas e a apropriação que ela efetua” (FOUCAULT, 
2006, 149). 
Façamos o esforço de compreender um pouco melhor essas três razões. 
Primeiro: Séneca era o autor que mais insistia que a prática de si implica tanto a escrita 
quanto a leitura.  
Pois não se poderia extrair tudo do seu próprio âmago nem se prover por si 
mesmo de princípios racionais indispensáveis para se conduzir: guia ou 
exemplo, a ajuda dos outros é necessária. Mas não é preciso dissociar leitura e 
escrita: deve-se ‘recorrer alternadamente’ a essas duas ocupações, e ‘moderar 
uma por intermédio da outra’. Se escrever muito esgota (Séneca pensa aqui no 
trabalho do estilo), o excesso de leitura dispersa: ‘Abundância de livros, 
conflitos da mente’. Quando se passa incessantemente de livro a livro, sem 
jamais se deter, sem retornar de tempo em tempos à colmeia com sua provisão 
de néctar, sem consequentemente tomar notas, nem organizar para si mesmo, 
por escrito, um tesouro de leitura, arrisca-se a não reter nada, a se dispersar em 
pensamentos diversos, e a se esquecer de si mesmo. A escrita, como maneira 
de recolher a leitura feita e de se recolher nela, é um exercício racional que se 
opõe ao grande defeito da stultitia
19
, possivelmente favorecida pela leitura 
interminável (FOUCAULT, 2006, p. 149-150). 
Segundo: as hypomnêmata surgem, essencialmente, a partir da escolha de 
elementos heterogêneos, circunstanciais. Desse modo opõem-se, por exemplo, ao 
trabalho dos gramáticos – que procuram entender completamente a obra de determinado 
autor – e, também, ao trabalho dos chamados “filósofos de profissão”, que se submetem 
à doutrina de uma vertente de pensamento ou, à unidade doutrinal de uma escola 
filosófica. Foucault recorre a Séneca para justificar a operação da segunda razão: 
A caderneta de notas é dominada por dois princípios, que poderiam ser 
chamados de ‘a verdade local da sentença’ e ‘seu valor circunstancial de uso’. 
[...] O essencial é que ele possa considerar a frase retida como uma sentença 
verdadeira no que ela afirma, adequada no que prescreve, útil de acordo com as 
circunstâncias em que nos encontramos. A escrita como exercício pessoal feito 
por si e para si é um arte da verdade díspar; ou, mais precisamente, uma 
maneira racional de combinar a autoridade tradicional da coisa já dita com a 
                                                          
19 Ver definição em “Da relevância do outro na constituição de si”. 
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singularidade da verdade que nela se afirma e a particularidade das 
circunstâncias que determinam seu uso (FOUCAULT, 2006, p.151). 
Terceiro: “Esse disparate proposital não exclui a unificação. Mas esta não se 
realiza na arte de compor um conjunto; ela deve se estabelecer no próprio copista como 
o resultado dos hypomnêmata, de sua constituição [...], de sua consulta” (FOUCAULT, 
2006, p.151), ou seja, como resultado de sua constituição a partir tanto do gesto de 
escrever quanto de suas leituras e releituras dos fragmentos de texto. 
Finalmente, trata-se “de unificar esses fragmentos heterogêneos pela sua 
subjetivação no exercício da escrita pessoal” (FOUCAULT, 2006, p.152) e, 
posteriormente, através da leitura, de passá-la à nossa memória. 
Unamo-nos cordialmente aos pensamentos do outro e saibamos fazê-los 
nossos, visando a unificar cem elementos diversos tal como a adição faz, de 
números isolados, um número único. O papel da escrita é constituir, com tudo 
o que a leitura constituiu, um ‘corpo’ (quicquid lectione collectum est, stills 
redigat in corpus). E é preciso compreender esse corpo não como um corpo de 
doutrina, mas sim [...] como o próprio corpo daquele que, transcrevendo suas 
leituras, delas se apropriou e fez sua a verdade delas: a escrita transforma a 
coisa vista ou ouvida ‘em forças e em sangue’ (in vires, in sanguinem). Ela se 
torna no próprio escritor um princípio de ação racional (FOUCAULT, 2006, 
p.152). 
Deste modo, o escritor constitui-se a si mesmo; constitui sua própria identidade 
através desse processo das coisas já ditas.  
É sua própria alma que é preciso criar no que se escreve; porém, assim como 
um homem traz em seu rosto a semelhança natural com seus ancestrais, 
também é bom que se possa perceber no que ele escreve a filiação dos 
pensamentos que se gravaram em sua alma. Através do jogo das leituras 
escolhidas e da escrita assimiladora, deve-se poder formar uma identidade 
através da qual se lê toda uma genealogia espiritual (FOUCAULT, 2006, 
p.153). 
 
1.5) Da correspondência 
A correspondência também compõe o leque etopoiético das técnicas de escrita. 
Sêneca e Marco Aurélio, ao praticarem entre si a correspondência, deram especial 
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atenção aos detalhes da vida cotidiana, descrevendo as atividades desinteressantes do 
dia-a-dia.  Todos os detalhes eram descritos ali, todas as ações aparentemente sem 
importância e provenientes das escolhas diárias de Marco Aurélio estavam presentes nas 
cartas. Segundo Foucault, “Cícero não relata mais que os eventos necessários, mas na 
carta de Marco Aurélio os detalhes tem importância por representarem o assunto – o que 
ele pensa, a maneira que vivenciou as coisas” (FOUCAULT, 1994, p.791). As relações 
com o corpo, tomando como exemplo Marco Aurélio, se fazem ilustres. Ele as valoriza 
e faz delas um elemento muito presente em seus escritos. O pensador descrevia sua 
saúde, suas refeições, suas enfermidades, etc.  
Teoricamente a cultura de si é orientada em direção à alma, mas tudo que se 
relaciona com o corpo tem uma importância considerável. Em Plínio e Sêneca, 
a hipocondria é um sinal especial. Eles se retiram em uma casa no campo. Tem 
ocupações intelectuais, mas também rurais. Comem e participam de atividades 
com os camponeses. Se o retiro no campo é importante nessa carta, é porque a 
natureza ajudou o indivíduo a reencontrar o contato consigo mesmo 
(FOUCAULT, 1994, p.792). 
A correspondência nasce como uma técnica paradoxalmente semelhante às 
hypomnêmata, mas operando como que um contraponto em relação a ela. Entre as 
diferenças, nas correspondências marca-se a existência da chamada missiva ou do texto 
destinado a outrem.  
É que [...] ao se escrever, se lê o que se escreve, do mesmo modo que, ao dizer 
alguma coisa, se ouve o que se diz. A carta que se envia age, por meio do 
próprio gesto da escrita, sobre aquele que a envia, assim como, pela leitura e 
releitura, ela age sobre aquele que a recebe. Nessa dupla função a 
correspondência está bem próxima dos hypomnêmata, e sua forma muitas 
vezes se assemelha a eles (FOUCAULT, 2006, p.153). 
 Sêneca também exerce em suas cartas uma atividade de correspondência com 
outrem. Ali, o que se mostra são lições escritas onde Sêneca exercita-se a si mesmo e, 
concomitantemente, atua através da escrita sobre esse sujeito outro que faz a leitura de 
seu texto. “Isso porque Sêneca invoca dois princípios de que faz uso com frequência: o 
de que é necessário adestrar-se durante toda a vida, e o de que sempre se precisa da 
ajuda de outro na elaboração da alma sobre si mesma” (FOUCAULT, 2006, p.154). 
Deste modo, a correspondência possui uma dupla operação; efetua, simultaneamente, 
um trabalho tanto sobre o sujeito que escreve, quanto sobre seu correspondente. 
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A carta que é enviada para ajudar seu correspondente – aconselhá-lo, exortá-lo, 
admoestá-lo, consolá-lo – constitui para aquele que escreve uma espécie de 
treino: um pouco como os soldados em tempos de paz se exercitam no manejo 
das armas, os conselhos que são dados aos outros na urgência de sua situação 
são uma forma de preparar a si próprio para uma eventualidade semelhante 
(FOUCAULT, 2006, p.154). 
Por conseguinte, depois de algum tempo, conforme o trabalho do escritor se 
exercia sobre o correspondente, uma espécie de retribuição por parte do sujeito 
orientado se fazia visível. Era o que se chamava de “retribuição do conselho”. Esse 
conselho emerge como um movimento que eclode naturalmente durante o processo de 
troca de cartas, e que tem como foco, agora, o sujeito que inicialmente aconselhara.  
À medida que aquele que é orientado progride, ele se torna mais capaz de dar 
por sua vez conselhos, exortações, consolos àquele que tentou ajudá-lo: a 
orientação não permanece por muito tempo em um sentido único: ela serve de 
enquadre para mudanças que a ajudam a se tornar mais igualitária 
(FOUCAULT, 2006, p.155). 
Ademais, mesmo que a correspondência, em certo sentido, se assemelhe muito 
às práticas hypomnêmata, ela não deve ser entendida como um prolongamento da 
anterior. A correspondência está além do exercício de adestramento de si por si mesmo 
através da escrita, como vemos nas práticas hypomnêmata. Por intermédio das opiniões 
e conselhos dados a outrem ela, antes, “constitui [...] uma certa maneira de se manifestar 
para si mesmo e para os outros. A carta torna o escritor ‘presente’ para aquele a quem 
ele a envia” (FOUCAULT, 2006, p.155-156). Presença quase física. Diz Sêneca:  
Tu me escreves com frequência e te sou grato, pois assim te mostras a mim [te 
mihi ostendis] pelo único meio de que dispões. Cada vez que me chega tua 
carta, eis-nos imediatamente juntos. Se ficamos contentes por termos o retrato 
de nossos amigos ausentes [...] como uma carta nos regozija muito mais, uma 
vez que traz os sinais vivos do ausente, a marca autêntica de sua pessoa. O 
traço de uma mão amiga, impresso sobre as páginas, assegura o que há de mais 
doce na presença: reencontrar (SÊNECA apud FOUCAULT, 2006, p.156). 
Desse modo, escrever é mostrar-se, dar-se a ver, tornar-se presente, emergir-se 
junto ao outro que lê. Compõe a correspondência, portanto, o olhar que o escritor volta 
ao seu destinatário - “por meio da missiva que ele recebe, se sente olhado” 
(FOUCAULT, 2006, p.156). A correspondência ou carta, portanto, oferece essa espécie 
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de tête-à-tête invisível e uma reciprocidade que não se restringe ao mero exercício do 
conselho ou da ajuda.  
O trabalho que a carta opera no destinatário, mas que também é efetuado 
naquele que escreve pela própria carta que ele envia, implica portanto uma 
‘introspecção’; mas é preciso compreendê-la menos como um deciframento de 
si por si do que como uma abertura que se dá ao outro sobre si mesmo 
(FOUCAULT, 2006, p.157). 
Por fim, Foucault não deixa de mencionar o caráter repleto de sentido no que 
toca à relação da correspondência com a “história do pensamento de si”. Isso porque a 
correspondência, ao contrário dos hypomnêmata, possibilita a investigação por meio de 
um serviço da alma. Como já ressaltamos, na correspondência não se trata de uma 
narrativa de si próprio como sujeito de ação, mas, antes, de uma narrativa da relação a 
si. Essa diferença aparentemente modesta que a correspondência carrega com relação 
aos hypomnêmata é de extremo alcance, uma vez que foi a partir dela que tempos mais 
tarde surgiriam dois elementos que se tornariam tanto vitais quanto estratégicos no que 
toca à escrita da relação a si. São os elementos compostos pelas “interferências da alma 
e do corpo (as impressões mais do que as ações) e as atividades do lazer (mais do que os 
acontecimentos exteriores); o corpo e os dias” (FOUCAULT, 2006, p.157). Muito 
brevemente, no primeiro caso, trata-se, às vezes, de relatos acerca da saúde, “de uma 
descrição detalhada das sensações corporais, das impressões de mal-estar, das diversas 
perturbações que puderam ser sentidas” (2006, p.157). Em outros momentos, trata-se de 
“lembrar os efeitos do corpo na alma, a ação desta no corpo, ou a cura do primeiro pelos 
cuidados dispensados à segunda” (2006, p.158). Há, por fim, os casos em que as cartas 
“reproduzem o movimento que levou de uma impressão subjetiva a um exercício de 
pensamento” (2006, p.158). Já no segundo caso, no caso dos problemas relacionados ao 
corpo e aos dias, observam-se os problemas relacionados ao desenrolar da vida 
cotidiana.  
Narrar o seu dia – não absolutamente por causa da importância dos 
acontecimentos que teriam podido marcá-lo, mas justamente quando ele não é 
senão semelhante a todos os outros, demonstrando assim não a importância de 




Para Sêneca os relatos são vitais, uma vez que “seu valor está justamente em que 
nada acontecera que tivesse podido desviá-lo da única coisa importante para ele: 
ocupar-se de si mesmo” (FOUCAULT, 2006, p.159). E Sêneca aceita de boa fé o 
pedido feito por Lucílius, quando este pede ao outro para “lhe prestar contas de cada um 
dos seus dias, e hora por hora” (SÊNECA apud FOUCAULT, 2006, p.159). 
Farei então como me pedes: a natureza, a ordem de minhas ocupações, tudo 
isso te comunicarei de boa vontade. Eu me examinarei a cada instante e, 
seguindo uma prática das mais salutares, farei a revisão do meu dia (SÊNECA, 
apud FOUCAULT, 2006, p.159). 
Trata-se, enfim, de constituir-se ali como um inspetor de si mesmo e, a partir 
daí, avaliar as faltas cometidas e desvios de conduta existentes para que, por fim, se 
reative as regras de comportamento que se deve deixar presente no espírito. Deste 
modo, Sêneca busca uma relação epistolar que tem por consequência colocar-se a si 
mesmo sob o olhar do outro. Relação, por fim, que funda o exame de consciência; 
dispositivo que nasce do relato escrito de si próprio. “Relato da banalidade cotidiana, 
das ações corretas ou não, da dieta observada, dos exercícios físicos ou mentais que 
foram praticados” (FOUCAULT, 2006, p.160). Práticas que eram não somente descritas 
em cadernos, mas, também, submetidas a um criterioso exame por parte de seu autor. 
Marco Aurélio vai se deitar e examinar seu caderno a fim de ver se aquilo que 
havia feito corresponde àquilo que havia previsto fazer. A carta é a transcrição 
desse exame de consciência. Ela é a recordação daquilo que o indivíduo fez, e 
não daquilo que ele pensou. É nisso que a prática dos períodos helenístico e 
imperial difere da prática monástica mais tardia. Em Sêneca também são 
exclusivamente os atos, e não os pensamentos, que são transcritos 
(FOUCAULT, 1994, p.792). 
Em vista disso, percebemos que esse gênero de cartas coloca em evidência uma 
característica muito particular da filosofia da época. O chamado exame de consciência 
eclode a partir dos gêneros de escrita supracitados que, cabe dizer, não se confundem 
com a redação escrita de um diário. No caso dos hypomnêmata, tratava-se, antes, “de 
constituir a si mesmo como objeto de ação racional pela apropriação, unificação e 
subjetivação de um já dito fragmentário e escolhido” (FOUCAULT, 2006, p.162); nas 
correspondências trata-se de fazer “coincidir o olhar do outro e aquele que se lança 
sobre si mesmo ao comparar suas ações cotidianas com as regras de uma técnica de 
vida” (2006, p.162). 
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1.6) Do exame de consciência 
 Mas, pergunta Foucault, em que consiste esse exame de consciência? Qual é o 
olhar que o indivíduo coloca sobre si mesmo nessa cultura? 
Para os pitagóricos o exame da consciência está ligado à purificação. O sono 
tinha uma relação com a morte na medida em que favorecia um reencontro 
com os deuses, era necessário purificar-se antes de dormir. Lembrar-se dos 
mortos é uma maneira de exercer sua memória. Mas essa prática ganha novos 
valores e muda de sentido com o período helenístico e o começo do império 
(FOUCAULT, 1994, p.794). 
Por outro lado, observamos em Sêneca um segundo atributo que é de grande 
importância quando este, por sua vez, descreve o exame de consciência. Trata-se da 
linguagem de que se faz uso para inserir-se nesse exame que se opera sobre si: 
A impressão de que utiliza uma linguagem jurídica, na qual o si é ao mesmo 
tempo juiz e acusado. Sêneca é o juiz que persegue o si em justiça, de sorte que 
o exame de consciência toma forma de um processo. Mas é suficiente olhar 
mais perto para constatar que não se trata de uma corte de justiça. Sêneca 
utiliza os termos que remetem não às práticas jurídicas, mas às práticas 
administrativas, como quando um controlador examina as contas ou quando 
um vistoriador examina uma construção. O exame de si é uma maneira de 
estabelecer um inventário. As faltas não são mais do que boas intenções que 
permaneceram no estado de intenção. A regra constitui o meio de agir 
corretamente, e não de julgar o que teve lugar no passado (FOUCAULT, 1994, 
p.794). 
Assim sendo, o olhar administrativo que a filosofia lança sobre a questão, aponta 
Foucault, é mais importante do que o modelo jurídico inicialmente apontado pelo 
filósofo estoico. “Sêneca não é um juiz que se dá por tarefa punir, mas um 
administrador que estabelece um inventário. Ele é o administrador permanente de si 
mesmo, e não julga o seu passado” (FOUCAULT, 1994, p.794). Seu policiamento sobre 
si se executa de modo a efetuar-se conforme o previsto, “de acordo com a regra, e não 
com a lei. [...] As críticas que emite não se dirigem a suas faltas reais, mas antes a seus 
insucessos. Seus erros são os erros de estratégia, e não as faltas morais” (1994, p.794). 
Trata-se, portanto, não de buscar uma culpabilidade devido a um possível desvio da 
conduta, mas de observar a maneira pela qual o que se fez - suas ações - se ajusta àquilo 
que deveria ter sido feito. 
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Primeiramente, o problema, para Sêneca, não é descobrir a verdade do sujeito, 
mas lembrar essa verdade à memória, ressuscitar uma verdade perdida. Em 
segundo lugar, não é nem ele mesmo, nem sua natureza, nem sua origem ou 
suas afinidades sobrenaturais que o sujeito esquece: ele esquece as regras de 
conduta, aquilo que deveria ter feito. Em terceiro lugar, a rememoração dos 
erros cometidos no dia permite medir a distância entre o que foi feito e aquilo 
que deveria ter sido feito. Em quarto lugar, o sujeito não é o terreno sobre o 
qual se opera o processo de decodificação, mas o ponto de interseção dos atos 
que necessitam ser submetidos às regras, e às regras que definem a maneira 
como deve se agir. (FOUCAULT, 1994, p.795). 
Por conseguinte, sabemos que o sentido do exame de consciência, 
principalmente entre os pitagóricos, é aparentemente simples: “prepara-te para um sono 
sossegado, examinando tudo o que fizeste durante o dia” (FOUCAULT, 2010a, p.432). 
O exame de consciência, portanto, tem a função de permitir a purificação do 
pensamento antes do sono. Ademais, a purificação não se efetua a partir de um exame 
que tem por função julgar o que se fez, “não é destinado a reatualizar uma espécie de 
remorso” (2010a, p.432); antes, pensa-se no que se fez para expulsar o mal que pode 
residir em certa ação, purificando-se e tornando possível um sono tranquilo20. 
Encontramos algo semelhante, um embrião dessa ideia pitagórica em A República, de 
Platão: “Quando ele apaziguou essas duas partes da alma [a do apetite e a da cólera], e 
estimulou a terceira onde reside a sabedoria e que, enfim, ele se entrega ao repouso, é 
nessas condições, tu o sabes, que melhor a alma atinge a verdade” (PLATÃO apud 
FOUCAULT, 2010a p.439).  
 Ademais, o exame de consciência se efetua diferentemente quando comparamos, 
por exemplo, as práticas estoicas com as práticas pitagóricas. O exame de consciência 
nos estoicos se efetua em dois diferentes momentos do dia: primeiro como exame da 
manhã e, segundo, como exame da noite. No exame da manhã, não se trata de repassar o 
que se teria feito na véspera; é um exame que, antes, se faz acerca do que pretende 
realizar ao longo do dia. 
Trata-se de repassar antecipadamente as ações que faremos durante o dia, 
nossos compromissos, os encontros marcados, as tarefas que teremos de 
enfrentar: lembrar o objetivo geral que nos propomos nessas ações e os fins 
                                                          
20 “Esta ideia de que o exame de consciência deve purificar a alma para alcançar a pureza do sono está 
ligada à ideia de que o sonho é sempre um revelador da verdade na alma: é no sonho que se pode ver 
se uma alma é pura ou impura, agitada ou calma” (FOUCAULT, 2010a, p.432). 
42 
 
gerais que devemos sempre ter na mente ao longo da existência e, 
consequentemente, as precauções a serem tomadas para agirmos nas situações 
que se apresentarem em função desses objetivos precisos e desses fins gerais 
(FOUCAULT, 2010a, p.433). 
 O exame da noite, por sua vez, é inteiramente diferente tanto em suas funções 
quanto em suas formas. Ele é evocado, por diversas vezes, tanto em Epiteto quanto em 
Sêneca. “Todas as noites, no momento em que vai se deitar, quando tudo silenciou ao 
seu redor e tudo está calmo, Sêneca deve repassar o que fez durante o dia. Deve 
considerar as diferentes ações. De nada deve isentar-se” (FOUCAULT, 2010a, p.433). 
Não deve ser indulgente consigo mesmo e, por isso mesmo, deve assumir nesse exame a 
atitude do juiz; ele convoca a si mesmo para seu próprio tribunal, no qual é ao mesmo 
tempo o juiz e o réu. 
Nesse programa de exame de consciência, em que de um lado repassamos 
todas as ações do dia, e em que devemos julgá-las em nosso próprio tribunal, 
parece haver uma espécie de inquérito, uma espécie de prática muito próxima 
do que se encontrará no cristianismo, sobretudo a partir do século XII, isto é, a 
partir do momento em que a penitência terá tomado a forma jurídica que 
conhecemos e será acompanhada de práticas de confissão que implicam, 
efetivamente, a formulação retrospectiva de tudo o que se fez  e que se submete 
ao tribunal da penitência (FOUCAULT, 2010a, p.433). 
 Cabe dizer, é claro, que o exame de consciência definido por Sêneca apresenta 
significativas diferenças quando comparado ao tribunal da penitência e ao exame de 
consciência cristão medieval. Por isso, se faz necessária ainda uma observação acerca 
da natureza das ações e das possíveis “faltas” que Sêneca aponta em seu dia e que nos 
ilustra um dos exemplos dessa diferença: 
Lembro-me que, no decorrer de uma discussão e de uma conversa com um 
amigo, ao pretender dar-lhe uma lição moral, ajudá-lo a progredir, ajudá-lo a 
endireitar-se, pois bem, [...] eu o ofendi. Outro exemplo: passei um bom tempo 
discutindo com as pessoas, querendo convencê-las de algumas coisas que 
considero verdadeiras, mas de fato essas pessoas eram incapazes de 
compreender e, assim, perdi meu tempo (FOUCAULT, 2010a, p.433). 
Foucault afirma que essas “faltas” apontadas na conduta de Sêneca são relativas; 
primeiro, porque concernem essencialmente à atividade de “direção de consciência”. “É 
enquanto diretor de consciência que cometeu algumas ‘faltas’ – com aspas” 
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(FOUCAULT, 2010a, p.434). Essas faltas, ainda segundo o autor, devem ser 
compreendidas como erros de natureza técnica. Aconteceram porque “ele não soube 
bem dirigir, manipular os instrumentos que utilizava. Foi demasiado violento em 
determinado momento e perdeu seu tempo em outro” (2010a, p.434).  
Por fim, assim como o médico deve curar os males do corpo, os males 
fisiológicos, o indivíduo que realiza o exame de consciência deve tanto prevenir quanto 
curar os males que afetam suas emoções e pensamentos. O exame de consciência visa, 
com isso, controlar melhor os movimentos da alma para que se possa alcançar o seu 
equilíbrio. Deste modo, o exame da manhã consiste em definir e evocar as tarefas a se 
cumprir durante o dia. Já o exame da noite, por sua vez, responde ao primeiro como 
análise, “balanço real da ação que tinha sido programada ou visada pela manhã” 
(FOUCAULT, 2010a, p.434). 
Em conclusão, o exame de consciência é direcionado tanto à cura da alma 
quanto ao progresso contínuo da formação da própria subjetividade. O indivíduo, por 
um lado, fazia uso dessa técnica para curar-se e ver-se livre das inquietações e 
perturbações da alma e, por outro, tinha como meta uma trajetória contínua de auto 
aperfeiçoamento, na medida que se constituía como sujeito ético capaz de adequar sua 
conduta às normas de comportamento aceitas por ele mesmo. 
 
1.7) Da relevância do outro na constituição de si 
Observamos, principalmente nas correspondências (mas veremos sua influência, 
também, nas relações cristãs de salvação), o papel fundamental que o outro detém na 
realização do exercício de si sobre si. Exercício que se realiza com um/o outro que é 
entendido, por sua vez, como o mediador entre a forma de realização de si e o conteúdo 
que se lhe há de fornecer para tanto. 
O outro ou outrem é indispensável na prática de si a fim de que a forma que 
define essa prática atinja efetivamente seu objeto, isto é, o eu, e seja por ele 
efetivamente preenchida. Para que a prática de si alcance o eu por ela visado, o 
outro é indispensável (FOUCAULT, 2010a, p.115). 
 Foucault reconhece três tipos de vinculação que ocorrem entre essas técnicas do 
cuidado de si e o sujeito outro. Vinculação, por exemplo, que se fazia vital nos gregos, 
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pois se estabelecia uma relação indispensável à formação dos jovens – temos o exemplo 
das relações entre mestre e discípulo na já referida obra Alcibíades I, de Platão21. 
Ademais, são alguns os exemplos possíveis. Muito brevemente, primeiro a “maestria” 
do exemplo. “O outro é um modelo de comportamento, modelo transmitido e proposto 
ao mais jovem e indispensável à sua formação” (FOUCAULT, 2010a, p.115). Assim 
sendo, essa maestria do exemplo se justifica e se fundamenta a partir da tradição: 
Afirmam aos jovens que devem se espelhar nos “heróis, os grandes homens que se 
aprende a conhecer através das narrativas, das epopeias, etc. A maestria do exemplo é 
também assegurada pela presença dos prestigiados ancestrais, dos gloriosos anciãos da 
cidade” (2010a, p.115). Essa maestria é ainda assegurada nos gregos, segundo Foucault, 
“pelos enamorados que, em torno do jovem rapaz, propõe-lhe [...] um modelo de 
comportamento” (2010a, p.115). O segundo modelo ou maestria que podemos ilustrar é 
aquela relativa à competência, ou seja, “a simples transmissão de conhecimentos, 
princípios, aptidões, habilidades, etc. aos mais jovens” (2010a, p.115-116). Por último, 
e não menos importante, o terceiro tipo de maestria. Ela é a maestria socrática, a 
maestria “do embaraço e da descoberta, exercida através do diálogo” (2010a, p.116). 
 Brevemente explicitadas as três maestrias de que fala Foucault, devemos 
observar, também, que todas elas se assentam sobre um jogo entre ignorância e 
memória. Observamos, sobretudo, que o seu esforço está voltado para a necessidade de 
fazer com que os jovens saiam da rispidez. Para tanto, para que saiam desse estado de 
rudeza, esses jovens precisam ter no horizonte alguns exemplos que possam tanto 
respeitar quanto tomar como modelos. 
Tem necessidade de adquirir as técnicas, as habilidades, os princípios, os 
conhecimentos que lhe permitirão viver como convém. Tem necessidade de 
saber – e é isso que se produz no caso da maestria socrática – que não sabe e, 
ao mesmo tempo, que sabe mais do que não sabe. Essas maestrias são movidas 
pela ignorância e pela memória, na medida em que se trata, quer de memorizar 
um modelo, quer de memorizar e aprender uma habilidade ou familiarizar-se 
com ela, quer ainda de descobrir que o saber que nos falta é afinal 
simplesmente encontrado na própria memória e que, por consequência, se é 
verdade que não sabíamos que não sabíamos, é também verdade que não 
sabíamos que sabíamos (FOUCAULT, 2010a, p.116).  
                                                          
21 Ver “Do Alcibíades: breve inserção” na página 12. 
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 A memória, portanto, se coloca como a responsável pelo trânsito da ignorância à 
não ignorância, “da ignorância ao saber, desde que se entenda que a ignorância por si só 
não é capaz de sair dela mesma” (FOUCAULT, 2010a, p.116). Interessante observar, 
por conseguinte, que uma das funções de Sócrates, levando em conta o caso da última 
maestria, é de demonstrar que a “ignorância ignora que sabe”; ou seja, que até certo 
ponto o saber pode vir a sair da própria ignorância. Todavia, o fato não só da existência 
de Sócrates, mas, também, o esforço empreendido por ele no trabalho de 
desocultamento da ignorância junto a seu discípulo, trabalhando em função e junto a 
ele, prova que esse movimento não pode ser efetivo sem a participação de um outro22.  
 Ademais, o indivíduo não caminha em direção a um saber que substitui sua 
ignorância; o indivíduo, antes, caminha em direção a um status de sujeito que até então 
ele não sabia existir. “Há que substituir o não sujeito pelo status de sujeito, definido 
pela plenitude de relação de si para consigo. Há de constituir-se como sujeito e é nisso 
que o outro deve intervir” (FOUCAULT, 2010a, p.117). Portanto, no caso do mestre, 
ele não mais se coloca como mestre da memória, não é aquele responsável em transmitir 
uma sabedoria que seu aprendiz não contém e nem mesmo é o responsável em tornar 
visível o que o outro supõe que não sabe. “Não é mais nesse jogo que o mestre vai 
inscrever-se. [...] O mestre é um operador na reforma do indivíduo e na formação do 
indivíduo como sujeito. É o mediador na relação do indivíduo com sua constituição de 
sujeito” (FOUCAULT, 2010a, p.117). 
 A título de exemplo, trazemos à tona a carta 52 de Sêneca a Lucílio. Nela, 
Sêneca fala sobre a agitação do pensamento, sobre a irresolução na qual muito 
naturalmente nos encontramos. Afirma, ainda, que essa irresolução é definida pelo 
nome stultitia23. Afirma ele que ninguém está em plenas condições ou em suficiente boa 
                                                          
22 A necessidade do outro se funda na questão da ignorância; mas se funda essencialmente “no fato de 
que o sujeito é menos ignorante do que malformado, ou melhor, deformado, vicioso, preso a maus 
hábitos. Funda-se, sobretudo, no fato de que o indivíduo, mesmo na origem, mesmo no momento de 
seu nascimento, mesmo quando estava no ventre da mãe, como diz Sêneca, jamais teve com a natureza 
a relação de vontade racional que caracteriza a ação moralmente reta e o sujeito moralmente válido” 
(FOUCAULT, 2010a, p.116-117). 
23 “A stultitia é alguma coisa que a nada se fixa e que em nada se apraz” (FOUCAULT, 2010a, p.117-118), 
ou seja, é o estado em que se encontra aquele que ainda não teve cuidados consigo mesmo. Ela é, se 
quisermos, o outro polo, o “lado de lá” em relação à prática de si. A prática de si, portanto, lida 
diretamente com a stultitia e dela tenta desvincular-se.  “O stultus é aquele que não tem cuidado 
consigo mesmo. Como se caracteriza o stultus? [...] é, antes do mais, aquele que está a mercê de todos 
os ventos, aberto ao mundo exterior, ou seja, aquele que deixa entrar no seu espírito todas as 
representações que o mundo exterior lhe pode oferecer. Ele aceita essas representações sem as 
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saúde (satis valet) para sair desse estado. É preciso que alguém lhe estenda a mão e o 
puxe para fora24 (oportent aliquis educat). O “sujeito stultus” jamais pensa na velhice 
ou na temporalidade da própria vida no objetivo de consumar-se a si em algum 
momento dela. Ele muda de vida continuamente e, por isso, “não é capaz de querer 
como convém” (FOUCAULT, 2010a, p.119). 
E o que significa querer como convém? [...] A vontade do stultus é uma 
vontade que não é livre. É uma vontade que não é vontade absoluta. É uma 
vontade que não quer sempre. E o que significa querer livremente? Significa 
que se quer sem que aquilo que se quer tenha sido determinado por tal ou qual 
acontecimento, por tal ou qual representação, por tal ou qual inclinação. Querer 
livremente é querer sem nenhuma determinação, enquanto o stultus é 
determinado, ao mesmo tempo, pelo que vem do exterior e pelo que vem do 
interior. Em segundo lugar, querer como convém é querer absolutamente 
(absolute). Isso significa que o stultus quer várias coisas ao mesmo tempo, 
coisas divergentes sem serem contraditórias. Ele não quer uma e absolutamente 
só uma. O stultus quer algo e ao mesmo tempo o lastima. É assim que ele quer 
a glória e, ao mesmo tempo, lastima por não levar uma vida tranquila, 
prazerosa, etc. Em terceiro lugar, o stultus é aquele que quer, mas quer com 
inércia, quer com preguiça, sua vontade se interrompe sem parar, muda de 
objetivo. Ele não quer sempre. Querer livremente, querer absolutamente, 
querer sempre: é isso o que caracteriza o estado oposto à stultitia. Já a stultitia 
é essa vontade de algum modo limitada, relativa, fragmentária e cambiante 
(FOUCAULT, 2010a, p.119-120). 
                                                                                                                                                                          
examinar, sem saber analisar o que elas representam. O stultus está aberto ao mundo exterior na 
medida em que deixa essas representações de certo modo misturar-se no interior de seu próprio 
espírito – com suas paixões, seus desejos, sua ambição, seus hábitos de pensamento, suas ilusões, etc. – 
de maneira que o stultus é aquele que está assim à mercê de todos os ventos das representações 
exteriores e que, depois que elas entraram em seu espírito, não é capaz de fazer a separação, a 
discriminatio entre o conteúdo dessas representações e os elementos que chamaríamos, por assim 
dizer, subjetivos, que acabam por misturar-se com ele” (2010a, p.118). Há, ainda, uma segunda 
característica do stultus: ele é alguém disperso no tempo; “alguém que de nada se lembra, que deixa a 
vida correr, que não tenta reconduzi-la a uma unidade pela rememorização do que merece ser 
memorizado, e que não dirige sua atenção, seu querer, em direção a uma meta precisa e bem 
determinada. O stultus deixa a vida correr, muda continuamente de opinião. Sua vida, sua existência 
passa, portanto, sem memória nem vontade. Por isso, no stultus, a perpétua mudança de modo de vida” 
(2010a, p.119). 
24 No diálogo a passagem se apresenta da seguinte forma: “Como, Lucílio, designar esse impulso pelo 
qual, se tendemos para uma direção, somos arrastados para outra e impelidos para o lado que 
desejamos evitar? Quem é esse antagonista de nossa alma, que nos impede de, uma vez por todas, 
querer? Vagueamos entre resoluções diversas; não queremos com uma vontade livre, absoluta 
(absolute), para sempre imóvel. ‘É a desrazão (stultitia), responde tu, para a qual nada existe de 
constante, nada satisfaz por muito tempo.’ Mas como, quando nos soltaremos de suas amarras? 
Ninguém, por si mesmo, tem força para emergir das vagas (nemo per se satis valet ut emergat). É 
preciso alguém que lhe estenda a mão (oportet manum aliquis porrigat), alguém que o puxe para a 
margem (aliquis educat)” (SÊNECA, apud FOUCAULT, 2010a, p.130). 
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 Deste modo, sair da stultitia, na medida em que ela se define por essa não 
relação consigo, não pode ser feito pelo próprio indivíduo. A constituição de si a partir 
de uma finalidade absolutamente livre e permanente da vontade só pode realizar-se por 
intermédio de outro; somente se realiza na relação estabelecida entre o indivíduo stultus 
e o indivíduo sapiens. “Entre o indivíduo que não quer seu próprio eu e o que conseguiu 
chegar a uma relação de domínio e posse de si, de prazer consigo, que é, com efeito, o 
objetivo da sapientia, é preciso que o outro intervenha” (FOUCAULT, 2010a, p.120). 
 Finalmente, a pergunta que se coloca é: quem é esse outro de que se fala? Já 
sabemos que ele existe, por exemplo, em uma relação entre mestre e discípulo. Que 
existe, também, na relação de correspondência de que já tratamos. Mas nossa questão é: 
pode este trabalho ser conduzido por qualquer um? Pode qualquer um ser o condutor da 
stultitia à sapientia? A resposta, segundo Foucault, é negativa. O outro do qual falamos 
“não [se apresenta como] um educador no sentido tradicional do termo, alguém que 
ensina verdades, dados e princípios. Também é evidente que não se trata de um mestre 
de memória” (FOUCAULT, 2010a, p.121). Não se trata, aponta Foucault, de educare, 
mas, antes, de educere, de “estender a mão, fazer sair, conduzir para fora” (2010a, 
p.121). Isto posto, trata-se, antes, de uma ação que é conduzida sobre o indivíduo; ação 
que o fará sair do estado (ou do status), do modo de vida ou modo de ser no qual se 
encontra. Isso, mais do que a simples transmissão de um saber que ocupe o lugar da 
ignorância ou que a substitua, é um trabalho de transformação do sujeito. Não se trata 
de um trabalho de instrução ou de educação no sentido tradicional do termo, de 
transmissão de um saber teórico ou uma habilidade, mas, antes, de “uma espécie de 
operação que incide sobre o modo de ser do próprio sujeito” (2010a, p.121). 
 Assim sendo, quem é esse outro? “O que é, por assim dizer, essa mão estendida, 
essa ‘educação’ que não é uma educação, mas outra coisa ou uma coisa mais que 
educação?” (2010a, p.121). Ora, logo imaginamos que tal figura, que o mediador dessa 
relação do sujeito consigo mesmo impõe-se de maneira categórica; ele mesmo, na 
cultura clássica, se apresenta e se proclama como único capaz de realizar essa mediação 
e operar essa passagem da stultitia à sapientia. É o único que se diz capaz de fazer com 
que o indivíduo possa querer a si mesmo – a fim de fazer com que o indivíduo atinja a si 
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próprio e exerça soberania sobre si. “O operador que se apresenta é, com certeza, o 
filósofo25” (2010a, p.121). 
O filósofo se apresenta, ruidosamente, como o único capaz de governar os 
homens, de governar os que governam os homens e de constituir assim uma 
prática geral do governo em todos os graus possíveis: governo de si, governo 
dos outros. É quem governa os que querem governar a si mesmos e é quem 
governa os que querem governar os outros (FOUCAULT, 2010a, p.122). 
 O outro, para concluirmos, surge como elemento fundamental na arte de si 
mesmo. Não se pode cuidar de si mesmo, não se pode preocupar-se consigo mesmo sem 
se relacionar com o outro. “O papel desse outro é precisamente dizer a verdade, dizer 
toda a verdade, ou em todo caso dizer toda a verdade necessária, e dizê-la de uma certa 
forma que é precisamente a parresía, que [...] é traduzida pela fala franca” 
(FOUCAULT, 2010b, p.43). 
 
1.8) Da parrhesía 
                 O discurso do mestre obedece – deve obedecer – ao princípio da parrhesía, 
“desde que pretenda que o que ele diz de verdadeiro torne-se enfim, ao termo de sua 
ação e direção, o discurso verdadeiro subjetivado do discípulo” (FOUCAULT, 2010a, 
p.327). É, etimologicamente, o falar franco26. Ela refere-se a certa qualidade moral, a 
uma atitude moral; em outras palavras, refere-se ao êthos, que são qualidades 
                                                          
25 Essa ideia que observamos inicialmente nas cartas de Sêneca é encontrada, basicamente, em todas as 
correntes filosóficas da Antiguidade. “Entre os epicuristas: o próprio Epicuro dizia que somente o 
filósofo é capaz de dirigir os outros. Outro texto – e encontraríamos dezenas – entre os estoicos, o de 
Musonius: ‘O filósofo é o hegemón (o guia) de todos os homens, no que concerne às coisas que convêm 
à sua natureza’. E alcançamos certamente o extremo com Díon de Prusa, esse antigo retórico tão hostil 
aos filósofos, convertido à filosofia após ter levado uma vida de cínico e apresentado no seu 
pensamento alguns traços muito característicos da filosofia cínica. Díon de Prusa, na virada do século I 
para o II, afirma: é junto aos filósofos que se encontra todo conselho sobre o que convém fazer; é 
consultando o filósofo que se pode determinar se se deve ou não casar, participar da vida política, 
estabelecer a realeza ou a democracia, ou outra forma qualquer de constituição. [...] não é 
simplesmente a relação a si que compete ao filósofo: é a existência inteira dos indivíduos” (FOUCAULT, 
2010a, p.122). 
26 “A parrhesía diz tudo. Ou melhor, não é tanto o ‘tudo- dizer’ que está em questão na parrhesía. [...] O 
que está fundamentalmente em questão é o que assim poderíamos chamar, de uma maneira um pouco 
impressionista: a franqueza, a liberdade, a abertura, que fazem com que se diga o que se tem a dizer, da 
maneira como se tem vontade de dizer, quando se tem vontade de dizer e segundo a forma que se crê 
ser necessário dizer. O termo parrhesía está tão ligado à escolha, à decisão, à atitude de quem fala, que 
os latinos justamente traduziram parrhesía pela palavra libertas. O tudo-dizer da parrhesia tornou-se 
libertas: a liberdade de quem fala (FOUCAULT, 2010a, p.334). 
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indispensáveis para, a partir do discurso verdadeiro transmitido por um mestre, que o 
indivíduo se constitua como sujeito de soberania sobre si e sujeito de veridicção de si 
para si. Por outro lado, a parresía “não se confunde com o exercício do poder” 
(FOUCAULT, 2010b, p.96).  
É uma palavra que exercerá o poder no âmbito da cidade, mas, é claro, em 
condições não tirânicas, quer dizer, declarando a liberdade das outras palavras, 
a liberdade dos que também querem ocupar a primeira fileira nessa espécie de 
jogo agonístico característico da vida política [...]. É portanto uma [...] palavra 
que dá liberdade a outras palavras, e que dá liberdade aos que têm de obedecer, 
que lhes dá liberdade, pelo menos na medida em que só obedecerão se puderem 
ser persuadidos. O exercício de uma palavra que persuada os que são 
comandados e que num jogo agonístico dê liberdade aos outros que também 
querem comandar é, a meu ver, o que constitui a parresía (FOUCAULT, 
2010b, p.97-98). 
              Ela é a abertura que faz com que se diga o que se precisa ou o que se tem a 
dizer, com que se diga o que se tem vontade de dizer, com que se diga o que se pensa 
dever dizer, porque se julga necessário, porque é útil, porque se julga verdadeiro. Em 
outras palavras, parrhesía “é essencialmente uma qualidade moral que se requer, no 
fundo, de todo sujeito que fala” (FOUCAULT, 2010a, p.327). A parresía é, de certo 
modo, uma espécie de palavra mais alta, “mais alta que o estatuto de cidadão, diferente 
do exercício puro e simples do poder” (FOUCAULT, 2010b, p.97). “Em outras 
palavras, a parresía é uma virtude, dever e técnica que devemos encontrar naquele que 
dirige a consciência dos outros e os ajuda a constituir sua relação consigo” 
(FOUCAULT, 2010b, p.43). 
O termo parrhesía refere-se, a meu ver, de uma lado à qualidade moral, à 
atitude moral, ao êthos, se quisermos, e de outro, ao procedimento técnico, à 
tékhne, que são necessários, indispensáveis para transmitir o discurso 
verdadeiro a quem dele precisa para a constituição de si mesmo como sujeito 
de soberania sobre si mesmo e sujeito de veridicção de si para si (FOUCAULT, 
2010a, p.334). 
             Destarte, como relacionar a parrhesía com o cuidado de si? Ora, a parrhesía se 
coloca, dentro de sua respectiva corrente filosófica, como um sentido moral geral da 
arte de si mesmo, das práticas de si e possui uma significação técnica muito precisa no 
que concerne ao papel da linguagem e da palavra na ascese espiritual dos filósofos. É a 
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parrhesía aquela “liberdade de jogo, se quisermos, que faz com que, no campo dos 
conhecimentos verdadeiros, possamos utilizar aquele que é pertinente para a 
transformação, a modificação, a melhoria do sujeito” (FOUCAULT, 2010a, p.216). 
Acerca de seu sentido técnico, tomemos o exemplo do texto escrito por Arrianus como 
prefácio aos Diálogos de Epicteto.  
              Como se sabe, os textos de Epicteto aos quais se tem acesso representam uma 
pequena parcela dos seus colóquios. O pouco que se tem disponível está conservado na 
forma de hypomnêmata. Ademais, tais hypomnêmata foram redigidos por Arrianus, na 
época um dos ouvintes de Epicteto. 
Assim, Arrianus escutava, tomava notas, fazia hypomnémata; e decide publicá-
los. Decide publicá-los porque muitos textos circulavam na época sob o nome 
de Epicteto, e ele pretendia dar uma versão, que certamente era a sua, mas que 
lhe parecia a mais fiel e, consequentemente, a única capaz de autentificar 
(FOUCAULT, 2010a, p.327). 
               De modo consequente, o que pretendia autentificar Arrianus publicando os 
colóquios de Epicteto? Segundo o próprio, ele autentificaria a legitimidade do conteúdo 
ministrado por Epicteto. Arrianus afirma: “Quanto a tudo o que ouvi deste homem 
enquanto ele falava, esforcei-me, tendo-o escrito (grapsámenos)” (ARRIANUS apud 
FOUCAULT, 2010a, p.328). Ou seja, Arrianus escuta a palavra proferida e, em seguida, 
a escreve. “Tendo escrito com as próprias palavras, tentei conservá-las emautô (para 
mim), eis hýsteron (em vista do futuro) sob a forma de hypomnêmata” (FOUCAULT, 
2010a, p.328). “Ele os constitui [...] em vista precisamente de constituir uma paraskeué 
(um equipamento) que lhe permitirá utilizar tudo aquilo quando a ocasião se apresentar: 
acontecimentos diversos, perigos, infortúnios, etc” (2010a, p.328). Deste modo, o que 
representaria as hypomnêmata que Arrianus publicaria, senão “diánoia kaì parrhesía”, 
ou, em outras palavras, o pensamento e a liberdade que são próprios a Epicteto. 
Publicando os hypomnémata que fez para si, Arrianus atribui-se como tarefa, 
portanto, restituir o que as outras publicações não souberam fazer: diámoia, o 
pensamento, o conteúdo do pensamento que era, pois, o de Epicteto em seus 
colóquios; e parrhesía, sua liberdade de palavra. Poderíamos dizer [...] que, no 
fundo, aquilo de que se trata na parrhesía é uma espécie de retórica própria ou 




                A parrhesía seria, portanto, tanto técnica e ética quanto arte e moral. Ou seja, 
em uma relação entre mestre e discípulo é preciso que, do lado do mestre, “o discurso 
apresentado não seja um discurso artificial, fingido, um discurso que obedeça às leis da 
retórica e que vise na alma do discípulo somente efeitos patéticos” (FOUCAULT, 
2010a, p.329). 
É preciso que não seja um discurso de sedução. É preciso que seja um discurso 
tal que a subjetividade do discípulo possa dele apropriar-se e que, apropriando-
se dele, o discípulo possa alcançar o objetivo que é o seu, a saber, ele próprio. 
Ora, para isso é preciso que, do lado do mestre, haja um certo número de 
regras, regras que, uma vez mais, incidam não somente a verdade do discurso, 
mas sobre a maneira pela qual o discurso de verdade será formulado. E essas 
regras da formulação do discurso de verdade constituem a parrhesía 
(FOUCAULT, 2010a, p.329). 
                Por outro lado, por parte do discípulo, também existiria uma técnica e ética 
que gravitaria em torno da parrhesía. Seria, muito brevemente, a “técnica e [...] ética do 
silêncio, uma técnica e uma ética da escuta, também uma técnica e uma ética da leitura e 
da escrita, que são igualmente exercícios de subjetivação do discurso verdadeiro” 
(FOUCAULT, 2010a, p.334).  
                Finalmente, um último ponto interessante e que merece algumas linhas é 
aquele que se refere à diferença fundamental entre uma relação pedagógica e 
“psicagógica” na parrhesía de tipo filosófica para a mesma relação na parrhesía de tipo 
cristã. Chamou-se de “pedagógica”, como se sabe, a transmissão de uma verdade que 
tem por exclusiva função dotar o sujeito de algo que ele não contém: de aptidões, de 
capacidades, de saberes, etc., que antes não possuía, mas que, esperar-se-ia deter ao 
final dessa relação. Por outro lado, chamou-se de relação psicagógica “a transmissão de 
uma verdade que não tem por função dotar um sujeito qualquer de aptidões, [como no 
caso da anterior], mas modificar o modo de ser do sujeito a quem nos endereçamos” 
(FOUCAULT, 2010a, p.366). De qualquer modo, é sobre o transmissor do discurso 
verdadeiro – do mestre – que pesa o essencial dessas obrigações e desses 
comprometimentos. Deste modo, “a relação de psicagogia está, na Antiguidade, muito 
próxima, ou relativamente próxima, da relação de pedagogia” (2010a, p.366). Isso, pois 
na pedagogia, o mestre é mestre porque detém a verdade, “formula a verdade, formula-a 
como convém e segundo regras que são intrínsecas ao discurso verdadeiro que ele 
transmite” (2010a, p.366). 
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                   Mais tarde, no cristianismo, observaríamos algumas transformações. Além 
daquelas acerca da origem da verdade, do discurso verdadeiro, ou seja, de que nem a 
verdade e nem o discurso verdadeiro proveria daquele que é um guia, um mestre da 
alma, mas, ao contrário, pela Revelação, pelo Texto, pelo Livro, etc., a psicagogia de 
tipo cristã desvincula totalmente a pedagogia de si. O custo essencial da verdade e do 
dizer-verdadeiro pesará exclusivamente sobre aquele sujeito cuja alma deve ser guiada 
para a salvação. “E será apenas a custo dessa enunciação feita por ele mesmo e sobre ele 
mesmo de um discurso verdadeiro, enunciação por ele mesmo de um discurso 
verdadeiro sobre ele, que a alma poderá ser guiada” (FOUCAULT, 2010a, p.366-367).  
 
1.9) Da velhice como atitude estética 
 
Agradabilíssimos são os frutos de 
fim de estação; a infância é mais 
bela quando está por terminar; o 
último gole de vinho é o mais 
agradável aos que gostam de 
beber, aquele que entorpece, que 
dá à embriaguez o impulso final 
(SÊNECA, 2009, p.21). 
 
A velhice é o desaguar da existência do sujeito. É na velhice que se pode 
catalogar as realizações conquistadas ao longo da vida. Pois bem, a partir do momento 
em que o cuidado de si se converte em ética e, por isso mesmo, passa a ser levada 
durante toda a vida, “compreende-se bem que o coroamento, a mais alta forma do 
cuidado de si, o momento de sua recompensa, estará precisamente na velhice” 
(FOUCAULT, 2010a, p.98). É justamente na velhice que reside a completude, que 
reside o momento positivo e “o cume dessa longa prática que acompanhou o indivíduo 
ou à qual ele teve que submeter-se durante toda a sua vida” (2010a, p.98). 
Liberado de todos os desejos físicos, livre de todas as ambições políticas a que 
agora renunciou, tendo adquirido toda a experiência possível, o idoso será 
soberano de si mesmo e pode satisfazer-se inteiramente consigo. Nessa história 
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e nessa forma da prática de si, o idoso tem uma definição: aquele que pode 
enfim ter prazer consigo, satisfazer-se consigo, depositar em si toda alegria e 
satisfação, sem esperar nenhum prazer, nenhuma alegria, nenhuma satisfação 
em mais nada, nem nos prazeres físicos de que já não é capaz, nem nos 
prazeres da ambição aos quais renunciou. O idoso é, portanto, aquele que se 
apraz consigo, e a velhice, quando bem preparada por uma longa prática de si, 
é o ponto em que o eu, como diz Sêneca, finalmente atingiu a si mesmo, 
reencontrou-se, e em que se tem para consigo uma relação acabada e completa, 
de domínio e de satisfação ao mesmo tempo (FOUCAULT, 2010a, p.98). 
Tomemos outro exemplo: uma passagem contida em A República, de Platão, 
onde Sócrates reflete sobre as afirmações de Sófocles acerca da velhice. 
E me lembro, particularmente, de ouvir o poeta Sófocles responder a alguém 
que lhe indagara: ‘Como estás, Sófocles, em matéria de sexo? És capaz ainda 
de fazer sexo com uma mulher?’ [Sófocles, então, responde:] ‘Fala baixo, 
homem! Com muito contentamento escapei de tudo isso, como um escravo que 
escapasse de um senhor brutal e tirânico’. Julguei, na ocasião, que ele estava 
certo e ainda assim julgo, uma vez que a velhice provê paz e liberdade em 
relação a isso. Quando as tensões selvagens dos apetites relaxam e param de 
nos importunar, o que Sófocles disse é comprovado e escapamos de muitos 
loucos senhores (PLATÃO, 2006b, p.44). 
Sêneca, por sua vez, também faz comentário semelhante em correspondência 
trocada com Lucílio: “Eu penso que o período extremo da vida tem os seus prazeres ou, 
ao menos, no lugar dos prazeres, não sentir mais necessidade deles. Como é doce ter se 
cansado e abandonado os desejos!” (SÊNECA, 2009, p.21). 
 Ademais, se a velhice for assim compreendida, ela deve ser considerada um 
objetivo de vida, uma meta; uma meta positiva da existência e não, como geralmente se 
entendia, considerada o término da vida ou uma fase em que a vida definha. “Deve-se 
tender para a velhice e não resignar-se a ter que um dia afrontá-la” (FOUCAULT, 
2010a, p.99). É justamente ela, com todos os valores que carrega, que deve polarizar o 
curso da vida dos indivíduos.  
De acordo com alguns autores, a vida deve ser repartida em fases – 
determinadas, cada uma delas, pela idade – e que a cada uma dessas fases deve 
corresponder um modo de vida particular. Um modo de vida na juventude, outro na fase 
adulta e, finalmente, um último na velhice. Sêneca, ao contrário, não concebe tais 
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hipóteses. Não está de acordo com “as pessoas que repartem sua vida em fatias e que 
não tem a mesma maneira de viver conforme estejam em uma ou outra idade” 
(FOUCAULT, 2010a, p.99). Sêneca, ao contrário, propõe uma alternativa contínua e 
dinâmica; seria a “unidade de um movimento contínuo que tende para a velhice” 
(2010a, p.99). Nada é mais nocivo do que mudar de modo de vida conforme a idade – 
lembremo-nos do já mencionado caso do indivíduo stultus. Ao contrário de adotar 
diferentes condutas conforme as diferentes fases da vida, deve-se “fazer tender a vida o 
mais rapidamente possível para seu objetivo, que é a completude de si na velhice” 
(2010a, p.119). 
Isso significa que a velhice não mais aparece como o termo ambíguo da vida, 
mas, muito pelo contrário, como uma polaridade da vida, um polo positivo para 
o qual se deve tender. [...] Deve-se viver para ser velho, pois é então que se 
encontrará a tranquilidade, o abrigo, o gozo de si (FOUCAULT, 2010a, p.119). 
 Como se vê, a velhice é tratada aqui em termos cronológicos, velhice “que 
normalmente os Antigos reconheciam começar por volta dos sessenta anos – aliás, 
aproximadamente a idade em que Sêneca se pôs em retiro e decidiu gozar inteiramente 
de si” (FOUCAULT, 2010a, p.100). Ao relacionar a velhice com as práticas do cuidado 
de si, trata-se não somente de identificá-la cronologicamente, mas, também, de 
estabelecer uma velhice ideal; “uma velhice, que, de certo modo, fabricamos; uma 
velhice para a qual nos preparamos” (FOUCAULT, 2010a, p.100). Devemos, e nisso 
consiste essa “ética da velhice”, nos colocar em relação à vida, em um estado tal que 
façamos o seu uso como se já a estivesse consumado. 
No fundo, é preciso que, a cada momento, mesmo sendo jovens, mesmo na 
idade adulta, mesmo se estivermos ainda em plena atividade, tenhamos, para 
com tudo que fazemos e somos, a atitude, o comportamento, o desapego e a 
completude de alguém que já estivesse chegado à velhice e completado sua 
vida (FOUCAULT, 2010a, p.100). 
 Deve-se, em outras palavras, viver como um idoso. Pois o idoso é aquele que 
nada mais espera da vida, é aquele que já a consumou por completo e, desse modo, 
mesmo sendo jovens, devemos também nada esperar da vida; pois é apenas no 
momento que antecede a morte que consumamos a vida por completo [consummare 
vitam ante mortem] (SÊNECA apud FOUCAULT, 2010a, p.100). “Deve-se consumar a 
vida antes da morte, deve-se completar a vida antes que chegue o momento da morte, 
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deve-se atingir a saciedade perfeita de si ‘Summa tui satietas’” (FOUCAULT, 2010a, 
p.119) antes do momento da morte.  
Não mais a saída da adolescência, mas o desenvolvimento da maturidade é que 
será a idade privilegiada para o necessário cuidado de si. Como consequência, 
o preparo do cuidado de si não se fará, como era no caso do adolescente, pelo 
ingresso na vida adulta e na vida cívica. Não mais para tornar-se cidadão, ou 
melhor, o chefe de que se precisa, é que o jovem vai ocupar-se consigo. O 
adulto se ocupará consigo mesmo – para preparar o que? Sua velhice. Para 
preparar a completude da vida naquela idade em que a própria vida estará 
completa e como que suspensa, que é a velhice. O cuidado de si como 
preparação para a velhice se distingue muito nitidamente do cuidado de si 
como substituto pedagógico, como complemento pedagógico que prepara para 
a vida (FOUCAULT, 2010a, p.70). 
 Ideia, portanto, da organização de uma vida voltada para a velhice, de apressar-
se em direção à velhice, em fazer-se velho com relação à vida mesmo que ainda se seja 
jovem. Em outras palavras, “para ser sujeito é preciso ser velho” (FOUCAULT, 2010a, 
p.114). Aqui, finalmente, nos deparamos com alguns traços e algumas das 
consequências que marcam, precisamente, o deslocamento cronológico do cuidado de 
si. Observamos no presente trabalho, mesmo que introdutoriamente, um deslocamento 
que vai “da urgência adolescente – no Alcibíades – para a idade adulta ou uma certa 
juntura entra a idade adulta e a velhice real ou ideal – nos séculos I e II da época 
imperial” (2010a, p.101). 
 
1.10) Da meditação sobre a morte 
Junto à velhice, testemunhamos a concomitância da prática de meditação sobre a 
morte. Tema que ainda hoje, vale dizer, “permanece sendo um topos da filosofia” 
(FOUCAULT, 2010a, p.429). Primeiramente, apesar de importante, não a encontramos 
no interior da prática de si “tal como foi definida e organizada no começo do Império ou 
no período helenístico” (2010a, p.429); pelo contrário, a <<meléte thanátou>> é vista, 
sobretudo, em Platão e nos pitagóricos. Nosso propósito ao anunciar a meditação sobre 
a morte, portanto, persegue as mesmas intenções de Foucault, onde o objetivo é mais o 
de “evocar a inflexão da tonalidade, do sentido e das formas que lhe foram conferidas 
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no interior da prática de si helenística e romana” (2010a, p.429) do que traçar sua 
história geral e completa. 
A meditação sobre a morte é, em sua forma geral, totalmente isomorfa à 
presunção, à premeditação dos males. [...] a morte não é apenas um 
acontecimento possível, é um acontecimento necessário. Não é apenas um 
acontecimento com alguma gravidade: tem para o homem a gravidade 
absoluta. E enfim a morte pode ocorrer, bem sabemos, a qualquer momento. 
Portanto, se quisermos, é realmente para esse acontecimento como infortúnio 
por excelência que devemos nos preparar pela meléte thanátou, que constituirá 
um exercício privilegiado, aquele no qual ou pelo qual precisamente faremos 
culminar a premeditação dos males (FOUCAULT, 2010a, p.429). 
 Conferimos importância a essa prática de meditação sobre a morte pois nela 
encontramos algumas características que não encontramos nas demais formas de 
meditação ou de premeditação dos males. “Trata-se da possibilidade de uma certa forma 
de tomada de consciência de si mesmo, ou de uma certa forma de olhar que lançaremos 
sobre nós mesmos a partir do ponto de vista, por assim dizer, da morte” (FOUCAULT, 
2010a, p.430). Por exemplo, a forma privilegiada da meditação sobre a morte nos 
estoicos é “o exercício que consiste em considerar que a morte está ai, segundo o 
esquema da praemeditatio malorum, e que estamos vivendo nosso último dia” (2010a, 
p.430). 
 Sêneca se refere a uma espécie de especulação segundo o qual a vida, em toda a 
sua extensão, não passa do período de um dia27; “incluindo a manhã que é a infância, o 
meio-dia que é a maturidade e a noite que é a velhice” (FOUCAULT, 2010a, p.430).  
Do mesmo modo, um ano é como um período de um dia, incluindo a manhã da 
primavera e a noite do inverno; também cada mês é uma espécie de período de 
um dia; e, em suma, um dia, o mero transcorrer do período de um único dia 
constitui o modelo de organização do tempo de uma vida, ou dos diferentes 
                                                          
27 “Um dia é um grau da vida. A existência inteira se divide em épocas; ela apresenta círculos desiguais e 
concêntricos. Um tem a função de envolver e circunscrever todos os outros; estende-se do nascimento 
ao nosso último dia. O segundo engloba os anos da juventude. O terceiro encerra em seu contorno toda 
a infância. Em seguida apresenta-se o ano, entidade ideal, soma de todos os instantes que, 
multiplicando-se, compõem a trama da vida. Uma circunferência menor contém o mês. O traçado mais 
curto é o que o dia descreve, que como todo o resto vai do seu começo a seu fim, da aurora ao poente 
[...]. Regremos, portanto, cada dia como se ele devesse findar a caminhada, como se fosse o termo de 
nossa vida e sua conclusão suprema [...]. No momento de dormir, digamos com alegria, o semblante 




tempos, das diferentes durações que se organizam em uma vida humana 
(FOUCAULT, 2010a, p.430). 
 O exercício que Sêneca propõe a Lucílio consiste, portanto, na experiência do 
dia como se fosse a experiência da vida, como se toda a vida transcorresse pelo período 
de um dia e que cada hora vivida no dia simulasse uma espécie de idade da vida, “de 
modo que, quando chegar o ocaso do dia, terá se chegado de certo modo também ao 
ocaso da vida, isto é, ao momento mesmo de morrer” (FOUCAULT, 2010a, p.430). 
 Sendo assim, o que confere tamanha importância a este gênero de exercício é 
precisamente o fato de que o indivíduo possa perceber-se a si mesmo. Isso devido a dois 
principais fatores: primeiro, porque esse exercício permite ao sujeito adotar uma visão 
“de cima” e imediata do presente. Permite ao sujeito “operar pelo pensamento um corte 
na duração da vida, no fluxo das atividades, na corrente das representações” 
(FOUCAULT, 2010a, p.430). O valor do que se está fazendo, o valor do pensamento e 
da atividade que se exerce deverá, pois, ser revelado no momento em que se presumir 
que seja o último. Em outras palavras, “o exercício consiste em pensar que a morte nos 
alcançará no momento mesmo em que fazemos alguma coisa” (2010a, p.431). 
Por essa espécie de olhar da morte que lançamos sobre nossa própria ocupação, 
podemos avaliar como ela é e, se chegarmos a considerar que há uma ocupação 
mais bela, moralmente mais válida, que poderíamos estar realizando no 
momento de morrer, é essa que devemos escolher, e consequentemente 
[devemos] nos colocar na melhor situação para morrer a cada instante. Marco 
Aurélio escreve: cumprindo cada ação como se fosse a última, ela estará assim 
‘despojada de toda leviandade’, de toda ‘repugnância ao império da razão’, de 
‘falsidade’. Ela estará livre ‘de egoísmo e de ressentimento contra o destino’ 
(FOUCAULT, 2010a, p.431). 
 Consequentemente, a segunda forma ou segunda possibilidade de olhar para si 
mesmo que a morte permite, “já não é o olhar instantâneo e em corte, mas o olhar de 
retrospecção sobre o conjunto da vida” (FOUCAULT, 2010a, p.431). 
Quando nos experimentamos como se estivéssemos no momento de morrer, 
podemos então lançar um rápido olhar sobre o conjunto de que foi nossa 
própria vida. E a verdade, ou melhor, o valor dessa vida poderá aparecer. 
Sêneca afirma: ‘Só na morte me darei conta do progresso moral que pude fazer 
no decurso de minha vida. Espero o dia em que serei juiz de mim mesmo e 
saberei se minha virtude está nos lábios ou no coração [...]. Só quando perderes 
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tua vida é que veremos se tudo não passou de trabalho perdido’ (FOUCAULT, 
2010a, p.431). 
 É o pensamento sobre a morte, portanto, que permite a reflexão e a memorização 
valorativa da vida. O pensamento sobre a morte, como se vê, não está escorado sobre o 
porvir; é, ao contrário, um meio para que se possa adotar sobre a vida um olhar que 
permite apreender o valor do presente. É o julgamento sobre o atual e, também, a 
valorização do passado que se consumam nesse pensamento sobre a morte, “que 
justamente não deve ser um pensamento sobre o porvir, mas um pensamento sobre mim 
mesmo enquanto estou morrendo” (FOUCAULT, 2010a, p.432). 
 
1.11) Do equívoco: uma Antiguidade normalizadora e totalizante 
Podemos considerar as práticas de si na cultura antiga, sobretudo nas culturas 
helenística e romana, uma lei geral que se aplicaria igualmente a todos os indivíduos?  
Na cultura antiga, na cultura grega e romana, o cuidado de si jamais foi 
efetivamente percebido, colocado, afirmado como uma lei universal válida para 
todo indivíduo, qualquer que fosse o modo de vida adotado. O cuidado de si 
implica sempre uma escolha de modo de vida, isto é, uma separação entre 
aqueles que escolheram esse modo de vida e os outros. Porém, creio que há 
também outro motivo pelo qual não se pode assimilar o cuidado de si, mesmo 
incondicionado, mesmo autofinalizado, a uma lei universal: é que, de fato, na 
cultura grega, helenística e romana, o cuidado de si sempre tomou forma em 
práticas, em instituições, em grupos, que eram perfeitamente distintos entre si, 
frequentemente fechados uns aos outros e, na maioria das vezes, implicando 
uma relação de exclusão dos demais. O cuidado de si era ligado a práticas ou 
organizações de confraria, de fraternidade, de escola, de seita (FOUCAULT, 
2010a, p.102). 
Levando em conta, primeiramente, o diálogo do Alcibíades, nos fica claro que, 
“o cuidado de si é um imperativo proposto àqueles que querem governar os outros” 
(FOUCAULT, 2010a, p.69). Deste modo, cuidar de si – segundo a obra – é um 
privilégio e um dever exclusivo dos governantes – ou de quem se prepara para governar, 
como no caso do próprio Alcibíades. Exclusivo, pois, por mais que o imperativo do 
cuidado de si adquirisse um caráter generalizante, por mais que se pregasse o seu uso 
para todos os indivíduos, ele reduzia-se apenas àqueles que tinham tempo e cultura para 
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tanto28. “Trata-se [,portanto,] de um comportamento de elite” ( FOUCAULT, 2010a, 
p.70). 
E mesmo quando os estoicos, mesmo quando os cínicos, disserem às pessoas, a 
todo mundo ‘ocupa-te contigo mesmo’, de fato isso só poderá tornar-se uma 
prática para quem e nas pessoas que, para tanto, tiverem capacidade cultural, 
econômica e social. [...] Ocupar-se consigo terá por efeito – como sentido e 
como finalidade – fazer do indivíduo que se ocupa consigo mesmo alguém 
diferente em relação à massa, à maioria, a esses hoi polloí [‘os vários’; ‘os 
numerosos’] que são, precisamente, as pessoas absorvidas na vida de todos os 
dias. Haverá pois uma clivagem ética que, a título de consequência, é 
provocada pela aplicação do princípio ‘ocupa-te contigo mesmo’, [no qual, por 
sua vez,] só pode ser efetuado por uma elite moral e por aqueles que forem 
capazes de se salvar. O cruzamento dessas duas clivagens – a clivagem de fato, 
da elite cultivada, e a clivagem imposta, obtida a título de consequência pela 
prática do cuidado de si – instituirá consideráveis limitações a essa 
generalização (FOUCAULT, 2010a, p.70). 
O importante, portanto, é tornar visível que foi a partir da universalidade do 
apelo e da raridade da salvação que se problematizou, no Ocidente, a questão tanto do 
eu quanto da relação consigo. “A meta da prática de si é o eu. Somente alguns são 
capazes de si, muito embora a prática de si seja um princípio dirigido a todos” 
(FOUCAULT, 2010a, p.114). Em outros termos, ninguém está originariamente excluído 
da salvação, porém, seu conteúdo, a substância dessa salvação, só poderá ser ouvido e 
incorporado por alguns poucos.  
                                                          
28 Para o Alcibíades, por exemplo, o cuidado de si era inscrito no interior de uma diferença de status que 
o colocava em posição privilegiada e, consequentemente, o destinava ao governo da polis. Deste modo, 
a causa do status recebido - e não questionado - o fazia ocupar-se consigo obrigatoriamente. Na maioria 
dos grupos aqui citados, não se valida a distinção entre rico e pobre, entre senhor e escravo (“um 
escravo pode ser mais livre que um homem livre se este não tiver se libertado de todos os vícios, 
paixões, dependências, etc., em cujo interior estivesse preso” [2010a, p.107]) ou entre quem exerce um 
poder político e quem passa a vida despercebido – com exceção, talvez, aos pitagóricos. Assim sendo, 
pode-se afirmar que qualquer indivíduo é “capaz” de exercer a prática de si. “Não há desqualificação a 
priori de determinado indivíduo por motivo de nascimento ou status. Por outro lado, porém, se todos, 
em princípio, são capazes de aceder à prática de si, também é fato que, no geral, pouco são 
efetivamente capazes de ocupar-se consigo. Falta de coragem, falta de força, falta de resistência – 
incapazes de aperceber-se da importância dessa tarefa, incapazes de executá-la: este, com efeito, é o 
destino da maioria” (FOUCAULT, 2010a, p.107). Veremos tal preceito ressurgir na conhecida forma de 
“partilha” – tão importante e decisiva na cultura antiga e presente no cerne do cristianismo – “entre 
alguns e outros, os primeiros e a massa, os melhores e a multidão (entre oi prôtoi e oi polloí: os 
primeiros e, depois, os numerosos). Esse eixo de partilha é que permitia, na cultura grega, helenística, 
romana, a repartição hierárquica entre os primeiros – privilegiados, cujo privilégio não devia ser 
questionado, ainda que se pudesse questionar a maneira como o exerciam – e, após eles, os outros” 
(2010a, p.108). Finalmente, o apelo ao cuidado de si deve ser feito a todos porque, efetivamente, só 
alguns serão capazes de ocupar-se consigo mesmos.  
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É esse jogo entre um princípio universal que só pode ser ouvido por alguns e a 
rara salvação da qual, contudo, ninguém se acha a priori excluído, que estará, 
como sabemos, no cerne da maioria dos problemas teológicos, espirituais, 
sociais, políticos do cristianismo (FOUCAULT, 2010a, p.108). 
 Eram duas, segundo Foucault, as formas de exclusão relativamente à 
incondicionalidade do princípio. A primeira delas era o pertencimento a um grupo 
fechado – como era o caso, por exemplo, dos grupos e movimentos religiosos. A 
segunda forma de exclusão, por conseguinte, era aquela relativa à impossibilidade de 
praticar o otium, a skholé, “o ócio cultivado, o que representava uma segregação de tipo 
mais econômico e social” (FOUCAULT, 2010a, p.114). Deste modo, “essas eram as 
duas grandes formas a partir das quais se definiam ou se forneciam os instrumentos para 
que certos indivíduos, e somente eles, pudessem aceder pela prática de si ao status 
pleno e inteiro de sujeito” (2010a, p.114). Interessante notar, ainda, que essas duas 
formas de exclusão não funcionavam separadamente e cada um delas em estado puro, 
antes, operavam sempre em combinação mútua.  
Os grupos religiosos implicavam sempre alguma forma de atividade cultural – 
e por vezes até muito elevada como no grupo dos Terapeutas descrito por Fílon 
de Alexandria – e, inversamente, na seleção por assim dizer social, pela 
cultura, havia elementos de constituição de um grupo com religiosidade mais 
ou menos intensa como, por exemplo, entre os pitagóricos (FOUCAULT, 
2010a, p.114).  
Há, com efeito, principalmente no estoicismo romano, uma liberação da ética 
relativamente às condições sociais, de modo que “até um escravo pode ser virtuoso” 
(FOUCAULT, 2010a, p.480). Mas justamente por ser assim generalizada, a ética 
estoica tende pouco a pouco a impor-se como norma universal: “Quando os últimos 
estoicos põem-se a dizer: ‘estais obrigados a fazer isso porque sois um ser humano’, 
alguma coisa mudou. Já não se trata de um problema de escolha” (2010a, p.480).  
Vez ou outra, nele pressente a preparação, a antecipação de uma codificação da 
moral como obrigação tirânica e normalizadora: uma lei de alcance universal. 
Quanto à ética grega da dominação ética de si e dos outros, por sua vez, 
Foucault está longe de maravilhar-se com ela. Ela se assenta nos critérios da 
superioridade social, do desprezo pelo outro, da não reciprocidade, da 




Sendo assim, “quando ela não se aloja em uma casta social da qual não é senão o 
verniz exterior e arrogante, a ética, em sua aplicação universalizante, traduz-se em 
moral obrigatória para todos: é esse ‘o infortúnio da filosofia antiga’” (FOUCAULT, 
2010a, p.480-481). É preciso ainda observar que essa universalização é completamente 
fictícia, uma vez que, de fato, tal prescrição – a de ocupar-se consigo mesmo – só pode 
ser aplicada por um número muito restrito de indivíduos. Lembremo-nos da sentença 
lecedemônia de que fala Foucault na aula de 20 de Janeiro de 1982: Ora, “é para 
podermos nos ocupar com nós mesmos que confiamos a cultura de nossas terras aos 
hilotas” (2010a, p.102).  
É preciso dizer que o cuidado de si sempre toma forma no interior de redes ou 
de grupos determinados e distintos uns dos outros, com combinações entre o 
cultural, o terapêutico [...] e o saber, mas trata-se de relações variáveis 
conforme os grupos, conforme os meios e conforme os casos. De todo modo 
porém, é nessas separações, ou melhor, nesse pertencimento a uma seita ou a 
um grupo, que o cuidado de si se manifesta e se afirma. Não se pode cuidar de 
si, por assim dizer, na ordem e na forma do universal (FOUCAULT, 2010a, 
p.106). 
 Podemos dizer, por fim, que esses grupos – ou a maioria deles – recusam por 
conta própria qualquer diferença de status entre seus membros. É essa, aliás, uma das 
razões de seu sucesso nas sociedades grega, helenística e romana.  
Não há desqualificação a priori de determinado indivíduo por motivo de 
nascimento ou de status. Por outro lado porém, se todos, em princípio, são 
capazes de aceder à prática de si, também é fato que, no geral, poucos são 
efetivamente capazes de ocupar-se consigo (FOUCAULT, 2010a, p.107). 
 Isso se deve a diferentes motivos: “falta de coragem, falta de força, falta de 
resistência – incapazes de aperceber-se da importância dessa tarefa, incapazes de 








SEGUNDA PARTE: GENEALOGIA 
 
“Não utilizem o pensamento para dar a uma 
prática política um valor de verdade”  
Paul Veyne 
  
Capítulo 2) Problematizar a atualidade: a resistência pela experiência estética 
 
Nota sem texto 
Resistir é acentuar o silêncio. É crer numa linha oblíqua à morte que responde ao 
abandono dos corpos. Existir, na fidelidade a uma sombra dissidente da imagem 
definitiva. Resistir no instante em que o corpo se dobra num segredo sem forma: o 
acontecer. A existência clama por resistências. 
 
2.1) O trabalho de problematização 
 Em entrevista concedida a François Ewald no ano de sua morte (Le souci de la 
vérité), Foucault afirma que O Uso dos Prazeres e O Cuidado de Si, sendo o resultado 
de um trabalho de historiador são, também, um trabalho de história do pensamento. Isso 
não significa, simplesmente, “a história das ideias ou das representações, mas também a 
tentativa de responder a esta questão: [...] como é que o pensamento, enquanto relação 
com a verdade, pode ter, também, uma história?” (FOUCAULT, 2001c, p.1487).  
 Foi buscando responder ao problema preciso do nascimento de uma moral – 
moral entendida como uma reflexão sobre a sexualidade, sobre o desejo e sobre o prazer 
– que Foucault afirmou que essa parte de seu trabalho não significa, todavia, a 
realização de uma história dos costumes e dos comportamentos, ou de uma história 
social da prática sexual, mas uma história da maneira pela qual o prazer, o desejo e os 
comportamentos sexuais foram problematizados, refletidos e pensados na Antiguidade 
com relação a certa arte de viver. Considerando que o pensamento tem uma história e 
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que, embora possuindo outras dimensões, “o pensamento é um fato histórico” 
(FOUCAULT, 2001c, p.1488), Foucault busca fazer “a história das relações que o 
pensamento mantém com a verdade; a história do pensamento enquanto é pensamento 
da verdade” (FOCAULT, 2001c, p.1488). 
 Reagindo a uma das observações feitas por François Ewald – onde dizia que em 
Uso dos Prazeres e em O Cuidado de Si a verdade possui uma forma profundamente 
diferente daquela que possuía nas obras anteriores (a forma de assujeitamento e de 
objetivação) –, Foucault afirma que, desde a História da Loucura, a noção de 
problematização é uma forma comum a todos os seus estudos29. No contexto do seu 
pensamento, essa noção não significa a representação de um objeto preexistente, nem a 
criação discursiva de um objeto que não existe, mas, antes, “o conjunto de práticas 
discursivas ou não discursivas que faz entrar qualquer coisa no jogo do verdadeiro e do 
falso e a constitui como objeto para o pensamento (seja sob a forma de reflexão moral, 
do conhecimento científico, da análise política)” (FOUCAULT, 2001c, p.1489). 
 Deste modo, a história do pensamento tem como interesse principal a 
problematização de objetos, de regras de ação, de modos de relação a si mesmo que não 
questiona apenas a sua forma histórica singular mas, igualmente, a maneira pela qual 
esses objetos, essa regras de ação e esses modos de relação representaram, numa 
determinada época, a resposta a um certo tipo de problema. 
 A articulação que se estabelece entre a dimensão arqueológica e a dimensão 
genealógica da análise crítica leva Foucault a se voltar, principalmente em L’usage des 
palisirs e Le souci de soi, para uma genealogia do homem do desejo, substituindo “uma 
história de sistemas de moral, feita a partir das interdições, por uma história das 
problematizações éticas, feita a partir das práticas de si” (FOUCAULT, 2014b, p.19). 
 Ora, considerando que o cuidado acerca da conduta sexual não decorre 
essencialmente da interdição, isto é, de um sistema de obrigações e proibições cuja 
transgressão é considerada uma falta grave, mas de uma preocupação moral que não se 
confina à interdição, Foucault afirma que o fio condutor do seu estudo deveria ser 
                                                          
29 “Problématisation ne veut pas dire représentation d’un objet préexistant, ni non plus création par le 
discours d’un objet qui n’existe pas. C’est l’ensemble des pratiques discursives ou non discursives qui 
fait entrer quelque chose dans le jeu du vrait et du faux et le constitue comme objet pour la pensée (que 
ce soit sous la forme de la réflexion morale, de la connaissance scientifique, de l’analyse politique, etc.)“ 
(FOUCAULT, 2001c, p.1489). 
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pensar “de que maneira, por que e sob que forma a atividade sexual foi constituída 
como campo moral” (FOUCAULT, 2014b, p.16). Em outras palavras, Foucault supunha 
imprescindível uma interrogação sobre as razões dessa problematização. Essas questões 
constituem “a tarefa de uma história do pensamento por oposição à história dos 
comportamentos ou das representações: definir as condições nas quais o ser humano 
‘problematiza’ o que ele é, e o mundo no qual ele vive” (FOUCAULT, 2014b, p.16). 
 Sendo fundamentados em torno da aplicação da problematização geral à cultura 
grega, os dois últimos volumes de História da Sexualidade discorrem sobre a ética 
antiga e expõem a vinculação dessa problematização com um conjunto de práticas, 
profundamente importantes na sociedade ocidental, que designariam as artes da 
existência30. 
 Assim, conforme as artes da existência foram dando lugar a um cristianismo que 
as integrava no exercício de um poder pastoral e, mais tarde, quando as práticas 
educativas, médicas e psicológicas desenvolvem as formas de disciplinarização e 
normalização de condutas, o filósofo francês, então, retoma a longa história das 
estéticas da existência e das técnicas de si para poder definir as condições pelas quais o 
indivíduo problematiza aquilo que é, aquilo que faz e o mundo no qual vive. Sendo 
assim, no lastro de um profundo desejo de liberdade, Foucault procura ir ao encontro 
desse agir, desse movimentar-se que se concretiza na luta entre o existente e o possível, 
ao qual, por sua vez, constitui a experiência. Para tanto, o filósofo pretende pensar a 
própria historicidade das formas da experiência, ou seja, a experiência que Foucault 
toma como ponto de partida do seu trabalho de análise crítica – da atualidade – é aquela 
que está presente no estado de coisas existente. Como afirma no início de O Uso dos 
Prazeres, quando se refere à sexualidade como uma experiência historicamente 
singular: 
Em suma, tratava-se de ver de que maneira, nas sociedades ocidentais 
modernas, constitui-se uma “experiência” tal, que os indivíduos são levados a 
reconhecer-se como sujeitos de uma “sexualidade” que abre para campos de 
conhecimentos bastante diversos, e que se articula num sistema de regras e 
coerções. O projeto era, portanto, o de uma história da sexualidade enquanto 
                                                          
30 Foucault concebe como artes da existência as “práticas refletidas e voluntárias através das quais os 
homens não somente se fixam regras de conduta, como também procuram se transformar, modificar-se 
em seu ser singular e fazer de sua vida uma obra que seja portadora de certos valores estéticos e 
responda a certos critérios de estilo” (FOUCAULT, 2014b, p.16). 
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experiência, se entendemos por experiência a correlação, numa cultura, entre 
campos de saber, tipos de normatividade e formas de subjetividade. [...] Em 
resumo, para compreender de que maneira o indivíduo moderno podia fazer a 
experiência dele mesmo enquanto sujeito de uma “sexualidade”, seria 
indispensável distinguir previamente a maneira pela qual, durante séculos, o 
homem ocidental fora levado a se reconhecer como sujeito de desejo 
(FOUCAULT, 2014b, p.8-10). 
 Se nos dois últimos volumes de História da Sexualidade Foucault realiza uma 
abordagem histórica da ética antiga, desenvolvendo um trabalho essencialmente 
descritivo, nos textos e entrevistas que cronologicamente os acompanham – reunidos, 
sobretudo, nos volumes de Dits et écrits – o filósofo estabelece um vínculo constante 
com a atualidade, delineando a questão de uma nova fundamentação possível para a 
ética no contemporâneo. Para tanto, usa dois conceitos essenciais sobre os quais nos 
debruçaremos ao longo do texto. São eles a arte de viver e a estética da existência.  
 
2.2) A estética da existência: experiências inventivas de si, vida como obra de arte 
 Em História da Sexualidade, sublinhando a ligação entre os códigos de 
comportamentos e as formas de subjetivação, Foucault procura descrever o caminho que 
conduz ao momento em que o indivíduo se constitui enquanto sujeito. Para tanto, 
assinala genealogicamente a elaboração de uma forma de relação consigo mesmo que 
permite ao indivíduo constituir-se como sujeito de uma conduta moral. Esse sujeito, que 
se constitui com a ajuda de diferentes “técnicas do eu”, não é um sujeito definido sob a 
figura da identidade, mas um eu múltiplo que delineia a sua coerência num estilo de 
realidade, de vida, que produz a estética da existência. Ela – essa estética da existência –
, representa a dimensão em que se materializa a nova fundamentação da ética. O ato de 
escolha pessoal constitui o elemento nuclear dessa concepção ética e é a partir dele que 
se desenha o cuidado de si, a arte da existência e a relação com a verdade. 
 Assim sendo, marca-se uma profunda conexão entre a ética e a análise do poder, 
pois a estética da existência pode ser entendida como uma arte reflexiva de uma 
liberdade experimentada nos termos de um jogo do poder e, enquanto tal, essa filosofia 
da arte de viver apresenta uma dupla face: a sua reflexão e a sua práxis constituem 
elementos complementares que se articulam no movimento de formação e 
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transformação do sujeito. Nesse sentido, a história da ética não é tanto a história da 
configuração de problematizações, mas a história das práticas através das quais essas 
problematizações se constituem, ou seja, a história das técnicas de si. Não se 
constituindo exclusivamente através de uma arqueologia das problematizações, a 
história da ética requer uma genealogia das práticas de si. 
 O desenvolvimento de uma arte da existência dominada pelo cuidado de si 
conecta-se estreitamente com as modificações ocorridas na constituição histórica do 
sujeito. Parte-se, então, de uma análise histórica da noção de si, pois a procura de uma 
nova experiência de si passa, necessariamente, por uma interrogação sobre o modo no 
qual a experiência se forma. A análise da vinculação aos jogos do verdadeiro e do falso, 
através dos quais o ser se constitui historicamente como experiência, permite evidenciar 
um conjunto de práticas que se submetem a uma arte da existência que se delineia pelo 
cuidado de si. É a partir desse trabalho de análise que se torna possível a emergência de 
um novo sujeito ético. 
 Entre A Vontade de Saber (onde se aborda a questão da sexualidade moderna), O 
Uso dos Prazeres e O Cuidado de Si (onde se desenvolve um trabalho sobre a moral na 
antiguidade, e, simultaneamente, um trabalho de história do pensamento em que se 
busca pensar o problema específico do nascimento de uma moral entendida como 
reflexão sobre a sexualidade, sobre o desejo e sobre o prazer), sublinha-se a diferença 
entre um sujeito que se constitui heteronomamente e um sujeito que se constitui de 
maneira autônoma. O que estava em causa na ética grega era justamente saber em que 
medida é possível conduzir a própria vida. Esta ética centrava-se num problema de 
escolha pessoal e numa estética da existência onde se delineava uma intensa vontade de 
forma que, por sua vez, se materializava na formação de um tipo de si mesmo. Neste 
sentido, aquilo que interessou Foucault foi pensar essa moral tal como ela havia sido 
pensada no mundo antigo, ou seja, na forma de uma arte da existência, de uma técnica 
de vida. Como sublinha na introdução de Uso dos Prazeres, configura-se, então, um 
novo conceito de moral que já não se prende a um código – a categorias de lei, 
proibição ou norma –, mas que se orienta para a ética, ou seja, que se volta para um tipo 
de moral e que, a partir das noções de arte de viver e de estética da existência, se afigura 
como objeto de reflexão. O sentido do conceito de moral é, assim, alterado a partir de 
uma configuração simultaneamente ética e estética.  
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 O problema da ética – entendida como a forma que se dá à própria vida e à 
própria conduta, isto é, entendida como arte de viver – ressurge31 na atualidade como 
                                                          
31 A procura de uma nova fundamentação da ética como arte de viver, ou melhor, o conceito de uma 
ética da existência tem subjacente a ela o movimento do pensamento nietzschiano. Em A Gaia Ciência o 
autor alemão sublinha a íntima relação que a existência trocaria com a arte. No livro segundo (§107) 
escreve: “Como fenômeno estético, a existência é sempre, para nós, suportável ainda, e pela arte foi-
nos dado olho e mão e antes de tudo a boa consciência para, de nós próprios, podermos fazer um tal 
fenômeno. Temos de descansar temporariamente de nós, olhando-nos de longe e de cima e, de uma 
distância artística, rindo sobre nós ou chorando sobre nós: temos de descobrir o herói, assim como o 
parvo, que reside em nossa paixão do conhecimento, temos de alegrar-nos vez por outra com nossa 
tolice, para podermos continuar alegres com nossa sabedoria! E precisamente porque nós, no último 
fundamento, somos homens pesados e sérios e somos mais peso do que homens, nada nos faz mais 
bem do que a carapuça de pícaro: nós precisamos usá-la diante de nós próprios – precisamos usar de 
toda arte altiva, flutuante, dançante, zombeteira, pueril e bem-aventurada, para não perdermos aquela 
liberdade sobre as coisas que nosso ideal exige de nós. Seria um atraso para nós, precisamente com 
nossa excitável lealdade, cair inteiramente na moral e, por causa das exigências mais que rigorosas que 
fazemos a nós quanto a isso, tornar-nos ainda, nós próprios, monstros e espantalhos de virtude. 
Devemos poder ficar também acima da moral: e não somente ficar, com a amedrontada rigidez de 
alguém que a cada instante tem medo de escorregar e cair, mas também flutuar e brincar acima dela. 
Como poderíamos, para isso, prescindir da arte, como de parvo! – E enquanto de algum modo ainda vos 
envergonhais de vós próprios, ainda não fazeis parte de nós!” (NIETZSCHE, 1996, p.182). Em seguida, no 
livro quarto (§290) diz: “’Dar estilo’ a seu caráter – essa é uma arte considerável que raramente se 
encontra! Aquele que percebe em seu conjunto tudo o que sua natureza oferece em forças e fraquezas 
para adaptá-la em seguida a um plano artístico a exerce até que cada coisa apareça em sua arte e em 
sua razão e que as próprias franquezas encantem os olhos” (NIETZSCHE, 2008, p. 200). Ainda no mesmo 
livro, Nietzsche considera que as coisas não são em si mesmas belas ou desejáveis. O autor afirma que, 
para tornar possível essa transformação, precisamos aprender algo com os artistas: “Afastar-se dos 
objetos até fazer desaparecer um bom número de seus pormenores e obrigar o olhar a acrescentar-lhe 
outros para que se possa ainda vê-los; contemplá-los de um ângulo de maneira a descobrir apenas uma 
parte; olhá-los através de vidros coloridos ou à luz do poente; dar-lhes uma superfície, uma pele, que 
não seja completamente transparente; tudo isso nos é necessário aprender dos artistas e, quanto ao 
resto, ser mais sábios do que eles. Porque sua força sutil se detém geralmente no ponto onde acaba a 
arte e começa a vida; mas nós queremos ser os poetas de nossa vida e em primeiro lugar nas menores 
coisas, nas mínimas banalidades do cotidiano!” (NIETZSCHE, 2008, p. 208-209). 
Também a concepção de atividade filosófica, tal como Foucault a perspectivava – ou seja, a pergunta 
sobre aquilo que somos hoje e o que é este hoje no qual vivemos –, tem o lastro do pensamento 
nietzschiano. Numa entrevista concedida a Paolo Caruso em 1967, Foucault afirma: “Nietzsche a 
découvert que l’activité particulière de la philosophie consiste dans le travail du diagnostique: que 
sommes-nous aujourd’hui? Quel est cet «aujourd’hui» dans lequel nous vivons? Une telle activité de 
diagnostique comportait un travail d’excavation sous ses propres pieds pour établir comment s’était 
constitué avant lui tout cet univers de pensée, de discours, de culture qui était son univers“ (FOUCAULT, 
2001d, p.640-641). Tal afirmação supõe existir, tal como Nietzsche havia sublinhado, uma íntima relação 
entre o pensamento e a vida. Por diversas vezes, o autor alemão critica a pretensão do conhecimento 
em se opor à vida, medindo-a e julgando-a e tomando-se a si mesmo como um fim. Sendo, na verdade, 
um meio subordinado à vida, o conhecimento constituiu-se a si mesmo como instância suprema. No 
entanto, este modo de pensamento é sintoma de um conhecimento que se faz sobre o modelo de uma 
vida reativa. Ora, ao tornar-se legislador, o conhecimento submete o pensamento às forças reativas da 
razão. Aliás, levará seu juízo ainda mais longe, criticando o fato do conhecimento fazer do pensamento 
um simples meio ao serviço da vida.  
Aparentemente contraditórias estas afirmações fundam-se nos diferentes sentidos atribuídos à palavra 
vida: a vida na sua totalidade, ou a vida colocada a serviço do conhecimento que, enquanto tal, se torna 
vida reativa. Ao colocar o pensamento a serviço dessa vida reativa, essa mesma vida torna-se o modelo 
de toda a vida e de todo o pensamento. Contudo, como interroga Deleuze em Nietzsche e a Filosofia 
(1976), a crítica, concebida como crítica do próprio conhecimento, não expressa novas formas capazes 
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algo que exige atenção. Ora, sendo um elemento vital no que concerne à constituição de 
novas formas de vida, o cuidado de si constitui o plano de uma atitude que permite ao 
indivíduo conduzir e dar forma à sua própria vida, com o objetivo de fazer dela uma 
obra de arte.  
A ideia do bios como material de uma obra de arte estética é qualquer coisa 
que me fascina. Também a ideia de que a moral pode ser uma estrutura muito 
forte da existência sem estar ligada a um sistema autoritário nem jurídico em si, 
nem a uma estrutura de disciplina (FOUCAULT, 2001c, p.1209). 
 A atenção de Foucault, portanto, centrou-se nas formas que o indivíduo pode dar 
à sua vida, sem que essa forma implique um sistema disciplinar normativo. 
Reconhecendo que não existe uma relação de necessidade entre a moral e as estruturas 
políticas, sociais e/ou econômicas, mas apenas conjunções históricas, abre-se a 
possibilidade de transformação de uma ordem definida como estado natural da 
realidade. Neste contexto, a problemática de uma estilística da existência, isto é, o 
estudo das formas de vida “pelas quais o homem se manifesta, se inventa, se esquece ou 
se nega na sua fatalidade de ser vivo e mortal” (FOUCAULT, 2001c, p.1467), torna-se 
uma dimensão fundamental da ética foucaultiana. A filosofia da arte de viver e a 
fundamentação da ética num cuidado de si que se enraíza numa estética da existência 
prende-se, assim, à fratura de uma concepção linear do sentido e da cronologia histórica, 
admitindo no movimento da história “estas continuidades profundas que marcam, 
                                                                                                                                                                          
de dar um outro sentido ao pensamento? “Une pensée qui irait jusqu’au bout de ce qu’elle peut. Au lieu 
d’une connaissance qui s’oppose à la vie, une pensée qui affirmerait la vie. La vie serait la force active de 
la pensée, mais la pensée la puissance affirmative de la vie. Toutes eux iraient dans le même sens, 
s’entraînant l’une l’autre et brisant des limites, un pas pour l’une, un pas pour l’autre, dans l’effort d’une 
création inouïe, Penser signifierait ceci: découvrir, inventer des nouvelles possibilités de vie. [...] la vie 
dépasse les limites qui lui fixe la connaissance, mais la pensée dépasse les limites qui lui fixe la vie. La 
pensée cesse d’être une ratio, la vie faisant de la pensée quelque chose d’actif, la pensée faisant de la 
vie quelque chose d’affirmatif“ (DELEUZE, 1970, p. 115-116). 
Essa afinidade entre o pensamento e a vida surge, no pensamento nietzschiano, como a própria 
essência da arte. Essa concepção de arte é uma concepção trágica que se baseia em dois princípios 
fundamentais: Num primeiro, a arte não suspende o desejo, o instinto ou a vontade; logo, não é um ato 
de sublimação. No entanto, ao mesmo tempo ela estimula a vontade de poder. A arte surge como 
estimulante da vontade de poder, pois ela pode apenas apresentar-se como afirmativa na sua relação 
com as forças ativas, na sua relação com uma vida ativa. A afirmação é, assim, o resultado de um 
pensamento que supõe como sua condição uma vida ativa. Sob um segundo princípio, por sua vez, a 
arte sublinha o mundo como erro. Ela inventa mentiras que elevam o falso à mais alta potência 
afirmativa. Como sublinha Deleuze, “apparence, pour l’artiste, ne signifie plus la négation du réel dans 
ce monde, mais cette sélection, cette correction, ce redoublement, cette afirmation. Alors vérité prend 
peut-être une nouvelle signification. Vérité est apparence. Vérité signifie effectuation de la puissance, 
élévation à la plus haute puissance. Chez Nietzsche, nous les artistes = nous les chercheurs de 




muitas vezes, silenciosamente, a sensibilidade e as atitudes de toda uma sociedade” 
(FOUCAULT, 2001c, p.1467)32. Considerando que a ligação entre o acesso à verdade e 
a elaboração de si por si é essencial no pensamento antigo e no pensamento estético, 
Foucault acredita ser possível fazer a história da existência humana como arte e como 
estilo. Nas palavras do autor, “a existência é a matéria primeira, a mais frágil da arte 
humana, mas é também o seu dado mais imediato” (FOUCAULT, 2001c, p.1449). Sob 
essa perspectiva, a vida apresenta-se como beleza possível e o bíos como obra bela33. 
Sendo assim, a forma que o sujeito se atribui ao constituir-se a si mesmo, o conceito de 
arte de viver enquanto reflexão e prática da existência ou a ética pensada como uma 
estética da existência ligam-se a ideia de um si a se construir e a se criar como obra de 
arte. 
Nous avons à peine le souvenir de cette idée dans notre société, idée selon 
laquelle la principale oeuvre d’art dont il faut se soucier, la zone majeure où 
l’on doit appliquer des valeurs esthétiques, c’est soi-même, sa propre vie, son 
existence (FOUCAULT, 2001c, p. 1443). 
 A arte de viver, deste modo, não se define sob nenhum tipo de obrigação moral, 
ela designa as formas pelas quais o indivíduo, a partir de um trabalho sobre si, configura 
a sua existência, encarnando de outra forma a experiência de pensar e de viver. Esta 
experiência requer certo cuidado “com o que existe e pode existir; um sentido 
agudizado do real mas que nunca se imobiliza perante ele; uma prontidão a achar 
estranho e singular aquilo que nos rodeia” (FOUCAULT, 2001c, p.927). A arte de 
viver, portanto, se afigura para Foucault como uma arte de transformar a vida. A 
apresentação da existência como uma obra de arte supõe a afirmação da estética como 
uma forma de vida, ou seja, os valores estéticos passam a constituir-se como forma e 
                                                          
32 Como escreveu Foucault em Le souci de la vérité (artigo dedicado à memória do historiador Philippe 
Ariès) no ano de 1984, “naître, grandir, mourir, être malade: choses si simples et si constantes en 
apparence. Mais les hommes ont développé à leur égard des attitudes complexes et changeantes qui ne 
modifient pas seulement le sens qu’on leur donne, mais aussi parfois les conséquences qu’elles peuvent 
avoir. Ariès a imaginé de faire l’analyse de ces figures complexes qui donnent forme, dans la culture 
humaine, à l’élémentaire de la vie“ (FOUCAULT, 2001c, p.1467). 
33 A questão de Foucault, ao mostrar que em determinado momento histórico alguns dos princípios da 
nossa moral estiveram ligados a uma estética da existência, não se resume a uma escolha limiar entre o 
nosso mundo e o mundo antigo, mas a consideração de que alguns elementos apresentados nos seus 
trabalhos históricos poderão ser úteis para uma confrontação com a problemática da nossa atualidade. 
“Ce qui m’étonne, c’est le fait que dans notre société l’art est devenu qualque chose qui n’est en 
rapport qu’avec les objets et non pas avec les individus ou avec la vie; et aussi que l’art est un domaine 
spécialisé fait pas des experts qui sont des artistes. Mais la vie de tout individu ne pourrait-elle pas être 
une oeuvre d’art? Pourquoi une lampe ou une maison sont-ils des objets d’art et non pas notre vie?“ 
(FOUCAULT, 2001c, p.1211). 
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configuração que resultam na transformação da vida. O que está em jogo na 
perspectivação da existência como uma obra de arte não é a procura nostálgica da 
autenticidade do ser do humano – o ser próprio do humano –, nem o encontro com a 
verdade de si mesmo como uma pura entidade, mas a realização de um trabalho sobre si 
mesmo que leva o sujeito a inventar-se. A ética, assim, se assenta no trabalho que um 
indivíduo realiza sobre si mesmo a partir de um conjunto de práticas através das quais 
se delineiam as suas regras de comportamento, da possibilidade de transformar-se. Isso 
significa que a estética da existência está intimamente ligada à questão da forma, ou 
melhor, à interrogação sobre a forma do homem e sobre as formas de vida do ser 
humano. Outrossim, a consideração da estética como uma forma de vida evidencia uma 
profunda ligação entre a arte e a vida, ou seja, entre a experiência artística e a arte de 
viver34. A vida singular, assim entendida, poderia ser o testemunho de uma obra de arte 
que se faz através da experiência. A arte vincula-se, assim, ao problema da configuração 
da existência: “Que a vida, porque é mortal, deve ser uma obra de arte, é um tema 
notável” (FOUCAULT, 2001c, p.1434), ou ainda: “A principal obra de arte com que é 
preciso preocuparmo-nos, a zona maior onde devemos aplicar os valores estéticos é nós 
mesmos, a nossa vida, a nossa existência” (FOUCAULT, 2001c, p. 1443).  
 Desde o interior da existência, o jogo contínuo entre a ética e a estética traça um 
movimento pelo qual o desejo de transformar a vida surge como condição para a 
transformação do mundo. Em C’était un nageur entre deux mots, entrevista concedida a 
Yves Bonnefoy sobre André Breton, Foucault refere-se aos grandes gestos mudos que 
abrem perante si o espaço, fazendo crescer o deserto. Como na comunicação que Breton 
realizou sobre duas figuras durante muito tempo estranhas entre si: escrever e saber. A 
partir dali, a escrita tornou-se saber e o saber tornou-se escrita35. Cada gesto e cada ato 
não constituem um único modo de apropriação do mundo à medida do homem, mas, 
antes, “um meio de empurrar o homem para além dos seus limites, de o encurralar no 
infranqueável, de o colocar o mais perto possível do que é mais distante dele” 
(FOUCAULT, 2001d, p.583). Em Breton, mais do que a história, a questão central é a 
                                                          
34 “Ce qui m’étonne, c’est que, dans notre société, l’art n’ait plus de rapport qu’avec les objets, et non 
pas avec les individus ou avec la vie ; et aussi que l’art soit un domaine spécialisé [...] Mais la vie de tout 
individu ne pourrait-elle pas être une oeuvre d’art ? Pourquoi un tableau ou une maison sont-ils des 
objets d’art, mais non pas notre vie?“ (FOUCAULT, 2001c, p.1436). 
35 “L’étique de l’écriture ne vient plus de ce qu’on a à dire, des idées qu’on exprime, mais de l’acte 
même d’écrite. Dans cet acte brut et nu, toute la liberté de l’écrivant se trouve engagée en même temps 
que naît le contre-univers des mots“ (FOUCAULT, 2001d, p.584).  
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revolução; mais do que a política, o que importa é o poder de mudar a vida. E nesse 
sentido, uma palavra, uma frase ou um livro podem constituir a anti-matéria do mundo. 
Traça-se, assim, uma espécie de permanente indistinção entre a escrita e a vida, onde se 
traça um espaço fundamental; o espaço da experiência.  
Estamos hoje, numa idade em que a experiência – e o pensamento que é uno 
com ela – se desenvolve com uma riqueza inaudita, simultaneamente, numa 
unidade e numa dispersão que apaga as fronteiras entre províncias, outrora 
estabelecidas (FOUCAULT, 2001d, p.584). 
 A partir dessas descontinuidades que marcam a sensibilidade e as atitudes de 
toda uma sociedade, a arte de viver encarna a experiência de ser de outro modo, a 
possibilidade de resistência a partir da recriação de si, a irrupção de uma singularidade 
aguda na existência cotidiana. 
 
2.3) A ética nas fendas do poder 
 Sabemos que a análise do poder conduziu Foucault à noção de governo. Tendo 
analisado, então, as formas pelas quais os sujeitos são governados o filósofo buscou, 
num segundo momento, pensar o modo pelo qual os sujeitos se governam. Tal reflexão 
aponta para a distinção entre dois tipos de governo na existência do indivíduo: por um 
lado um poder que, vindo do exterior, se exerce sobre ele e, por outro, o de um poder 
cuja origem reside nele mesmo. Em oposição às formas de governo que pretendem 
definir a vida do indivíduo através de uma determinação do seu modo de viver surge, na 
atualidade, uma crise onde a questão do governo é avaliada de uma outra forma: a 
distinção entre o Estado e a sociedade (entre o Estado de direito e uma atitude crítica de 
não submissão) vai implicar uma atenção concedida à relação do indivíduo consigo 
mesmo – ao cuidado de si –; à constituição de si por si mesmo. Assim, distanciando-se 
da dedução de certos princípios a partir de uma ordem universal, a ética vai configurar-
se como o meio através do qual é possível ao indivíduo, no jogo do poder, gerir a sua 
própria vida e transformar as situações de dominação através da sua ação e da sua 




 A ética do cuidado de si apresenta-se como o ato de constituição do sujeito por si 
mesmo e, ainda, como o trabalho de interrogação crítica realizado por este mesmo 
sujeito frente à realidade que lhe é acessível. Ademais, essa ética não designa uma 
radical autonomia do sujeito perante as estruturas políticas, sociais e econômicas, uma 
vez que, imerso numa teia complexa de relações, o sujeito não possui o poder de se 
determinar absolutamente a si mesmo. Em outras palavras, não existe um espaço fora 
das relações de poder na qual o sujeito poderia se constituir. Isso, no entanto, não 
significa que o processo de subjetivação seja entendido como um processo rigidamente 
dependente de certas estruturas, situações e contextos relacionais. Trata-se, antes, de um 
“complexo sistema de autonomia e heteronomia” (FOUCAULT, 2001d, p.731). Ora, a 
relação que se estabelece entre a autonomia e a heteronomia exige não somente uma 
contínua análise das práticas e das formas de racionalidade que com elas se articulam, 
mas também um trabalho interrogativo sobre as estruturas que contribuem para a 
definição do sujeito: uma interrogação sobre o sujeito em sua relação com o saber, em 
sua relação com o poder e em sua relação consigo mesmo. Em todas essas formas de 
interrogação há uma forma de tensão, uma vez que “não é satisfatório dizer que o 
sujeito se constitui num sistema simbólico. Ele é constituído em práticas reais – práticas 
analisáveis historicamente. Há uma tecnologia da constituição de si que atravessa os 
sistemas simbólicos, utilizando-os” (FOUCAULT, 2001c, p.1228).  
 Perspectivada como uma arte de viver, a ética faz da questão da autoconstituição 
do sujeito uma dimensão fundamental da sua reflexão. No fundo, pretende-se pensar a 
possibilidade de autonomia do sujeito da ação, reconhecendo que essa possibilidade não 
subentenda nenhuma figura de soberania do sujeito, pois a sua capacidade de atuação 
não é abstraível das estruturas e dos contextos relacionais em que está imerso e sobre os 
quais deseja atuar. A autonomia do sujeito não se vincula à afirmação de um modo 
abstrato de soberania; o sujeito atua, não porque seja soberano, mas porque faz 
experiências e reflete sobre elas com a finalidade de se conduzir e de se governar a si 
mesmo. Daí que a possibilidade de constituir-se a si mesmo como sujeito autônomo 
deve contar, inevitavelmente, com determinadas práticas e técnicas que sublinham um 
cuidado de si. 
 Finalmente, compreendemos que Foucault considere essencial, num pensamento 
que se volta para a atualidade, tanto a constituição de uma ética do eu enquanto tarefa 
política fundamental, como uma análise das relações de poder (isto é, uma reflexão 
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sobre a governamentalidade), pois a questão do governo de si mesmo e a questão do 
governo dos outros estão estreitamente ligadas. Em breves palavras, a política e a ética 
devem ser entendidas como dimensões articuladas entre si. O que exige como tarefa 
filosófica principal 
Não consentir estar totalmente à vontade com as suas próprias evidências. [...] 
Sentir que tudo aquilo que se percebe é apenas evidente enquadrado num 
horizonte familiar e mal conhecido, que a segurança de cada certeza se apoia 
num solo nunca explorado. O instante mais frágil possui as suas raízes. Existe 
toda uma ética da evidência (FOUCAULT, 2001d, p.787). 
 O questionamento das evidências supõe, assim, uma ética que se sustente na 
interrogação sobre a atualidade. Ora, para Foucault, a dimensão essencial do texto de 
Kant sobre o Aufklärung é, precisamente, a tensão conferida à analise daquilo que 
sucede no presente como verdadeiramente importante, a pergunta pelo traço 
temporalmente efêmero da atualidade. A possibilidade de uma reflexão sobre a ética 
exigiu, então, a um só tempo, uma análise crítica do poder e um diagnóstico do 
presente36.  
 É partindo da palavra hoje que a genealogia faz emergir os modos de 
problematização e as práticas que podem constituir tanto um ponto de vista útil quanto 
instrumentos para ajudar a analisar e transformar o que acontece agora. Partindo de um 
problema na forma em que tais questões se colocam atualmente, Foucault procura 
desenhar a sua genealogia, isto é, procura conduzir a análise a partir de uma questão 
presente37. Por exemplo, o objetivo do seu trabalho de análise sobre a Antiguidade 
Clássica não é, de forma alguma, um regresso linear à Antiguidade através da afirmação 
da ética antiga como modelo38. Nesse sentido, o autor buscou pensar os interditos que 
na Antiguidade se exprimiam como uma moral, a partir da forma pela qual os 
                                                          
36 “Qui sommes-nous à l’heure qu’il est? Quel est donc ce moment si fragile dont nous ne pouvons 
détacher notre identité et qui l’emportera avec lui? Le désir de dire ce qui se passe n’est pas tellement 
habité par le désir de savoir comment ça peut se passer, partout et toujours ; mais plutôt par le désir de 
deviner ce qui se cache sous ce mot précis, flottant, mystérieux, absolument simple: Aujourd’hui“ 
(FOUCAULT, 2001d, p.783). 
37 “On ne trouve pas la solution d’un problème dans la solution d’un autre problème posé à une autre 
époque par des gens différents. [...] J’aimerais faire la généalogie des problèmes, des problématiques. Je 
ne cherche pas à dire que tout est mauvais, mais que tout est dangereux – ce qui n’est pas exactement 
la même chose que ce qui est mauvais. Si tout est dangereux, alors nous avons toujours quelque chose à 
faire“ (FOUCAULT, 2001c, p,1205). 
38 “C’est la proximité et la différence qu’il s’agit de faire apparaître et, à travers leur jeu, de montrer 
comment le même conseil donné par la morale ancienne peut jouer différemment dans un style de 
morale contemporaine“ (FOUCAULT, 2001c, p.1520). 
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contemporâneos tinham refletido sobre ela, ou seja, sob a forma de uma arte da 
existência, de uma técnica de vida, estilização da existência, técnicas de si, arte de 
viver39. Para Foucault, portanto, a moral implica a existência de um certo número de 
práticas de si. Ora, essas práticas tanto podem estar associadas a estruturas sistemáticas 
e constrangedoras de códigos que fazem desse conjunto de regras a dimensão essencial 
de uma moral, como podem constituir, em si mesmas, o núcleo ativo da moral, fazendo 
girar em torno delas o desenvolvimento de certa reflexão. Deste modo, as práticas de si 
constituem, inevitavelmente, uma arte de si – com uma certa independência face a uma 
legislação moral40. 
 
2.4) O papel da resistência  
Resistir é agonizar, é onde o ser e o não ser deixam de se perspectivar como 
pontos substanciais extremos. A resistência impede a cristalização do hábito e rompe 
com o fechamento do entendimento e da vontade. Resistir é buscar sempre a linha que 
demarca o limite, é manter-se sempre na fronteira, no entre-dois cuja tensão constitui a 
forma da existência do humano, numa vulnerabilidade fundamental. Assim, a 
resistência não deve ser compreendida como manifestação invertida do poder, como um 
não-poder: 
Ela não se situa num lugar transcendente nem é radicalmente libertadora. Não 
se confunde com a figura da rebelião enquanto recomeço da guerra, com a 
figura do insurgimento enquanto preparação para o ataque, com a figura da 
revolta como gesto contra a autoridade, nem mesmo com a figura da 
revolução. A resistência está mais próxima da figura da insubmissão enquanto 
recusa da servidão, ou ainda, da figura da dissidência enquanto desacordo com 
a ordem estabelecida. [...] A resistência não é a propriedade de um sujeito, mas 
o modo dinâmico de ser de uma existência (VILELA, 2010, p.202-203). 
                                                          
39 “Il s’agissait de savoir comment gouverner sa propre vie pour lui donner la forme qui soit la plus belle 
possible (aux yeux des autres, de soi-même et des générations futures pour lesquelles on pourra servir 
d’exemple). Voilà ce que j’ai essayé de reconstituer : la formation et le développement d’une pratique 
de soi qui a pour objectif de se constituer soi-même comme l’ouvrier de la beauté de sa propre vie“ 
(FOUCAULT, 2001c, p.1490). 
40 Segundo Foucault, “le christianisme antique a apporté à l’ascétisme antique plusieurs modifications 
importantes: il a intensifié la forme de la loi, mais il a aussi infléchi les pratiques de soi en direction de 




 A resistência, portanto, é um ato que se inscreve na gramática da criação – 
criação política, ontológica, ética e estética – e se aloca, precisamente, no entre. Aquele 
que resiste habita o espaço do contra-tempo, “num tempo simultâneo de coincidência e 
desencontro que constitui o presente; um tempo vertical que é a figura temporal da 
intempestividade (a não conformidade de uma época, segundo Nietzsche)” (VILELA, 
2010, p.203). A resistência ocupa o espaço entre o poder e a vida e, para que dela se 
faça uso, é preciso que o indivíduo suponha um corpo trágico; corpo que se aloca num 
ponto sem lugar e onde o corpo político – que exige a desistência da soberania 
individual, a subordinação – se desrealiza em face de uma política do corpo que é, em si 
mesma, indócil e insubmissa.  
O corpo é o campo de batalha da paixão e nesse teatro do poder, onde a trama é 
composta por uma complexa rede de estratégias, táticas, forças e mistérios41, 
observamos a inclusão inesperada de uma energia cuja natureza e substância penetra as 
fendas de um real onde os indivíduos criam seu próprio destino. O sujeito resistente é 
um sujeito que se inventa; resistir é inventar-se. A resistência, uma vez inventada, 
escapa a qualquer tipo de definição42, e é justamente aí que a resistência implica uma 
relação do indivíduo com o mundo que faz com que ele se desvincule completamente de 
qualquer definição lógica. Antes, ela se manifesta num pulsar irruptivo e singular. “No 
seu corpo concreto, o indivíduo não cessa de lançar-se contra si, sendo que este si não 
                                                          
41 “Afinal de contas, foi preciso esperar o século XIX para saber o que era a exploração; mas talvez ainda 
não se saiba o que é o poder. E Marx e Freud talvez não sejam suficientes para nos ajudar a conhecer 
essa coisa tão enigmática, ao mesmo tempo visível e invisível, presente e oculta, investida em toda 
parte, que se chama poder. A teoria do Estado, a análise tradicional dos aparelhos de Estado sem dúvida 
não esgotam o campo de exercício e de funcionamento do poder. Existe atualmente um grande 
desconhecido: quem exerce o poder? Onde o exerce? Atualmente se sabe, mais ou menos, quem 
explora, para onde vai o lucro, por que mãos ele passa e onde ele se reinveste, mas o poder... Sabe-se 
muito bem que não são os governantes que o detêm. [...]  Seria necessário saber até onde se exerce o 
poder, através de que revezamentos e até que instâncias, frequentemente ínfimas, de controle, de 
vigilância, de proibições, de coerções. Onde há poder, ele se exerce. Ninguém é, propriamente falando, 
seu titular; e, no entanto, ele sempre se exerce em determinada direção, com uns de um lado e outros 
do outro; não se sabe ao certo quem o detém; mas se sabe quem não o possui” (FOUCAULT,2012b, 
p.137-138). 
42 “Há uma complexa topografia da resistência: sendo elaborada distintamente em diferentes tradições 
culturais e religiosas, ao implicar intrinsecamente a acção, ela apresenta-se como uma noção histórica, 
política e filosoficamente plural. Deste modo, poderíamos considerar que a resistência é um conceito 
essencialmente contestável, ou seja, um conceito passível de ser usado contra outros usos e reconhecer 
que o uso pessoal do conceito tem de ser mantido contra esses outros usos. Mais resumidamente, usar 
um conceito essencialmente contestável significa usá-lo tanto agressiva como defensivamente. [...] No 




preexiste a esse confronto, ele é engendrado pela auto-afecção dessa luta” (VILELA, 
2010, p.202). 
 
2.5) O sujeito da experiência: agonismo e (des)identidade 
 A concepção de experiência supõe dois sentidos. Primeiro, o de uma experiência 
já vivida, do já feito. Segundo, a experiência do porvir, da possibilidade. O sujeito da 
experiência é o sujeito que vive e que se abre para as possibilidades de modificação, de 
metamorfose. Foucault, aqui, desloca a noção de sujeito: de um sujeito como conceito 
filosófico ao sujeito como indivíduo capaz de auto constituir-se; de um sujeito 
epistemológico que se constitui através do saber e que se apresenta como sujeito 
substancial ao sujeito ético. 
 Como Foucault afirma em História da Sexualidade III: O Cuidado de Si, a 
forma de individualismo que o interessa não aponta para as formas que se pautam no 
valor absoluto do indivíduo na sua singularidade, nem para aquelas formas que, 
sublinhando o grau de independência que lhe é conferido em relação às instituições ou 
ao grupo ao qual pertence, concebem o indivíduo como dimensão do privado. Seu 
interesse, antes, centra-se no indivíduo enquanto sujeito ético, ou seja, “a intensidade 
das relações consigo próprio, isto é, das formas pelas quais se é chamado o tornar-se a si 
mesmo como objeto de conhecimento e domínio de ação” (FOUCAULT, 1984, p.56). 
No se trata de la experiencia que se define a través del movimiento que realiza 
la propria consciencia consigo misma; tampoco de la determinada únicamente 
por él posible conocimiento teórico de lo que es, sino la experiencia en la que 
se expresa la apertura principal de la firma del sujeto. El sujeto se constituye a 
través de la experiencia (experiencia del afuera, de los otros en cualquier 
sentido) y se forma en practicas (del trabajo de sí que el proprio sujeto lleva a 
cabo) (SCHMID, 2002, p.217). 
 O propósito de Foucault não é o de especular a categoria sujeito, mas, antes, é o 
de desenvolver uma análise que possibilite perspectivar uma práxis através da qual o 
sujeito possa transformar-se a si próprio. O sujeito que Foucault toma como objeto de 
análise não é, portanto, o sujeito abstrato ou a priori, mas um sujeito de experiências 
que se forma nas práticas do eu. A experiência possibilita uma transformação da relação 
que mantemos com o saber, com os outros e com nós mesmos. Ela é caracterizada, 
77 
 
sobretudo, por um poder de transformação que impede a circunscrição de uma 
identidade – tanto social quando pessoal – fechada e que, por isso mesmo, abre um 
campo de possibilidades para o sujeito ser de outro modo. 
 Em outras palavras, o princípio organizador do eu não é o princípio de 
identidade onde se exige uma unicidade necessária, mas um princípio de transformação, 
um modo de ação no qual o sujeito se concebe no devir, sendo, em si mesmo, o nó de 
múltiplas relações. O sujeito é um espaço de diferenças e é daí que a própria 
arqueologia se afigure como uma experiência de dissolução da identidade. Como 
Foucault afirma em L’archéologie du savoir, a análise do arquivo comporta uma região 
privilegiada, próxima de nós e diferente de nossa atualidade: 
C’est la bordure du temps qui entoure notre présent, qui le surplombe et qui 
l’indique dans son altérité ; c’est ce qui hors de nous, nous délimite. [...] elle 
commence avec le dehors de notre propre langage ; son lieu, c’est l’écart de 
nos propres pratiques discursives. En ce sens elle vaut pour notre diagnostique. 
[...] Elle nous déprend de nos continuités; elle dissipe cette identité temporelle 
où nous aimons nous regardeer nous mêmes pour conjurer les ruptures de 
l’histoire [...] et là où la pensée anthropologique interrogeait l’être de l’homme 
ou sa subjectivité, elle fait éclater l’autre et le dehors. Le diagnostique ainsi 
entendu n’établit pas le constat de notre identité par le jeu des distinctions. Il 
établit que nous sommes différence, que notre raison c’est la différence des 
discours, notre histoire la différence des temps, notre moi la differénce des 
masques. Que la différence, loin d’être origine oubliée et recouverte, c’est cette 
dispersion que nous sommes et que nous faisons (FOUCAULT, 1969, p.172-
173). 
 No movimento contínuo desse jogo indefinido da existência, o si mesmo é uma 
experiência em que a identidade se dissemina (“Non, non, je ne suis pas là où vous me 
guerrez, mais ici d’où je vous regarde en riant“ (FOUCAULT, 1969, p.28)). É a partir 
dessa identidade disseminada que a transformação adquire um espaço profundo na 
existência. O si mesmo delineia sua origem numa ação através da qual procura não sua 
identidade, mas o seu sentido: um sentido que não se define sob qualquer significação 
antecipativa e rígida, mas que é aberta à possibilidade de transformação contínua e 
indefinida de si mesmo. Múltiplo, o si mesmo é a experiência de um labirinto: 
Le labyrinthe où m’aventurer, déplacer mon propos, lui ouvrir des souterrains, 
l’enforcer loin de lui-même, lui trouver des surplombs qui résument et 
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déforment son parcours, où me perdre et appareître finalement à des yeux que 
je n’aurai jamais plus à rencontrer (FOUCAULT, 1969, p.28). 
 Abrindo caminho para uma transformação possível, a noção de experiência nos 
direciona a uma inevitável relação com a alteridade. No ponto de intersecção dessa 
relação advém o nascimento de uma subjetividade que desenha a sua existência a partir 
de um tecido amplo e complexo de relações. É nesse tecido que, a todo instante, se cria 
a atualidade do eu. A confrontação com a alteridade não surge como uma apropriação 
linear do outro para a construção ativa de si, mas, antes, como a prova da experiência 
possível de modificação de si mesmo. Desenha-se, assim, a experiência de um exercício 
de si que se liga intimamente ao pensamento e onde, desde dentro da alteridade, 
possibilita através da reflexão a possibilidade do eu se experimentar. Nela, são 
transgredidos os limites da situação atual, de modo a pensar a atualidade e o eu 
separadamente. Isso nos leva a uma compreensão do sujeito como forma, e não como 
substância. Sendo forma o sujeito é passível de transformação e o cuidado de si (que se 
manifesta através de uma estética da existência) é quem engendra diferentes formas à 
existência individual. Assim, o si mesmo afigura-se como uma obra de arte a ser criada, 
o que nos direciona para um conceito do eu que se organiza em torno da capacidade de 
dar forma a essa superfície.  
 Delineia-se, assim, um problema de profunda importância e que certamente 
conduz toda a reflexão do presente trabalho: o problema da política de nós mesmos. 
Ora, se as relações com a verdade nos define como sujeitos do conhecimento e as 
relações com o poder nos define como sujeitos que agem sobre os outros, a relação com 
a ética aponta para um sujeito que se relaciona consigo mesmo, relação que determina 
como o indivíduo deve se constituir como sujeito de suas próprias ações. Enquanto tal, 
Foucault desenvolve uma análise do modo pelo qual, ao longo das transformações 
históricas, os sujeitos constituem o seu próprio ser nas suas relações com a verdade, 
com o poder e com a moral. A reflexão sobre esses três âmbitos fundamentais da 
experiência do sujeito se realiza sob o signo da genealogia. Nela, são três os domínios 
possíveis:  
Primeiro, uma ontologia histórica de nós mesmos em relação à verdade através 
da qual nos constituímos como sujeitos de saber; segundo, uma ontologia 
histórica de nós mesmos em relação a um campo de poder através do qual nos 
constituímos como sujeitos de ação sobre os outros; terceiro, uma ontologia 
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histórica em relação à ética através da qual nos constituímos como agentes 
morais (FOUCAULT In: DREYFUS, H. & RABINOW, P., 1995, p.262). 
 Como vemos em “A estrutura da interpretação genealógica” (entrevista 
concedida a Dreyfus e Rabinow), Foucault diz escrever “uma genealogia da ética. A 
genealogia do sujeito como um sujeito de ações éticas, ou a genealogia do desejo como 
um problema ético” (FOUCAULT In: DREYFUS, H. & RABINOW, P., 1995, p.265-
266). Deste modo, no interior do pensamento foucaultiano, a possibilidade de uma ética 
como arte de viver supõe uma profunda ligação entre a figura do sujeito – entendido 
sempre como sujeito da experiência – e os diversos horizontes possíveis que 
potencializam a abertura de possibilidades de transformação do ser singular: o horizonte 
arqueológico que permite a ultrapassagem do sujeito epistemológico; o horizonte 
genealógico; o horizonte agônico; o horizonte estético, que parte de uma atitude crítica 
frente à normalização, etc. 
 
2.6) A resistência pelo pensamento 
 Pensar, por vezes, é um exercício extremo. Nestes casos, enfrenta-se algo que 
transita entre a vida, a loucura e a morte, como num salto para a indefinição de um 
movimento violento entre o próximo e o longínquo: 
Dés qu’on pense, on affronte nécessairement une ligne où se jouent la vie et la 
mort, la raison et la folie, ey cette ligne vous entraîne. On ne peut penser que 
sur cette ligne de sorcière, étant dit qu’on n’est pas fercément perdant, qu’on 
n’est pas forcément condamné à la folie ou à la mort. [...] Si nous disons pour 
les besoins d’argumentation qu’il est fou, alors j’aimerais mieux être fou que 
sage... j’aime tous les hommes qui plongent. N’importe quel poisson peut 
nager prés de la surface, mais il faut une grande baleine pour descendre à cinq 
milles et davantage... Les plongeurs de la pensée sont revenus à la surface les 
yeux injectés de sang depuis le commencement du monde (DELEUZE, 1990, 
p.141). 
 Frente à questão o que se chama pensar? Foucault responde que pensar é um ato 
perigoso43. Com isso, autores como Deleuze afirmam que Foucault renova 
                                                          
43 Segundo Deleuze, “Foucault invoquetoujours la poussière ou le murmure d’un combat, et la pensée 
elle-même lui apparaît comme une machine de guerre. C’est que, dès qu’on fait un pas hors de ce qui a 
été déjà pensé, dès qu’on s’aventure en dehors du reconnaissable et du rassurant, dès qu’il faut 
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profundamente a imagem do pensamento: o pensamento como arquivo, o pensamento 
como estratégia e, por fim, o pensamento-artista.  
Penser, d’abord, c’est voir et c’est parler, mais à condition que l’oeil n’en reste 
pas aux choses et s’élève jusqu’aux énoncés. C’est la pensée comme archive. 
Et puis penser, c’est pouvoir, c’est-à-dire tendre des rapports de forces, à 
condition de comprendre que les rapports de force ne se réduisent pas à 
violence, mais constituent des actions sur des actions, c’est-à-dire des actes 
[...]. C’est la pensée comme stratégie. Dans les derniers livres, c’est la 
découverte d’une pennsée comme ‘processus de subjectivation’ : il s’agit de la 
constitution de modes d’existence, ou comme disait Nietzsche, l’invention de 
nouvelles possibilités de vie. L’existence non pas comme sujet, mais comme 
oeuvre d’art, et ce fernier stade c’est la pensée-artiste (DELEUZE, 1990, 
p.131).   
 “Foucault não escreve apenas sobre a resistência, ele escreve a própria 
resistência. A sua escrita é, em si mesma, resistência” (VILELA, 2010, p.239).  Ora, a 
resistência em Foucault ocorre no seu encontro com as práticas de leitura/escrita da 
produção histórica da verdade. Os seus trabalhos, deste modo, se afiguram não como 
orientações sobre a resistência, mas, antes, como cartografias do encontro entre ele (o 
próprio Foucault) e as tecnologias de poder emergentes na produção da verdade 
histórica. Deste modo, nos parece que a resistência pode ocorrer no instante em que o 
sujeito se depara com uma multiplicidade de poderes. No entanto, essa resistência não 
significa a confrontação de certa integridade subjetiva (perspectivada enquanto entidade 
separada do poder) contra o poder. Para Foucault, o sujeito é, em si mesmo, um efeito 
das múltiplas ações do poder, não sendo nem separado nem oposto a ele. O sujeito, 
assim, é um produto das relações de poder e levando-se em conta que tanto o poder 
quanto a resistência coabitam o mesmo espaço, podemos afirmar a possibilidade de 
resistência pelo pensamento. 
 Foucault afirma num texto em que homenageia Jean Hyppolite: “O pensamento 
filosófico é uma prática incessante; é uma maneira de realizar a não-filosofia, mas 
permanecendo sempre muito próximo dela, justamente onde se enreda com a 
existência” (FOUCAULT, 2001d, p.813). O pensamento, assim, abre espaço para o 
sujeito da experiência : “Nous sommes aujourd’hui à un âge où l’expérience – et la 
                                                                                                                                                                          
inventer de nouveaux concepts pour des terres inconnues, les méthodes et les morales tombent, et 
penser devient, suivant une fomule de Foucault, un ‘acte périlleux’, une violence qu’on exerce d’abord 
sur soimême“ (DELEUZE, 1990, p.140). 
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pensée qui ne fait qu’une chose avec elle – se développe avec une richesse inouïe à la 
fois dans une unité et une dispersion qui effacent les frontières et provinces autrefois 
établies“ (FOUCAULT, 2001d, p.584). 
 O pensamento serve para alargar as possibilidades da liberdade de ação. Pensar 
de forma diferente, portanto, implica outra atitude e comportamento. Em História da 
Sexualidade II: o uso dos prazeres, Foucault diz que o motivo que o levou a realizar 
aquele trabalho foi a curiosidade, a única espécie de curiosidade que vale a pena ser 
praticada com obstinação – ao contrário daquela que busca apenas assegurar a aquisição 
de conhecimentos –, aquela que permite desprendermo-nos de nós próprios, tornando 
possível o descaminho daquele que conhece. Neste sentido, Foucault define a atividade 
filosófica como o trabalho crítico do pensamento sobre si próprio, um exercício que, 
pensando sua própria história, “pode libertar o pensamento daquilo que ele pensa 
silenciosamente, e permitir-lhe pensar diferentemente” (FOUCAULT, 2014b, p.15). 
 A ética vincula-se a um movimento histórico em constante transformação o que 
implica, consequentemente, na transformação da “forma do homem” e numa abertura à 
experiência. Contudo, como já dissemos, devemos ter clareza de que o sujeito não é a 
condição de possibilidade de uma experiência. Ela – a experiência –, antes, é a 
racionalização de um processo, em si mesmo provisório, que possibilita o surgimento de 
sujeitos. 
J’appellerai subjectivation le processus par lequel on obtient la constitution 
d’un sujet, plus exactement d’une subjectivité, qui n’est évidemment que l’une 
des possibilités données d’organisation d’une conscience de soi (FOUCAULT, 
2001c, p.1525).  
 Daí, portanto, que o sujeito não seja o fundamento imutável e essencial 
cartesiano. Pelo contrário, ele encontra sua razão de ser na possiblidade de transformar-
se, ou seja, na possibilidade ética. Como afirmou Schmid: 
Uma ética que já não se assenta no sujeito epistemológico, substancial, mas no 
sujeito das práticas de si, e que se torna efetiva numa história aberta cujas 
estruturas não estão determinadas de uma vez por todas, sendo antes 
modificáveis (SCHMID, 2002, p.141). 
 Essa nova forma de pensar indica uma transgressão à finitude do homem, do 
sujeito transcendental e do sujeito substancial que assumem a função de certo 
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fundamento de si mesmo e do mundo. “Pensar é resistir à resistência do mundo” (AUDI 
apud VILELA, 2010, p.201). Essa inquietação é exatamente a tonalidade que ressoa na 
carne daquele que vive para ferir o seu corpo contra o corpo do mundo.  
Sa propre vie, sa propre chair est dépourvue de tout sens, de toute signification 
substantielle, et que c’est contre la force d’um tel néant que l’homme ne cesse 
de se briser. Résister à cette résistance contre laquelle l’être humain se brise 
toujours déjà est au príncipe même de l’étique. L’étique n’est autre que le 
soutien de ce paradoxe (AUDI, 2001b, p.129). 
 
2.7) A crítica ao sujeito soberano como condição de afirmação do sujeito ético 
 Por vezes considera-se que Foucault, em seus últimos trabalhos, elabora um 
retorno ao sujeito – noção que até então ele havia negado. Em Le mots et les choses a 
crítica que o autor faz a noção de subjetividade prende-se, essencialmente, a ideia de um 
sujeito da idade moderna: o sujeito-cogito e o sujeito-transcendental. Quando o 
filósofo, neste contexto, fala da “morte do sujeito”, ele não se refere à morte do sujeito 
empírico da experiência, cuja ação pode transformar seu pensamento, suas relações e si 
mesmo – sujeito que chamamos, em nosso contexto, de sujeito ético. O esforço 
empregado pelo autor em “destruir” o sujeito transcendental do conhecimento serve, 
antes de tudo, como condição de afirmação do sujeito ético, uma vez que ao libertar a 
forma do sujeito de todo narcisismo transcendental, liberta-se o sujeito, 
concomitantemente, da crença em uma determinação a priori das condições de 
possibilidade da experiência. Em Sexualité et solitude, conferência proferida em 1981, 
Foucault afirma pretender  
sortir de la philosophie du sujet en faisant la généalogie du sujet moderne, que 
j’aborde comme une réalité historique et culturelle ; c’est-à-dire comme 
quelque chose susceptible de se transformer, ce qui, bien entendu, est important 
du point de vue politique (FOUCAULT, 2001c, p.989). 
 Para que pudesse realizar esse trabalho crítico sobre a figura do sujeito moderno, 
Foucault desenvolveu alguns modelos de abordagem possíveis: primeiro, uma 
abordagem das construções teóricas modernas do sujeito enquanto sujeito em geral, ou 
seja, uma análise arqueológica das teorias do sujeito enquanto ser vivo (ser que fala e 
que trabalha). Segundo, uma abordagem das formas práticas de emergência do sujeito a 
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partir do estudo de instituições que fizeram dele objeto do saber e da dominação. Ao 
perspectivar a questão do sujeito a partir da análise do sujeito concreto, ou seja, a partir 
de um sujeito que realiza experiências, reflete sobre elas e que desencadeia no seio das 
estruturas sociais fraturas que procedem da sua atuação a partir dessas mesmas 
experiências, Foucault se dá conta que, em todas as sociedades, existem tipos 
particulares de técnicas que permitem aos indivíduos efetuarem, por si mesmos, um 
determinado tipo de operações sobre seus corpos, sobre seus pensamentos e sobre suas 
condutas, de maneira a produzir em si mesmos uma transformação. Deste modo, o 
interesse de Foucault pelo sujeito concreto o conduziu imediatamente ao estudo das 
formas de apreensão que o sujeito cria em relação a si mesmo.  
Si l’on veut analyser la généalogie du sujet dans la civilisation occidentale, on 
doit tenir compte non seulement des techniques de domination, mais aussi des 
techniques de soi. On doit montrer l’interaction qui se produit entre les deux 
types de techniques. [...] Ayant étudié le champ du pouvoir en prenant comme 
point de départ les techniques de domination, j’aimerais, au cours des 
prochaines années, étudier les rapports de pouvoir en partant des techniques de 
soi. Dans chaque culture, me semble-t-il, la technique de soi implique une série 
d’obligations de vérité, être éclairé par la vérité, dire la vérité. Autant de 
contraintes qui sont considérées comme impotantes, soit pour la constitution, 
soit pour la transformation de soi (FOUCAULT, 2001c, p.990). 
 Assim, sendo a finalidade da arqueologia analisar as relações que ocorrem entre 
o conjunto das estruturas e das condições em que a existência individual emerge, é 
precisamente “no estudo dos mecanismos de poder que investiram os corpos, os gestos, 
os comportamentos que é necessário edificar a arqueologia das ciências humanas” 
(FOUCAULT, 2001d, p.1627). Daí que, em seu trabalho analítico, Foucault se 
concentre na genealogia das práticas que percorrem o plano arqueológico como pano de 
fundo.  Assim, interessando-se pelo problema das formas de controle social – dentre 
elas as questões que envolvem a loucura, a medicina, a psiquiatria, a delinquência, etc. – 
e perspectivando o desenvolvimento de uma microfísica do poder que organiza um 
minucioso esquadrinhamento dos corpos e dos comportamentos humanos, ao questionar 
a imutabilidade das estruturas e das regras que lhes dão forma, Foucault vai, então, 
evidenciar a importância da existência individual, que mesmo inserida em estruturas 
condicionantes, possibilita aos indivíduos atuarem sobre essas estruturas. 
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J’entends la règle, non pas en tant que système formel, mais en tant 
qu’intrument précis, réel, quotidien, individualisé par conséquent – de 
coercition. C’est la contrainte qui m’intéresse : comment elle pèse sur les 
consciences et s’inscrit dans les corps ; comment elle révolte les gens et 
comment ils la déjouent. C’est précisément à ce point de contact, de frottement, 
éventuellement de conflit, entre le système des règles et le jeu des irrégularités 
que je place toujours mon interrogation (FOUCAULT, 2001d, p.1591). 
 Perante uma forma de dominação que se enraíza no espaço concreto das relações 
e que institui uma perigosa cristalização das estruturas, torna-se patente desencadear 
estratégias de luta que, reconhecendo a impossibilidade de uma vitória definitiva, cria 
possibilidades de transformar as situações reais.  
Il faut donc apporter au combat autant de gaieté, de lucidité et d’acharnement 
que possible. La seule chose qui soit vraiment triste, c’est ne pas se battre... [...] 
Écrire ne m’intéresse que dans la mesure où cela s’incorpore à la réalité d’un 




2.8) Ética, poder e condutas 
 As forças que atravessam as relações humanas possuem uma inserção que se 
apresenta através do que Foucault chamou relações de poder. Relações que, por sua 
vez, são móveis, reversíveis e instáveis.  
Dans les relations humaines, quelles qu’elles soient – qu’il agisse de 
communiquer verbalement comme nous le faisons maintenant, ou qu’il s’agisse 
de relations amoureuses, institutionnelles ou économiques –, le pouvoir est 
toujours présent : je veux dire la relation dans laquelle l’un veut essayer de 
diriger la conduite de l’autre. Ce sont donc des relations que l’on peut trouver à 
différents niveaux, sous différentes formes ; ces relations de pouvoir sont des 
relations mobiles, c’est-à-dire qu’elles peuvent se modifier, qu’elles ne sont pas 
donnés une fois pour toutes. [...] Ces relations sont donc mobiles, réversibles et 
instables (FOUCAULT, 2001c, p.1539). 
 Nessa instabilidade, as relações de poder supõem complexas condições 
históricas nas quais sua emergência foi possível, implicando, inclusive, múltiplos efeitos 
não visíveis daquilo que a análise filosófica tradicionalmente identifica como os campos 
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de poder. Ora, sendo constituído por relações de poder que não obedecem a formas 
determinadas – como, por exemplo, as formas do interdito – e sendo utilizadas em 
estratégias múltiplas, nos fica claro que o poder é coextensivo ao corpo social. Segundo 
Foucault: 
Le pouvoir est “toujours déjà là”; qu’on n’est jamais “dehors”, qu’il n’y a pas 
de “marges” pour la gambade de ceux qui sont en rupture. Mais cela ne veut 
pas dire qu’il faut admettre une forme incontournable de domination ou un 
privilège absolu de la loi. Qu’on ne puisse jamais être « hors pouvoir » ne veut 
pas dire qu’on est de toute façon piégé (FOUCAULT, 2001c, p.1539).  
 Em si mesmo, o exercício do poder não se manifesta – sobretudo na atualidade – 
através de uma forma explícita de violência, mas através de uma ação sobre ações, 
através de um conjunto de ações de alguns sobre as ações possíveis de outros. O 
exercício do poder “est bien toujours une manière d’agir sur un ou sur des sujets 
agissants, et ce tant qu’ils agissent ou qu’ils sont susceptibles d’agir” (FOUCAULT, 
2001c, p.1056). Uma relação de poder é, assim, um modo de ação que não atua 
diretamente e imediatamente sobre os outros, mas que atua sobre a própria ação. É uma 
ação sob a ação, sob ações eventuais, atuais, ações futuras e presentes com o propósito 
de conduzir as condutas, de constituir um tipo de exercício de poder que está na ordem 
do governo44. Ora, se a análise do poder for realizada a partir da instituição política e 
não da liberdade, da governamentalidade e das estratégias que envolvem seu exercício, 
o sujeito é reduzido a uma perspectiva de “sujeito de direito”. A noção de 
governamentalidade, por exemplo, nos permite evidenciar a liberdade do sujeito, 
constituindo o próprio campo da ética. As relações de poder, assim, precisam ser 
estudadas enquanto táticas, estratégias, enquanto regras e acasos, enquanto interesses e 
objetivos. Neste sentido, no interior desse complexo jogo de correspondência, as 
relações de poder implicam, inevitavelmente, a existência de resistências.  
[Les résistances] sont d’autant plus réelles et plus efficaces qu’elles se forment 
là même où s’exercent les relations de pouvoir ; la résistance au pouvoir n’a 
pas à venir d’ailleurs pour être réelle, mais elle n’est pas piégée parce qu’elle 
                                                          
44 Não nos referimos a governo apenas no sentido de estruturas políticas que são responsáveis pela 
gestão dos Estados, ou seja, estruturas instituídas e legitimadas que tem por função assujeitar política e 
economicamente os indivíduos. Antes, o termo que fazemos uso designa modos de ação destinados a 
agir sobre a conduta de indivíduos e/ou grupos. Sentido, inclusive, que lhe era atribuído no século XVI. 
Deste modo, e como o próprio Foucault já anunciara, governar “é estruturar o campo de ação eventual 
dos outros” (FOUCAULT, 2001c, p.1056).  
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est la compatriote pu pouvoir. Elle existe d’autant plus qu’elle est là où est le 
pouvoir ; elle est donc comme lui multipli et intégrable à des stratégies 
globales (FOUCAULT, 2001c, p.425). 
 Segundo Foucault, para que uma relação de poder se constitua como tal são 
indispensáveis dois elementos: “Que o outro (aquele sobre o qual ela se exerce) seja 
reconhecido e mantido, até o final, como sujeito de ação; e que se abra, perante a 
relação de poder, todo um campo de respostas, reações, efeitos, invenções possíveis” 
(FOUCAULT, 2001c, p.1055).  
Le pouvoir ne s’exerce que sur des ‘sujets libres’, et en tant qu’ils sont ‘libres’ 
– entendons par là des sujets individuels ou collectifs qui ont devant eux un 
champ de possibilité où plusieurs conduites, plusieurs réactions et divers 
modes de comportement peuvent prendre place (FOUCAULT, 2001c, 1056). 
 A liberdade surge como condição de existência do poder e, ao mesmo tempo, 
como aquilo que se opõe a qualquer forma de cristalização do seu exercício. Aliás, é 
justamente acerca desse agonismo, dessa insubmissão da liberdade, que Foucault se 
refere em uma entrevista com Paul Rabinow, intitulada “Espace, savoir et pouvoir”, 
quando reafirma a impossibilidade de estabelecer uma cisão rígida entre uma ordem de 
libertação e uma ordem de opressão. 
Il y a un certain nombre de choses que l’on peut dire avec certitude à propos 
d’un camp de concentration, au sens où cela n’est pas un instrument de 
libération, mais il faut tenir compte du fait – en général ignoré – que, si l’on 
excepte la torture et l’exécution, qui rendent toute résistance impossible, quelle 
que soit la terreur qui puisse, inspirer un système donné, il existe toujours des 
possibilités de résistance, de désobéissance et de constitution de groupes 
d’opposition (FOUCAULT, 2001c, p.1094). 
 Apesar de defender a liberdade humana, Foucault, por outro lado, afirma não 
existir algo que seja funcionalmente, no interior de sua verdadeira natureza, libertador. 
Daí que, por exemplo, seja mais correto falar em práticas de liberdade do que em 
processos de libertação. Isso, pois o filósofo não crê na existência de uma natureza 
humana essencial a ser reencontrada através de um rompimento com os diversos 
poderes que nos afastariam do momento originário de pura liberdade. A liberdade, 
portanto, é uma prática e nunca uma condição: 
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La liberté est une pratique. Il peut donc toujours exister, en fait, un certain 
nombre de projets qui visent à modifier certaines contraintes, à les rendre plus 
souples, ou même à les briser, mais aucun de ces projets ne peut, simplement 
par sa nature, garantir que les gens sont automatiquement libres, la liberté des 
hommes n’est jamais assurée pas les institutions et les lois qui ont pour fontion 
de la garantir45 (FOUCAULT, 2001c, p.1094-1095). 
Se, de um lado, os estados de dominação – estados nos quais a liberdade é 
excluída – se distinguem das relações de poder – que, necessariamente, implicam 
alguma liberdade –, por outro, a existência de uma emancipação absoluta é rejeitada – 
pois nenhuma situação está completamente separada das forças de poder e, 
consequentemente, das possibilidades de dominação. Dessa forma, o poder não é 
considerado negativamente como um elemento a neutralizar, mas positivamente como 
uma rede de relações estratégicas a serem desenvolvidas através de uma profunda 
articulação entre práticas de liberdade, de modo que se criem alguns obstáculos à 
constituição de estados de dominação. 
Assim, as novas matrizes de poder vincular-se-ão à prática de liberdade, ou seja, 
ao modo de existência refletida dessa prática de liberdade; em outras palavras, vincular-
se-ão à ética. Ora, se a libertação dos estados de dominação é a condição ontológica das 
práticas de liberdade, elas – essas práticas de liberdade –, por sua vez, são a forma que a 
libertação toma. A ética é, finalmente, a prática reflexiva da liberdade: “A liberdade é a 
condição ontológica da ética. Mas, a ética é a forma reflexiva que a liberdade toma” 
(FOUCAULT, 2001c, p.1530). Assim, pressupõe-se que o êthos é a forma concreta da 
liberdade: 
Les Grecs, en effet, problématisaient leur liberté, et la liberté de l’individu, 
comme un problème éthique. Mais l’étique dans le sens où les Grecs pouvaient 
l’entendre : l’êthos était la manière d’être et la manière de se conduire. C’était 
un mode d’être du sujet et une certaine manière de faire, visible pour les autres. 
L’êthos de quelqu’un se traduit par son costume, par son allure, par sa manière 
de marcher, par le calme avec lequel il répond à tous les événements 
(FOUCAULT, 2001c, p.1533). 
                                                          
45 No interior dos jogos de poder a “afirmação” de uma liberdade por ser simultânea ao fechamento 
numa “identidade” que, por sua vez, poderia se tornar a lei, o princípio e o código das existências. 
Lembremos, por exemplo, das causas que levaram Foucault a afirmar o fracasso da Antiguidade Clássica. 
88 
 
 A liberdade, deste modo, é imediatamente problematizada como êthos. Todavia, 
“para que essa prática da liberdade tome a forma de um êthos que seja bom, belo, digno, 
estimável, memorável, e que possa servir de exemplo, é necessário todo um trabalho de 
si sobre si mesmo” (FOUCAULT, 2001c, p.1533). Mesmo que se preze por cuidado 
com os outros, o cuidado de si é eticamente um trabalho primeiro, pois uma relação 
consigo mesmo é ontologicamente primeira. Sendo ético em si mesmo, o cuidado de si 
implica relações também éticas com o outro, pois o êthos da liberdade é, certamente, 
uma maneira de se preocupar com os outros. 
  
2.9) Resistência: uma coextensão do poder? 
 
Essa resistência de que falo não é uma 
substância. Ela não é anterior ao poder que 




Para que possamos problematizar a noção de resistência idealizada por Foucault, 
é patente que entendamos, concomitantemente, o alcance da noção de poder. Sabemos, 
inicialmente, que no pensamento foucaultiano a noção de poder é investigada a partir de 
três níveis distintos: 
Os estados de dominação, isto é, aquilo a que comumente se denomina poder, 
enquanto força negativa; as relações estratégicas, ou seja, as relações de poder 
enquanto jogos estratégicos entre liberdades; e as técnicas de governo, ou seja, 
as tecnologias governamentais que se situam entre as relações de poder e os 
estados de dominação (VILELA, 2010, p.218). 
Em La volonté de savoir (FOUCAULT, 2014a), Foucault descreve as relações 
de poder como relações intencionais e não subjetivas. Embora possamos afirmar que 
existam objetivos definidos no exercício do poder, eles não são encontrados em um 
lugar centralizado dentro das vontades do sujeito. O anonimato do poder, sendo assim, 
não implica a ausência de objetivos intencionais, mas, antes, apenas a ausência de uma 
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intenção centrada numa vontade subjetiva. Isto porque a construção do poder não se 
baseia em vontades individuais ou coletivas. O poder, antes, constrói-se a si mesmo e 
funciona baseado em uma pluralidade de efeitos de poder. 
Foucault rejeita aquilo que denomina como a metafísica do poder, isto é, a 
fundamentação de todas as relações de poder num conflito ontológico entre o 
poder em geral e aqueles que tentam resistir-lhe. Perspectivado como uma 
substância metafísica, possuindo uma origem e uma essência, o poder não 
existe46. Apenas existem relações de poder; o que aponta para a 
impossibilidade de uma existência que se situe fora das relações de poder. No 
lastro de uma força de dissimilação do poder, o murmúrio da liberdade ecoa no 
interior das relações de poder. Nesse contexto, o exercício do poder 
caracteriza-se por um contínuo agonismo – que sublinha a presença da 
liberdade, entendida como práticas de liberdade e não como total libertação –, 
em detrimento das relações de violência ou de dominação. A resistência é um 
gesto constitutivo das relações de poder (VILELA, 2010, p.219). 
Deste modo, percebemos que a necessidade da resistência não está ligada à 
negação do poder; não significa uma libertação relativamente ao poder a partir de algo 
que lhe seja exterior. O poder é força produtiva e sendo a resistência sua parte 
constitutiva, partir dela para operar uma transformação é, cada vez mais, uma tarefa 
laboriosa. De outra maneira, a resistência funda determinadas relações de poder e é, ao 
mesmo tempo, o resultado dessas relações.  
Neste contexto, o corpo, a consciência, ou o sujeito são o produto de forças 
(sem uma interioridade essencial), sendo, simultaneamente, profundamente 
reais e efeito das relações de poder. Por outras palavras, enquanto relações 
produtivas, as relações de poder produzem coisas como a <<consciência>>, a 
<<subjectividade>> e os <<corpos>>. Isso significa que o poder não actua 
sobre objetos (como o corpo enquanto massa física preexistente). As relações 
de poder são relações de uma acção sobre uma outra acção: relações de uma 
acção sobre acções já existentes ou sobre acções que podem emergir, tanto no 
presente como no futuro. Em si mesmos, os corpos não são uma matéria inerte 
                                                          
46 O interessante da análise é justamente sugerir que os poderes não estão localizados em nenhum 
ponto específico da estrutura social. Funcionam como uma rede de dispositivos ou mecanismos a que 
nada ou ninguém escapa, a que não existe exterior possível. Daí a importante e polêmica ideia de que o 
poder não é algo que se detém como uma coisa, como uma propriedade, coisa que se possui ou não. 
Não existe de um lado os que detêm o poder e de outro aqueles que se encontram alijados dele. 
Rigorosamente falando, o poder não existe; existem práticas ou relações de poder. O que significa dizer 
que o poder é algo que se exerce, que se efetua, que funciona. Não é um objeto, uma coisa, mas uma 
relação. E esse caráter relacional do poder implica que as próprias lutas contra seu exercício não possam 
ser travadas de fora, de outro lugar, do exterior, pois nada está isento de poder. 
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sobre a qual o poder se inscreve. Eles são, em si mesmos, produto de relações 
de poder. Essa articulação entre o poder produtivo e a sua atividade (ligada ao 
corpo, à consciência e à subjectividade) fundamenta-se numa concepção do 
poder onde este não se apresenta como uma entidade face à qual se pode 
incondicionalmente resistir (VILELA, 2010, p.219-220). 
Na medida em que as relações de poder estão disseminadas por todo o tecido 
social e político, a resistência se manifesta nas fendas deste mesmo território social e 
político, afigurando-se como possibilidade de fazer irromper espaços de luta e, 
consequentemente, possibilitando o surgimento de diferentes possibilidades de 
transformação47. Daí que, partindo de Foucault, realiza-se uma análise da articulação 
entre as relações de poder e os núcleos de resistência em função do estudo de 
estratégias e de táticas, como se o movimento de um servisse como pondo de apoio 
para um contramovimento de outro48. Deste modo, tal como o poder, a resistência é um 
acontecimento circunscrito em um lugar que se envolve com determinadas práticas que 
estão em relação contínua com poderes particulares. A resistência não é o 
enfrentamento que pressupõe um sujeito livre que luta contra um poder repressivo, mas, 
antes, a convergência de múltiplos poderes em conflito. Onde existe manifestação de 
poder, existe ali, também, uma força de resistência, de modo que a última nunca está 
numa posição exterior com relação ao poder. Isso, precisamente, porque ela - a 
resistência - é o resultado da convergência de múltiplas e distintas forças de poder. 
No pensamento foucautiano, a resistência não é pensada nos termos de uma 
“teoria da resistência”, mas, antes, através de uma prática de resistência que se efetiva 
quando confrontada com determinada verdade histórica. Em outras palavras, a 
resistência emerge quando as relações de poder – em correlação à produção histórica da 
verdade – são alteradas, ou melhor, dobradas através de práticas e condutas. Deste 
                                                          
47 “Qualquer luta é sempre resistência dentro da própria rede do poder, teia que se alastra por toda a 
sociedade e a que ninguém pode escapar: ele está sempre presente e se exerce como uma 
multiplicidade de relações de forças. E como onde há poder, há resistência, não existe propriamente o 
lugar da resistência, mas pontos móveis e transitórios que também se distribuem por toda a estrutura 
social” (MACHADO In: FOUCAULT, 2012b, p.18). 
48 “O poder não é homogéneo; ele apenas pode ser definido através dos pontos particulares polos quais 
passa. Não existe o poder, mas poderes. Isto significa que o poder não é uma força metafísica unitária, 
mas uma força plural que apenas pode ser definida através da singularidade do seu movimento. O 
poder produz corpos, indivíduos e conhecimento, de forma diferenciada, em diferentes lugares e 
diferentes tempos históricos. Sendo o poder múltiplo, é necessário estar atento à especificidade de 
acções e práticas de forma a perspectivar as suas forças e efeitos. Assim, para definir o movimento do 
poder é necessário perspectivar essas práticas como singularidades e considerar que, em determinadas 
condições e segundo determinadas estratégias, é possível modificá-las” (VILELA, 2010, p.220). 
91 
 
modo, “um duplo movimento é traçado quando uma verdade histórica diferente é 
escrita, minando, simultaneamente, a verdade histórica em si mesma” (VILELA, 2010, 
p.220). Embora possamos concluir que não exista a possiblidade de uma emancipação 
radical a partir da resistência – ou seja, que exista uma resistência que habite o fora das 
relações de poder –, talvez concedamos a ideia de uma abertura para novas relações de 
poder no espaço social através dessa mesma resistência que, não somente se faz 
possível, mas, também, evita que vivamos em um estado de dominação onde o poder é 
cristalizado. Ora, é evidente que o poder não existe a partir de uma tecnologia singular, 
mas, antes, a partir de múltiplas estratégias – dentre as quais a resistência – que 
pressupõe múltiplas práticas. O poder, sendo assim, não é homogêneo. Não existe “o” 
poder, mas poderes; e ele só pode ser definido a partir dos pontos particulares pelos 
quais passa. Isso significa que o poder não é uma força unitária ou metafísica, mas uma 
força plural que só pode ser visualizada através da singularidade do seu movimento. O 
poder produz corpos, conhecimento, produz indivíduos e subjetividades; os produz de 
diferentes formas e em diferentes lugares e tempos históricos.  
Sendo o poder múltiplo, é necessário perspectivar as suas forças e efeitos. 
Assim, para definir o movimento do poder é necessário perspectivar essas 
práticas como singularidades e considerar que, em determinadas condições e 
segundo determinadas estratégias, é possível modificá-las (VILELA, 2010, 
p.220). 
A resistência, tal como o poder, é um acontecimento local que se relaciona com 
as práticas de poder também locais. Ela não é a teatralização dramatizada de um 
indivíduo livre contra as tecnologias de um poder repressivo, mas a convergência de 
múltiplos poderes em conflito. Lembremo-nos da memorável passagem em que 
Foucault afirma que “onde há poder, há resistência” (FOUCAULT, 1985, p.91). Desse 
modo, é muito claro que essa resistência nunca está em uma posição de exterioridade 
em relação ao poder.  
Sob a força de seu efeito, as relações de poder são obrigadas a transformar-se, 
de tal modo que a íntima relação entre a resistência e o poder se afigura 
segundo uma relação de dupla resistência, perspectivada como encadeamento 
indefinido e perpétuo. Esta forma positiva de resistência é definida, em si 
mesma, como a iniciativa de todo o processo de deslocação das relações de 
poder (fractura/reconstituição). Esta relação de resistência recíproca 
(enfrentamento, hegemonia afirmativa, reversibilidade) é pensada através da 
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modalidade da fronteira: não só a relação de enfrentamento confere existência 
àquilo que se confronta, como é justamente essa fronteira que constitui a 
realidade. A resistência delineia-se, assim, como o próprio facto da migração 
das relações (VILELA, 2010, p.221). 
Assim, podemos afirmar que não existe uma anterioridade lógica ou cronológica 
da resistência; o par resistência/poder não é identificável como o par 
liberdade/dominação. Segundo Foucault, a resistência não é uma imagem invertida do 
poder; ela, antes, deve partilhar as suas características: “Para resistir, é necessário que a 
resistência seja como o poder. Tão inventiva, tão móvel, tão produtiva como ele. Que, 
como ele, ela se organize, se coagule e se cimente. Que, como ele, venha de baixo e se 
distribua estrategicamente” (FOUCAULT, 2001c, p.267). Assim, fomos conduzidos a 
uma ideia onde a articulação entre as relações de poder e as estratégias de resistência 
não são redutíveis a um esquema dialético, tal como se observa no par limite/passagem 
do limite e que funda a noção de transgressão. Uma estratégia de luta resistente se 
constitui como fronteira para uma relação de poder. Desta forma, ambas constituem, 
entre si, um limite permanente, um ponto de transformação possível, de modo que não 
existem relações de poder sem, ao mesmo tempo, pontos de insubmissão que lhe 
escapam. 
Toda acção que visa submetê-los, conduz aos limites do exercício do poder 
através de um tipo de acção em que o outro é aniquilado ou transformado em 
inimigo. A resistência não vem do interior do poder. Ela pode fundar novas 
relações de poder. A resistência é uma força de insubordinação a uma forma de 
poder instituída por uma força que, pretendendo-se absoluta, se efectiva 
enquanto estado de dominação. No entanto, não só a resistência pode fundar 
novas relações de poder, como novas relações de poder podem, inversamente, 
dar origem a novas formas de resistência. [...] O poder não é considerado 
liminarmente como um topos negativo, e as lutas não se apresentam 
unicamente como tentativas de libertação. Não só o poder é positivo pois 
produz efeitos de verdade, como também as relações de poder estão 
disseminadas por todo o tecido social uma vez que os indivíduos são livres. 
Essas lutas não surgem contra o poder, mas contra certos efeitos do poder, isto 
é, contra certos estados de dominação que ocorrem num espaço aberto pelas 
relações de poder. Neste contexto, se a resistência não existisse não existiriam 





2.10) A função-poder; resistência agônica 
 No interior do pensamento foucaultiano a questão do poder é perspectivada sob 
a forma de uma analítica do poder, e não sob a forma do uma teoria do poder. Não 
obstante, essa analítica a que nos referimos distancia-se de uma analítica geral de toda e 
qualquer relação de poder, uma vez que seu objetivo não se limita a pensar o poder em 
relação a uma concepção universal e abstrata que se configure como totalidade 
substancial. Antes, trata-se de analisar um campo específico das relações de poder, 
entendendo-o como um tecido de relações e ações que se interpenetram de forma 
bastante complexa, introduzindo-se e respondendo-se mutuamente.  
 Como sugere Foucault, a interrogação que se deve fazer face à questão do poder 
não é a do tipo “o que é o poder?” ou “de onde vem o poder?”, mas “como se exerce o 
poder?” ou “o que se passa quando certos indivíduos exercem seu poder sobre outros?” 
Estas interrogações nos remetem para uma investigação crítica onde se considera que o 
poder não existe globalmente, massivamente, no sentido de um único poder que se 
exerce sobre toda uma população. O que se deve ter claro é que, mesmo inscrevendo-se 
num campo de possibilidades que se apoiam em determinadas estruturas, o poder só 
existe, só pode existir, em ato; no sentido de um poder que uns exercem sobre os outros. 
O poder, assim, surge numa relação. Desta feita, abordando o tema do poder através de 
uma análise de como se exerce o poder, operamos um deslocamento crítico 
relativamente à afirmação de um poder fundamental e definimos como objeto essencial 
de nossa análise as relações de poder (e não “o” poder), pois como afirma Foucault, “o 
poder não é apenas uma questão teórica, mas algo que faz parte da nossa experiência” 
(FOUCAULT, 2001c, p.1055). Assim, o poder não se perspectiva sob uma hipótese 
repressiva que define uma situação unilateral de domínio, mas sim através de uma 
multiplicidade de relações reversíveis que se contrapõem a relações de violência. Ora, 
agindo sobre um corpo ou sobre coisas, essa relação de violência “dobra, quebra, 
destrói: ela fecha todas as possibilidades; ela não tem próximo dela outro polo senão o 
da passividade ; e se ela encontra uma resistência, ela não tem outra escolha senão 
procurar reduzi-la” (FOUCAULT, 2001c, p.1055). Inversamente, uma relação de poder 
exige dois elementos indispensáveis: “Que o outro (aquele sobre o qual ela se exerce) 
seja reconhecido e mantido até o final como sujeito de ação; e que se abra, face à 
relação de poder, todo um campo de respostas, reações, efeitos, invenções possíveis” 
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(FOUCAULT, 2001c, p.1055). O poder recobre, assim, modos de ação que são 
destinados a agir sobre a possibilidade de ação de outros indivíduos.  
 A definição do poder como um modo de ação recíproca entre os indivíduos e 
cujas determinações não saturam a possibilidade de transformação da realidade, remete 
para a afirmação da liberdade como condição de existência do poder. No entanto, é 
claro também que entre o poder e a liberdade exista uma complexa trama de relações. 
Embora a liberdade se constitua como elemento vital para o poder se exercer – pois se o 
seu suporte, se aquilo que o mantém como relação se dobrasse totalmente ao poder, 
este, por sua vez, desapareceria e passaria a existir como coerção violenta; como mero 
exercício de violência – ela também surge como aquilo que jamais se opõe radicalmente 
ao exercício de poder.  
Le pouvoir ne s’exerce que sur des sujets libres et en tant qu’ils sont libres – 
entendons par là des sujets individuels ou collectifs qui ont devant eux um 
champ de possibilite où plusieurs conduites, plusieurs réactions et divers 
modes de comportement peuvent prendre place. [...] La relation de pouvoir et 
l’insoumission de la liberté ne peuvent donc être séparées. [...] Plutôt que d’un 
antagonisme essentiel, il vaudrait mieux perler d’un agonisme – d’un rapport 
qui est à la fois d’incitation reciproque et de lutte; moins d’une opposition 
terme à terme qui les bloque l’un en face de l’autre que d’une provocation 
permanente (FOUCAULT, 2001c, p.1057). 
Em outras palavras, essa dimensão agônica das relações de poder surge como 
relação estratégica de enfrentamento: “pois se é verdade que, no âmago das relações de 
poder e como condição permanente da sua existência, existe uma insubmissão e 
liberdades essencialmente relativas, então, não existem relações de poder sem 
resistência” (FOUCAULT, 2001c, p.1061). Toda relação de poder implica uma 
estratégia de luta, isto é, não existem relações de poder sem que exista, mais uma vez, 
pontos de insubmissão que lhe escapam. 
Ademais, deve-se ter claro que relações de poder e estratégias de resistência não 
se confundem. Eles constituem um mútuo limite permanente, onde se presume uma 
possível inversão de posições: “uma estratégia de enfrentamento deseja tornar-se 
relação de poder e toda a relação de poder procura tornar-se estratégia vitoriosa” 
(VILELA, 2010, p.225). Segundo o próprio Foucault, “entre relação de poder e 
estratégia de luta, há apelo recíproco, encadeamento indefinido e derrubamento 
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perpétuo” (FOUCAULT, 2001c, p.1061). Caberá, frente às estratégias de resistência, 
pensar quais são as possibilidades de dar materialidade a um gesto de insubmissão. 
A resistência serviria, portanto, como uma espécie de catalizador que traria à luz 
as relações de poder, que descobriria onde elas se inscrevem e que revelaria seus pontos 
de aplicação: “Mais do que analisar o poder do ponto de vista da sua racionalidade 
interna, trata-se de analisar as relações de poder através do enfrentamento das 
estratégias” (FOUCAULT, 2001c, p.217). 
Dentre os objetivos da resistência, está o de combater uma forma de poder que 
se exerce sobre a vida, categorizando os indivíduos e os prendendo a uma identidade 
monolítica através da imposição de uma lei de verdade a ser reconhecida por si e pelos 
outros; todas as formas de poder, por fim, que transformam os indivíduos em sujeitos49. 
Perante essa situação, a resistência constitui-se, simultaneamente, como uma luta contra 
as formas de poder que tendem a transformar-se em relações de dominação e, segundo, 
como uma luta por novas formas de subjetividade que recusa qualquer tipo de 
individualidade imposta.  
No contexto de uma microfísica do poder, ou seja, no movimento que tem sua 
gênese nas múltiplas relações de poder que os indivíduos estabelecem entre si, a 
resistência afigura-se como um ato político que se delineia no impulso de um ato ético – 
que, em sua dimensão agônica, desencadeia a possível transformação das relações de 
poder, em paralelo à criação de novas formas de subjetividade. A transformação, assim, 
só é possível a partir das formas individuais de vida50. No entanto, dentro do 
pensamento foucaultiano, o essencial fortalecimento dessa ética individual não significa 
defender uma afirmação do individualismo, ou melhor, do solipsismo que nega toda a 
forma de normatividade e delineia uma absoluta preocupação do indivíduo por si 
mesmo51. Com essa ética individual não se pretende postular o aniquilamento da 
normatividade, mas, antes, sua consideração sobre outro ponto de vista: 
                                                          
49 “Há dois sentidos para a palavra sujeito: sujeito submetido ao outro pelo controle e pela dependência, 
e sujeito ligado á própria identidade pelo conhecimento e pela consciência de si. Nos dois casos, essa 
palavra sugere uma forma de poder que subjuga e sujeita” (FOUCAULT, 2001c, 1046). 
50 Essa é uma concepção nuclear da ética individual, onde se sublinha a importância da forma individual 
frente à norma social. 
51 Daí que, por exemplo, seja necessário estabelecer a distinção entre a ética individual e a questão da 
normatividade, isto é, entre uma moral que se vincula à ética e uma moral que se vincula ao código.  
96 
 
No delineamento de uma moral, o êthos próprio dessa ética é mais importante 
do que a norma, o que supõe a não submissão das formas de vida a uma 
normalidade, isto é, a uma moral onde as regras aspirem a dominar 
normativamente o modo dos indivíduos se autoconstituírem (VILELA, 2010, 
p.238). 
 Desse modo, somos direcionados a uma dimensão agônica essencial da ética, ou 
melhor, da ética como política. Essa concepção se distancia de uma ideia de ética cuja 
fundamentação em instâncias universais e absolutas tem como lastro o domínio de uma 
determinada figura da verdade, privilegiando um pensamento a-histórico onde o valor 
da experiência e a capacidade do indivíduo de pensar-se e conduzir-se a si mesmo é 
aniquilada.  
Beaucoup de braves gens se lamentent parce qu’il n’y a plus aujourd’hui de 
pensé dominante. Grâce au ciel ! Il y a un travail de pensée, un travail moral 
qui se fait. Il y a une certaine moralisation de la politique et une polisation de 
l’existence qui ne se fait plus par la référence obligée à une idéologie ou à 
l’appartenance à un parti, mais qui se fount par un contact plus direct des gens 
avec des événements et avec leurs propres choix d’existence (FOUCAULT, 
2001c, p.1168). 
 Desde o âmago das correlações históricas concretas, a ética constitui-se como 
um movimento agônico desencadeado a partir de experiências de revolta, de 
transgressão e de resistência contra um poder intolerável que atravessa o conjunto de 
corpos singulares, dando origem, por fim, a uma arte de viver. “A ética é uma prática e 












Capítulo 3) Por uma ontologia crítica do sujeito 
 
3.1) De Baudelaire a Kant: Aufklärung e o questionamento crítico do presente 
 É sabido que Foucault privilegia a acepção baudelariana de modernidade, 
caracterizando-a como atitude que se afirma no complexo jogo entre a verdade do real e 
o exercício da liberdade. Ora, é definindo a modernidade a partir do elemento fugidio, 
do contingente e do transitório que Baudelaire afirma que ser moderno não consiste 
unicamente em reconhecer e aceitar esse contínuo movimento, mas em tomar uma 
atitude diante dele – que consiste em reaver algo de eterno que não está aquém ou além 
do instante presente, mas nele. Assim, vive-se na modernidade a possibilidade de se 
agarrar a uma atitude, de se prender a algo que não supõe a sacralização do momento 
presente para se perpetuar e nem a afirmação do mero prazer fugidio da circunstância.  
A modernidade é, assim, a atitude que permite agarrar o que há de heróico no 
momento presente. [...] O homem da modernidade solitário, dotado de uma 
intensa imaginação – sempre viajando através do grande deserto humano – 
procurando sublinhar o que de poético a história pode conter, transfigura o real, 
não pela sua anulação, mas através de uma acção onde uma profunda atenção 
ao real se confronta com a prática de liberdade que, simultaneamente, respeita 
e viola esse real (VILELA, 2010, p.262). 
 A modernidade não é, portanto, apenas uma forma de relação com o presente 
para Baudelaire. Ela é um modo de relação consigo mesmo onde não existe uma 
aceitação passiva de si no fluxo dos momentos que passam. Ela – a modernidade – se 
coloca como uma elaboração ascética através da qual o homem inventa a si mesmo, 
fazendo da sua existência uma obra de arte. 
O homem moderno, para Baudelaire, não é aquele que parte à descoberta de si 
mesmo, dos seus segredos e da sua verdade escondida; ele é aquele que procura 
inventar-se a si mesmo. Essa modernidade não liberta o homem no seu próprio 
ser; ela prende-o à tarefa de se elaborar a si mesmo (FOUCAULT, 2001c, 
p.1390). 
 No entanto, a busca dessa relação entre liberdade, real e elaboração ascética de si 
na modernidade não se realiza na sociedade ou no corpo político. Ela se realiza, 
exclusivamente, numa relação com a arte. Assim, considerando limitada essa 
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circunscrição de jogo da modernidade apenas ao lugar da arte, Foucault vai transferir o 
ponto de sustentação de sua reflexão acerca da modernidade de Baudelaire para o 
pensamento kantiano. 
 Partindo do texto de Kant: Was ist Aufklärung? Foucault considera que, pela 
primeira vez, marca-se na história do pensamento uma questão que percorre a filosofia 
desde sua gênese. Num texto intitulado Pour une morale de l’inconfort, Foucault diz: 
C’était vers la fin de l’époque des Lumières, en 1784. Une gazette de Berlin 
pose à quelques bons esprets la question : ‘Qu’est-ce que l’Aufklärung ? 
Qu’est-ce que les Lumières ?’ Kant répondit. Plus encore que les réponses je 
trouve la question remarquable. Car les ‘Lumières’ en cette fin de XVIII siècle 
[...] c’était qualque chose de familier et de diffus, qui était en train de se passer 
– et de passer. Le journal prussien demandait au fond : ‘Qu’est-ce qui vient de 
nous arriver ? Quel est cet événement qui n’est rien d’autre que ce que nous 
venons tout juste de dire, de penser et de faire – rien d’autre que nous-mêmes, 
que ce qualquer chose que nous avons été et que nous sommes encore? 
(FOUCAULT, 2001c, p.783). 
 Assim, Kant busca responder à pergunta: o que é que se passa neste momento? 
O que é que nos acontece? Qual é este mundo, este período, este momento preciso em 
que vivemos? “Quem somos nós? Quem somos nós enquanto Aufklärer, enquanto 
testemunhas deste século das Luzes?” (FOUCAULT, 2001c, p.1050).  Ou ainda: “quem 
somos nós, neste momento preciso da história? O que esta questão analisa é, 
simultaneamente, nós e a nossa situação presente” (FOUCAULT, 2001c, p.1051).  
Sans doute le problème philosophique le plus infaillible est-il celui de l’époque 
présente, de ce que nous sommes à ce moment précis. Sans doute l’objectif 
principal aujourd’hui n’est-il pas de découvrir, mais de refuser ce que nous 
sommes. Il nous faut imaginer et contruire ce que nous pourrions être pour 
nous débarrasser de cette sorte de ‘double contrainte’ politique que sont 
l’individualisation et la totalisation simultanées des estructures du pouvoir 
moderne (FOUCAULT, 2001c, p.1051). 
 Assim, embora não tenha sido a primeira vez que a filosofia tenha refletido 
sobre seu próprio tempo, a maneira pela qual a questão da Aufklärung foi colocada por 
Kant foi, para Foucault, radicalmente nova52. Observa que, para o filósofo alemão, a 
                                                          
52 « Ni un âge du monde auquel on appartient, ni un événement dont on aperçoit les signes, ni l’aurore 
d’un accomplissement. [...] Dans le texte sur l’Aufklärung, la question concerne la pure actualité. Il ne 
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saída que caracteriza a Aufklärung é um processo que nos retira de certo estado de 
menoridade, isto é, um processo que nos subtrai a um determinado estado da nossa 
vontade, fazendo com que aceitemos a autoridade de alguém para nos conduzir nos 
domínios em que se faz conveniente o uso da razão. A Aufklärung é, portanto, definida 
pela alteração da relação preexistente entre a vontade, a autoridade e o uso da razão. 
Esta saída é entendida, assim, como um processo, um fato, mas também é entendida 
como uma tarefa e uma obrigação, o que significa que o homem é, por si mesmo, 
responsável pelo seu estado de menoridade, sendo-lhe possível subtrair-se a esse estado 
através de uma modificação que ele poderá realizar sobre si mesmo. Nas palavras de 
Foucault , a Aufklärung é 
Um processo a que os homens pertencem coletivamente, e um ato de coragem 
a efetuar pessoalmente. Eles são, simultaneamente, elementos e agentes do 
mesmo processo. Podem ser os seus atores na medida em que fazem parte 
integrante dele; e ele produz-se na medida em que os homens decidem ser os 
seus atores voluntários (FOUCAULT, 2001b, p.1384). 
 Assim, a crítica assume um papel fundamental na afirmação da razão. Como nos 
demonstra Foucault, a Aufklärung é descrita por Kant como sendo o momento no qual a 
humanidade vai fazer uso de sua própria razão, não se submetendo a nenhuma 
autoridade. É precisamente aqui, nesse momento, que a crítica se faz patente, uma vez 
que seu papel é definir as condições pelas quais o uso da razão é legítimo para 
determinar o que se pode conhecer, o que é necessário fazer e o que se pode esperar.  
 Foi relacionando Was ist Aufklärung? a outros textos kantianos direcionados à 
história que Foucault considerou que o filósofo alemão procurava definir a finalidade 
interna do tempo e o ponto em direção ao qual caminha a história da humanidade. Desse 
modo, a análise da Aufklärung situa a atualidade em relação a esse movimento de 
conjunto da história da humanidade, mostrando, simultaneamente, como cada um – no 
momento atual – é responsável por esse processo de conjunto. Foucault interroga: “Qual 
é, pois, este acontecimento a que chamamos Aufklärung e que determinou, pelo menos 
em parte, aquilo que somos, o que pensamos e o que fazemos hoje?” (FOUCAULT, 
2001c, p.1381). 
                                                                                                                                                                          
cherche pas à comprendre le présent à partir d’une totalité ou d’un achèvement futur. Il cherche une 
différence: quelle différence aujourd’hui indroduit-il pas rapport à hier? » (FOUCAULT, 2001c, p.1383). 
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 Este seria um esboço daquilo que se poderia chamar de atitude de modernidade. 
Atitude que se aproximaria daquilo que os gregos chamavam de êthos53. Foucault 
coloca, então, a hipótese de o texto kantiano se situar na fronteira entre a reflexão 
crítica e a reflexão sobre a historia54.  O texto de Kant sobre a Aufklärung faz surgir, no 
campo da reflexão filosófica, um novo tipo de questão que se colocaria à análise da 
história.   
A questão que parece surgir pela primeira vez nesse texto de Kant, é a questão 
do presente, a questão da atualidade: o que é que ocorre hoje? O que é que 
ocorre agora? E o que é este ‘agora’ no interior do qual estamos, e que define o 
momento em que escrevo? (FOUCAULT, 2001c, p.1498). 
 Dessa maneira, a questão colocada por Kant não se reduz a uma referência ao 
presente – enquanto situação histórica definida – como sendo algo passível de valor 
para a reflexão filosófica. Pelo contrário, a questão respondida por Kant se refere ao que 
é, de fato, o presente em que se vive, diz respeito “à determinação de um certo elemento 
do presente que se trata de reconhecer, de distinguir, de decifrar entre todos os outros. O 
que é que, no presente, faz sentido [...] para uma reflexão filosófica?” (FOUCAULT, 
2001c, p.1499). 
 Se a filosofia é perspectivada como uma forma de prática discursiva que tem sua 
própria história, pela primeira vez – a partir deste texto sobre a Aufklärung – a filosofia 
problematiza a sua atualidade discursiva55. Como sublinha Foucault, no texto de Kant 
vemos surgir a questão do presente como acontecimento filosófico – acontecimento ao 
qual pertence o filósofo. A filosofia surge, então, tanto como problematização de uma 
atualidade quanto como interrogação dessa atualidade pelo filósofo que procura situar-
se em relação a ela: “Qual é minha atualidade? Qual é o sentido dessa atualidade? E o 
                                                          
53 Foucault questiona se não seria possível encarar a modernidade mais como uma atitude, como um 
êthos, do que como um período histórico. De modo que, “par attitude, je veux dire un mode de relation 
à l’égard de l’actualité ; un choix volontaire qui est fait par certains ; enfin, une manière de penser et de 
sentir, une manière aussi d’agir et de se conduire qui, tout à la fois, marque une appartenance et se 
présente comme une tâche (FOUCAULT, 2001c, p.1387). 
54 Il me semble que c’est la première fois qu’un philosophe lie ainsi, de façon étroite et de l’intérieur, [...] 
une réflexion sur l’histoire et une analyse particulière du moment singulier où il écrit et à cause duquel il 
écrit. La réflexion sur ‘aujourd’hui’ comme différence dans l’histoire et comme motif pour une tâche 
philosophique particulière me perait être la nouveauté de ce texte (FOUCAULT, 2001c, p. 1387). 
55 Actualité qu’elle interroge comme événement, comme un événement dont elle a à dire le sens, la 
valeur, la singularité philosophique, et dans laquelle elee a à trouver à la fois sa propre raison d’être et 
le fondement de ce qu’elle dit. [Neste sentido, para o filósofo, colocar a questão de seu pertencimento a 
este presente significará colocar a questão da sua] appartenance à un certain ‘nous’, à un nous qui se 
rapporte à un ensemble culturel caractéristique de sa propre actualité (FOUCAULT, 2001c, p.1499). 
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que eu faço quando falo dessa atualidade? É isso, parece-me, em que consiste esta nova 
interrogação sobre a modernidade” (FOUCAULT, 2001c, p. 1500). 
 
3.2) O pensamento crítico: por uma ontologia de nós mesmos 
 É a partir do texto Qu’est-ce que les Lumières que se torna palpável a existência 
de uma ligação interna entre o presente, o acontecimento e a atualidade. A noção de 
atualidade não se justapõe à noção de presente, mas, antes, é constituída a partir de uma 
perspectivação específica e temporal do mesmo. Aliás, poderíamos afirmar que o 
presente é aquilo que nasce a partir de um acontecimento. Assim, o acontecimento sob o 
signo do qual nascemos, sendo anterior a nós, repete-se através do presente, o que 
significa que a atualidade está marcada pela repetição de um acontecimento. Desse 
modo, se o presente se configura como a reiteração de um acontecimento que se repete 
na atualidade, essa atualidade, por sua vez, é marcada pela presença desse 
acontecimento que continua a atravessar-nos56. Ademais, consideramos que a repetição 
indefinida – como elemento identificador do presente – constitui um perigo que é 
necessário combater.  
Existindo uma distinção entre o presente e o actual, o hoje e o agora, o actual 
é construído a partir de um elemento do presente que se procura reconhecer 
como diferença histórica. Num acto que desactualiza o presente – o hoje – no 
movimento de uma interpelação, esse reconhecimento possui em si a 
possibilidade de romper o presente e, desse modo, tornar possível a abertura do 
a-vir. Enquanto tal, delineia-se uma forma de temporalidade em que o presente 
não é dado nem enquadrado num sequência linear entre o passado e o futuro, e 
a actualidade – o agora – é, simultaneamente, a expressão de uma força que já 
se instalou e que continua actuante – aquilo que nos tornaríamos e o que nos 
estamos tornando –, enquanto abertura para um campo de possibilidades. O 
acto de reconhecimento daquilo que somos é, a um tempo, crítica do presente, 
desactualização do hoje, e problematização do actual. Criação do agora; por-
vir (VILELA, 2010, p.333). 
                                                          
56 Numa entrevista concedida a Watanabe em 1978 e intitulada La scène de la philosophie, Foucault 
afirma: « Dans mes livres, j’essaie de saisir un événement qui m’a paru, qui me paraît important pour 
notre actualité, tout en étant un événement antérieur. Par exemple pour la folie, il me semble qu’il y a 
eu, à un moment donné, dans le monde occidental, un partage entre la folie et la non-folie [...] Tous ces 
événements, il me semble que nous les répétons. Nous les répétons dans notre actualité, et j’essaie de 
saisir quel est l’événement sous le signe duquel nous sommes nés, et quel est l’événement qui continue 
encore à nous traverser » (FOUCAULT, 2001c, p.574). 
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 Reconhecendo que a interrogação crítica do presente passou a constituir uma 
importante forma de filosofar e face às duas tradições críticas fundadas por Kant, ou 
seja, a de uma filosofia crítica apresentada como filosofia analítica da verdade em geral 
e a de um pensamento crítico, situar-nos-íamos na segunda tradição. No contexto de sua 
obra crítica, Kant fundou a tradição de uma filosofia que se interroga sobre as condições 
pelas quais um conhecimento verdadeiro é possível, desenvolvendo-se, desde o século 
XIX, como uma analítica da verdade; na questão da Aufklärung e no texto sobre a 
revolução, surge outra forma de questionamento: “O que é a nossa atualidade? Qual é o 
campo atual de experiências possíveis? Não se trata de uma analítica da verdade, mas 
sim do que poderíamos chamar uma ontologia do presente, uma ontologia de nós 
mesmos” (FOUCAULT, 2001c, p.1506). Deste modo, e considerando que Kant foi o 
fundador das duas grandes tradições críticas da filosofia moderna,  
A escolha filosófica com a qual nos confrontamos atualmente é a seguinte: 
pode optar-se por uma filosofia crítica da verdade em geral, ou pode optar-se 
por um pensamento crítico que tomará a forma de uma ontologia de nós 
mesmos, e uma ontologia da atualidade (FOUCAULT, 2001c, p.1506). 
 A escolha filosófica de um pensamento crítico toma a forma de uma ontologia 
da atualidade, de uma ontologia de nós mesmos que se caracteriza pela interrogação: O 
que é nossa atualidade? Qual é o campo atual das experiências possíveis? 
L’ontologie critique de nous-mêmes, il faut la considérer non certes comme 
une théorie, une doctrine, ni même un corps permanent de savoir qui 
s’accumule ; il faut la concevoir comme une attitude, un êthos, une vie 
philosophique où la critique de ce que nous sommes est à la fois analyse 
historique des limites qui nous sont posées et épreuve de leur franchissement 
possible (FOUCAULT, 2001c, p.1396). 
 Distinguindo a atualidade e o presente, a nossa preocupação prende-se, então, a 
uma interrogação sobre a atualidade como acontecimento. O pensamento foucaultiano 
se desenvolve a partir do acontecimento que constitui a interrogação sobre o que somos 
na atualidade57. Essa interrogação supõe uma atitude, isto é, um êthos que poderia ser 
                                                          
57 Numa entrevista com Bernard Henry intitulada “Não ao sexo rei” Foucault afirma “que a questão da 
filosofia durante muito tempo foi: ‘nesse mundo em que tudo morre, o que não desaparece? O que 
somos nós, nós que morreremos, em relação ao que desaparece?’ Acho que, desde o século XIX, a 
filosofia não parou de se aproximar da questão: ‘O que acontece atualmente e o que somos nós, nós que 
talvez não sejamos nada mais e nada além daquilo que acontece atualmente?’ A questão da filosofia é a 
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descrito como uma atitude permanentemente crítica da nossa realidade e do nosso 
tempo. Sendo assim, a filosofia se coloca, hoje em dia, como um conhecimento 
inteiramente político e histórico. A filosofia “é a política imanente à história e a história 
indispensável à política” (VILELA, 2010, p.335). 
A crítica permanente da actualidade é também porvir, pois a interrogação sobre 
a actualidade manifesta, em si mesma, uma atitude limite: devemos mover-nos 
mais além das alternativas internas e externas, colocando-nos na fronteira, no 
ponto de uma transgressão possível. Neste contexto, a questão do presente não 
é redutível à questão da modernidade, pois esta é, apenas, um modo de ser da 
actualidade. O sentido da actualidade é em aberto: ele joga-se a cada momento, 
em cada acto onde se luta, em cada gesto onde se continua ou fende o estado de 
coisas existente. Por isso mesmo, essa luta implica um acto de interrogar 
continuamente o presente. A liberdade joga-se – acto a acto – na intensidade de 
um presente cuja verdade irrompe num corpo que atravessa a realidade, 
materializando o impossível na sua afirmação de existir (VILELA, 2010, 
p.335). 
 Ademais, a perspectiva que se adota para encarar a questão do acontecimento no 
momento presente é a do diagnóstico.  É através dele que se busca analisar o que se 
passa hoje; saber qual é o acontecimento que nos domina, o que nós somos, o que 
acontece conosco. O diagnóstico, em outras palavras, aponta para uma análise do 
acontecimento que se repete no presente, buscando sempre transformá-lo. Esse ato que 
diz o presente, ou melhor, esse ato que dá nome aos acontecimentos que constituem o 
presente é, em si mesmo, um ato de interrupção do presente no qual se ligam tanto o 
passado quanto o a-vir. No momento de sua irrupção, o ato filosófico surge como um 
modo de interrupção do presente “que torna ínsita a esse momento a abertura entre um 
passado e um a-vir” (VILELA, 2010, p.335). 
La généalogie, le diagnostique, c’est toujours la question de l’evénement, cet 
événement qui se répète, et qu’il fault transformer en passé, ce présent qu’il 
faut interrompre à travers des actes, [...] des actes philosophiques. Ou plus 
exactement, la philophie a un rôle important dans l’hitoire des hommes, dans la 
mesure où elle est capable de produire des événements qui ont une valeur 
d’actes concernant l’être. [...] l’acte philosophie, qui est susceptible 
d’interrompre le présent et donc d’ouvrir à la fois sur le paseé et sur l’avenir, 
est l’acte même qui dit le présent. Une des formules les plus célèbres, celle de 
                                                                                                                                                                          
questão deste presente que é o que somos. Daí a filosofia hoje ser inteiramente política e inteiramente 
indispensável à política” (FOUCAULT, 2012b, p.358).  
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la mort de l’homme, est une formule-diagnostique, et en même temps ce qui est 
formulé, c’est l’acte même qui interrompe le présent, puisqu’il introduit 
précisément cette ouverture entre un passé et un avenir (EWALD, 1997, p.205-
206). 
 Em Foucault, percebemos que é essencial que os discursos possuam uma tensão 
própria que lhes permita ser sempre um ato. Um ato de ruptura no qual se configura a 
verdade. Destarte, sendo perspectivada segundo uma pluralidade de sentidos, a noção de 
verdade que se articula com o problema do presente expõe-se como possibilidade de 
interrupção deste mesmo presente. Essa possiblidade ocorre através da produção de uma 
ruptura que possibilita a emergência de outras formas de ser. 
La vérité ne se dit absolument pas du rapport de la pensée, du langage, à leurs 
objets, c’est la capacité de produire de l’être. Cette possibilité de produire de 
l’être est liée à la fois à la notion de danger, qui a plutôt un sens négatif, et à la 
notion de risque, qui, elle, a un sens positif. [...] Cette vérité, qui est productrice 
ou qui est capable de faire advenir l’être, évidemment suppose un risque, qui 
est celui des expériences limites, qui est aussi le risque politique, [...] de gens 
qui risquaient leur vie, qui engageait quelque chose dans le risque de la vie, et 
dont il pensait fondamentalement que c’était indicible. Mais précisément, si cet 
indicible était capable, s’il était si indicible, c’était parce que c’était l’être qu’il 
était en question (EWALD, 1997, p.205). 
No movimento de criação de uma verdade que se vincula intimamente a uma 
afirmação de liberdade, “romper o presente é fazer irromper uma forma de 
temporalidade em que o a-vir se entalha no âmago no próprio presente” (VILELA, 
2010, p.336). É rompendo com o presente que transformamos um movimento em 
verdade, fazendo emergir a alteridade do presente. Enquanto um acontecimento, o ato 
filosófico implica uma verdade em aberto; verdade capaz de fazer emergir ou surgir o 
ser no qual, em sua radicalidade intrínseca, supõe o risco das experiências limite. Sendo 
um acontecimento no ser, “o acontecimento que rompe o presente [...] inaugura uma 
ontologia do acontecimento que é, simultaneamente, uma ética do acontecimento” 
(VILELA, 2010, p.336).  
Je Crois qu’il faut avoir la modestie de se dire que, d’une part, le moment où 
l’on vit n’est pas ce moment unique, fondamental, ou irruptif de l’histoire à 
partir de quoi tout s’achève et tout recommence ; il faut avoir la modestie de se 
dire en même temps que – même sans cette solennité – le moment où l’on vit 
est très intéressant, et demande à être analysé, et demande à être décomposé, et 
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qu’en effet nous avons bien à nous poser la question: qu’est-ce que c’est 
qu’aujourd’hui ? (FOUCAULT, 2001c, p.1267). 
Colocada precisamente desde a questão kantiana Was heisst Aufklärung, essa 
interrogação caracteriza um dos grandes papéis atribuídos ao pensamento filosófico:  
La Tache de la philosophie, c’est de dire ce que c’est qu’aujourd’hui et de dire 
que ce que c’est que ‘nous aujourd’hui’. Mais en ne se donnant pas la facilité 
un peu dramatique et théâtrale d’affirmer que ce moment où nous sommes est, 
au creux de la nuit, celui de la perdition la plus grande, ou, au point du jour, 
celui où le soleil triomphe. Non, c’est un jour comme les autres, ou plutôt c’est 
un jour qui n’est jamais tout à fait comme les autres (FOUCAULT, 2001c, 
p.1267). 
Foucault busca, com isso, sublinhar a importância de uma certa função de 
diagnóstico sobre o que é para nós hoje.  
[Cette fonction] ne consiste pas à caractérises simplement ce que nous sommes, 
mais, en suivant les lignes de fragilité d’aujourd’hui, à parvenir à saisir pas où 
ce qui est et comment ce qui est pourrait ne plus être ce qui est. Et c’est en ce 
sens la description doit être toujours faite selon cette espèce de fracture 
virtuelle, qui ouvre un espace de liberté, entendu comme espace de liberté 
concrète, c’est-à-dire de transformation possible (FOUCAULT, 2001c, p.1267-
1268). 
Percorrendo as linhas de fragilidade atuais, a descrição daquilo que somos hoje 
deve ser realizada nesse ponto de abertura que propicia um espaço concreto de 
liberdade, ou seja, um espaço de transformação possível. Desse modo, desenha-se – ao 
longo da figura da história – a possibilidade de encontrar os nexos das contingências 
que deram origem à configuração de diferentes formas de racionalidade. Em outras 
palavras, aquilo que as diferentes formas de racionalidade apresentam como 
intrinsecamente essencial se assenta “sobre uma base de prática humana e de história 
humana, e porque essas coisas foram feitas, elas podem, na condição que se saiba como 
elas foram feitas, ser desfeitas” (FOUCAULT, 2001c, p.1268). 
Deste modo, o trabalho de diagnosticar o presente, de diagnosticar o que é o hoje 
tem, inerente a ele, uma força de fratura que abre um espaço de liberdade e que 
possibilita a transformação concreta de uma realidade que se apresenta como a forma 
evidente do real. 
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Com o texto Qu’est-ce que les Lumières? Foucault pretende, por um lado, 
sublinhar o “enraizamento na Aufklärung de um tipo de interrogação filosófica que 
problematize, simultaneamente, a relação ao presente, o modo de ser histórico e a 
constituição de si mesmo como sujeito autônomo” (FOUCAULT, 2001c, p.1390). Por 
outro lado, o autor pretende reforçar que nossa ligação com a Aufklärung não reside na 
fidelidade aos seus conteúdos, mas, antes, na “reativação permanente de uma atitude; 
isto é, de um êthos filosófico que se poderá caracterizar com crítica permanente do 
nosso ser histórico” (FOUCAULT, 2001c, p.1390).  
Este êthos filosófico de que fala Foucault constitui, em si mesmo, uma atitude 
limite. Constitui uma atitude que se liga ao princípio de uma crítica e de uma criação 
permanente de nós mesmos em nossa autonomia – vinculada a uma forma de reflexão 
filosófica que diz respeito ao modo de relação reflexiva com o presente. Em outras 
palavras, o êthos filosófico consiste em uma “crítica de que nós dizemos, pensamos e 
fazemos, através de uma ontologia histórica de nós mesmos” (FOUCAULT, 2001c, 
p.1392-1393). 
Assim, através desse êthos filosófico, Foucault não busca traçar as linhas de 
inclusão ou exclusão – como acontece com a questão kantiana onde se procurava saber 
quais os limites do conhecimento –, antes, o autor busca problematizar aquilo que nos é 
dado como universal, necessário e obrigatório. Dito de outra forma, trata-se de 
transformar a crítica – ligada a uma forma de limitação necessária – numa crítica prática 
– ligada a uma forma possível de transgressão. Isso supõe que a crítica deixa de se 
exercer através da procura de estruturas formais de valor universal, passando a 
configurar-se como um inquérito histórico através dos acontecimentos que levaram a 
constituirmo-nos e a reconhecermo-nos enquanto sujeitos de nós mesmos, enquanto 
sujeitos do que fazemos, do que pensamos e do que dizemos. 
Na medida em que não procura evidenciar as estruturas universais de todo o 
conhecimento e de toda a ação moral, essa crítica prática apresentada por Foucault não 
toma pretensões transcendentais. Essa crítica é arqueológica no seu método e 
genealógica em sua finalidade. Arqueológica, pois busca tratar os discursos que 
articulam o que nós pensamos, dizemos e fazemos como acontecimentos históricos. 
Genealógica, uma vez que desenvolverá a contingência que nos faz ser aquilo que 
somos e que nos trará a possibilidade de não ser, fazer ou pensar aquilo que somos, 
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fazemos ou pensamos. Ora, sendo arqueológica e genealógica, essa crítica “procura 
lançar, tão longe quanto possível, o trabalho indefinido da liberdade” (FOUCAULT, 
2001c, p.1393). Ademais, para que este trabalho não se reduza a uma afirmação vazia 
da liberdade, cremos que uma atitude histórico-crítica deve constituir-se, ao mesmo 
tempo, como uma atitude experimental.  
Ce travail fait aux limites de nous-mêmes doit d’un côté ouvrir un domaine 
d’enquêtes historiques et de l’autre se mettre à l’épreuve de la réalité et de 
l’actualité, à la fois pour saisir les points où le changement est possible et 
souhaitable et pour déterminer la forme précise à donner à ce changement 
(FOUCAULT, 2001c, p.1393). 
Destarte, o êthos filosófico da ontologia crítica de nós mesmos é caracterizado 
como “uma prova histórico-prática dos limites que podemos ultrapassar. E, portanto, 
como trabalho de nós mesmos sobre nós mesmos enquanto seres livres” (FOUCAULT, 
2001c, p.1393).  Neste sentido, a ontologia histórica de nós mesmos deve responder a 
uma série de questões articulando-se com uma diversidade de investigações históricas 
que, ao referirem-se a uma época ou a um corpo de discursos e de práticas, poderão 
multiplicar-se ou precisar-se. Todas essas questões responderão à seguinte 
sistematização: “Como nos constituímos como sujeitos do nosso saber; como nos 
constituímos como sujeitos que exercem ou sofrem relações de poder; como nos 
constituímos como sujeitos morais das nossas ações” (FOUCAULT, 2001c, p.1395). 
 
3.3) Coragem da verdade e estilística da existência no trabalho de diagnóstico do 
presente 
 No pensamento foucaultiano, a coragem da verdade supõe uma verdade que 
postula uma tensão ética para ser dita, ou seja, uma dimensão da verdade em que a sua 
condição de possibilidade é ética, não lógica.  
 Mais do que resolver os problemas da atualidade, o objetivo desse pensamento 
caminha na direção oposta: ele coloca problemas. Sua intenção é a de expô-los numa 
complexidade que iniba qualquer tentativa de dizer pelos outros e/ou antes dos outros. 
Há certa politização da existência que deixa de estar vinculada à referência obrigatória a 
uma ideologia, passando a ser feita através de um contato mais direto das pessoas com 
os acontecimentos e com sua própria escolha de existência. Neste sentido, a filosofia 
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desenvolve uma reflexão que se funda na análise de uma estilística da existência, isto é, 
ela realiza “um estudo das formas pelas quais o homem se inventa, se esquece, ou se 
nega na sua fatalidade de ser vivo e mortal” (FOUCAULT, 2001c, p.1467). 
 A ética se envolve, assim, numa relação essencial entre a filosofia e a história; 
relação que lhe atribui uma dimensão política. Entendida como ligação entre a vida e a 
verdade, o papel da filosofia, ou melhor, da vida filosófica, é pensar o presente. Seu 
papel não é o de descobrir verdades obscuras e/ou abstratas, mas de tornar visível aquilo 
que é visível, isto é, de fazer aparecer o que é tão próximo, tão imediato, tão 
inteiramente ligado a nós mesmos que, por essa razão, não o percebemos.  
Le savoir, pour moi, est ce qui doit fonctionner comme ce qui protège 
l’existence individuelle et ce qui permet de comprendre meilleur le monde 
extérieur. Je crois que c’est cela. Le savoir comme un moyen de survivre, grâce 
à la compréhension (FOUCAULT, 2001c, p.1348). 
 Dentre os exemplos que ilustram essa questão está figura do intelectual 
defendida por Foucault. Não um intelectual universal, mas sim um intelectual específico 
que, através da força do seu pensamento, emerge como figura concreta da resistência 
individual tanto às formas da ordem do discurso quanto às configurações do regime de 
verdade vigente. Neste contexto, Foucault busca repensar a natureza da crítica política 
através de uma analítica do poder, conduzindo desafiadoramente uma hipótese 
repressiva do poder. Como nota o filósofo John Rajchman, “o modelo de crítica 
concebido por Foucault [...] não é uma tentativa de uso de normas racionais numa 
análise geral do Estado ou da sociedade; consiste mais numa constante ‘desobediência 
civil’ dentro da nossa experiência constituída” (RAJCHMAN, 1987, p.11). Assim, o fio 
condutor que atravessa toda a reflexão do filósofo francês é, precisamente, a questão da 
liberdade. A resistência, por sua vez, só pode ser perspectivada quando articulada com a 
questão da liberdade e o permanente questionamento da experiência expressa uma 
concepção de resistência que impõe sua força, que combate determinado regime de 
verdade e que, fundado no pensamento, se manifesta como uma forma intensamente 
material.  
Il faut s’affranchir de la sacralisation du social comme seule instance du réel et 
cesser de considérer comme du vent cette chose essentielle dans la vie humaine 
et dans les rapports humains, je veux dire la pensée. La pensée, ça existe, bien 
au-delà, bien en deçà des systèmes et des édifices de discours. C’est quelque 
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chose qui se cache souvent, mais anime toujours les comportements quotidiens. 
Il y a toujours un peu de pensée même dans les institutions les plus sottes, il y a 
toujours de la pensée même dans les habitudes muettes. La critique consiste à 
débusquer cette pensée et à essayer de la changer : montrer que les choses ne 
sont pas aussi évidentes qu’on croit, faire en sorte que ce qu’on accepte comme 
allant de soi n’aille plus de soi. Faire la critique, c’est rendre difficile les gestes 
trop faciles (FOUCAULT, 2001c, p.999). 
 Deste modo, a crítica é indispensável a toda transformação, pois uma 
transformação que permaneça incrustada no mesmo modo de pensamento, constituindo 
assim apenas uma forma de adequar o pensamento à realidade das coisas já existentes, 
se manifestaria como um modo superficial de transformação.  
Donc, il n’y a pas un temps pour la critique et un temps pour la transformation, 
il n’y a pas ceux qui ont à faire la critique et ceux qui ont à transformer, ceux 
qui sont enfermés dans une radicalité inaccessible et ceux qui sont bien obligés 
de faire les concessions nécessaires au réel. En fait, je crois que le travail de 
transformation profonde ne peut se faire que dans l’air libre et toujours agité 
d’une critique permanente (FOUCAULT, 2001c, p.1000). 
 
3.4) O intelectual e sua posição estratégica na operação das resistências ao poder  
Na entrevista Sexualité et politique, Foucault discorre sobre papel do intelectual 
na atualidade e considera que, tanto para funcionar quanto para se esconder, o 
mecanismo de poder contemporâneo necessita de uma extensa rede de saber. Neste 
sentido, torna-se patente que a resistência travada pelos intelectuais se faça em cada 
disciplina, mesmo na médica e jurídica. Tudo isso na medida em que os intelectuais, ao 
estarem ligados à redes de saber e de poder, possam difundir informações que até esse 
momento permaneceram confidenciais como saber de especialistas. Assim, o ato de 
desvendar esses “segredos” – ou de torná-los acessíveis – poderá tornar possível o 
controle da função do poder: “quer seja advogado ou psiquiatra, todos podem resistir à 
utilização do poder ligado estreitamente ao saber e contribuir para impedir de o exercer” 
(FOUCAULT, 2001c, p.531). Noutro exemplo, referindo-se explicitamente à questão 
dos imigrados (em entrevista concedida a Didier Eribon: “Est-il donc important de 
penser?”), Foucault sublinha a importância de um governo não fundar as suas decisões 
sobre os problemas reais numa opinião maioritária, mas romper com essa opinião 
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através de gestos simbólicos que possuam, em si mesmos, um potencial de 
transformação da realidade concreta. Daí, então, a importância de se pensar a 
possibilidade de uma modificação da relação entre governo e população, uma relação 
cuja configuração deixe de ser a de obediência e passe a ser a de um trabalho partilhado. 
Il faut sortir du dilemme: ou on est pour, ou on est contre. Après tout, on peut 
être en face et debout. Travailler avec un gouvernement n’implique ni sujétion 
ni acceptation global. On peut à la fois travailler et être rétif. Je pense même 
que les deux choses vont de pair (FOUCAULT, 2001c, p.999). 
 A experiência histórica do poder totalitário e a figura do dissidente estão 
amplamente presentes no pano de fundo de uma revalorização dos direitos do indivíduo 
e da exigência, desde o interior das relações particulares de poder, de afirmação de certo 
direito dos governados: “o direito de viver, de ser livre, de partir, de não ser perseguido 
– em resumo [...] a legítima defesa face aos governantes” (FOUCAULT, 2001c, p.364). 
Esse direito, por sua vez, se volta contra as disciplinas, contra os poderes de 
normalização, contra os abusos de governo e contra a sua posse pelas teorias da 
soberania. Esse direito dos governados, por fim, não se justapõe à enunciação dos 
direitos universais do homem. 
Parce qu’ils prétendent s’occuper du bonheur des sociétés, les gouvernements 
s’arrogent le droit de passer au compte du profit et des pertes les malheurs des 
hommes que leurs décisions provoquent ou que leurs négligences permettent. 
C’est un devoir de cette citoyenneté internationale de toujours faire valoir aux 
yeux et aux oreilles des gouvernements les malheurs des hommes dont il n’est 
pas vrai qu’ils ne sont pas responsables. Le malheur des hommes ne doit jamais 
être un reste muet de la politique. Il fonde un droit absolu à se lever et à 
s’adresser à ceux qui détiennent le pouvoir. [...] Il faut refuser le partage des 
tâches que, très souvent, on nous propose : aux individus de s’indigner et de 
parler ; aux gouvernements de réfléchir et d’agir. [...] L’expérience montre 
qu’on peut et qu’on doit refuser le rôle théâtral de la pure et simple indignation 
qu’on nous propose. Amnistie International, terre des hommes, Médecins du 
monde sont des initiatives qui ont crée ce droit nouveau : celui des individus 
privés à intervenir effectivement dans l’ordre des politiques et des stratégies 
internationales. La volonté des individus doit s’inscrire dans une réalité dont 
les gouvernements ont voulu se réserver le monopole, ce monopole qu’il faut 
arracher peu à peu et chaque jour (FOUCAULT, 2001c, p.1527). 
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 Trata-se de um novo direito que opõe a todos os abusos de poder uma 
solidariedade dos governados. Um direito que, submetido à vontade dos indivíduos, 
“deve inscrever-se numa realidade relativamente à qual os governos quiseram reservar o 
monopólio, esse monopólio que é preciso arrancar pouco a pouco e em cada dia” 
(FOUCAULT, 2001c, p.1527). Assim, o intelectual não possui uma função 
programadora da transformação, antes, sua função consiste em dar maior visibilidade 
aos conflitos. Ademais, para que a transformação seja profunda, é necessário que tenha 
havido um trabalho do pensamento sobre si mesmo, com o objetivo de modificar os 
modos pelos quais este pensamento conduzia suas operações. Contudo, e não poderia 
ser diferente, esse trabalho do pensamento sobre si próprio parte da experiência concreta 
daquele que pensa e essa ideia de que o pensamento parte da experiência concreta levou 
Foucault a compreender a sua obra teórica, em certo aspecto, como autobiográfica58, o 
que não significa, por outro lado, que ela seja confessional. Ao contrário, é entendida 
como uma análise daquilo que, na vida de um indivíduo e nos processos que se 
desenrolam em torno dela, desenha sua singularidade. Tais fragmentos autobiográficos 
estão ligados a uma análise da política moderna de individualização e, subjacente a esta 
perspectiva, está a afirmação da questão da individuação como uma complexa realidade 
política que não pode ser atenuada por nenhum jogo de linguagem. 
 Trata-se, então, de uma política de problematização da subjetividade 
perspectivada como desafio a uma cultura simultaneamente universalizante e 
individualizante59. Essa política de problematização da subjetividade aponta para uma 
nova ética, uma ética de liberdade singular; uma ética onde não se tem nenhum tipo de 
compromisso com as formas cristalizadas da experiência; ética conduzida para a 
                                                          
58 Ao trabalhar no espaço do pensamento, o seu papel consiste em “voir jusqu’où la libération de la 
pensée peut arriver à rendre ces transformations assez urgentes pour qu’on ait envie de les faire, et 
assez difficiles à faire pour qu’elles s’inscrivent profondément dans le réel. [...] Chaque fois que j’ai 
essayé de faire un travail théorique, ça a été à partir d’éléments de ma propre expérience : toujours en 
rapport avec des processus que je voyais se dérouler autour de moi. C’est bien parce que je pensais 
reconnaître dans les choses que je voyais, dans les institutions auxquelles j’avais affaire, dans mes 
rapports avec les autres des craquelures, des secousses sourdes, des dysfonctionnements que 
j’entreprenais un travail, quelques fragments d’autobiographie (FOUCAULT, 2001c, p.1000-1001). 
59 Sob esses fragmentos de autobiografia há uma forma de otimismo que consistiria em reconhecer que 
“tant de choses peuvent être changées, fragiles comme elles sont, liées à plus de contingences que de 
nécessités, à plus d’arbitraire que d’évidence, à plus de contingences historiques complexes mais 
passagères qu’à des constantes anthropologiques inévitables... Vous savez, dire : nous sommes 
beaucoup plus récents que nous ne croyons, ce n’est pas une manière d’abattre sur nos épaules toute la 
pesanteur de notre histoire. C’est plutôt mettre à la disposition du travail que nous pouvons faire sur 
nous-mêmes la part la plus grande possible de ce qui nous est présenté comme inaccessible“ 
(FOUCAULT, 2001c, p.1001). 
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invenção de novas formas de vida; ética que se pauta numa estética da existência e não 
dos objetos. Não existe sequer um sujeito – seja ele empírico, transcendental, individual 
ou coletivo – que seja anterior à história. Não existe uma dramaturgia atemporal do 
poder, da história ou da liberdade. O mundo “vital” do qual fazemos parte é constituído 
por um conjunto determinado de categorias e conceitos que podem ser analisados 
enquanto corpos históricos de discursos que são governados por regras anônimas que 
configuram imperceptivelmente nossa percepção do mundo. Nesse contexto e não sendo 
definida sob um princípio fundacional, a liberdade deve ser abordada pluralmente: deve 
ser entendida em função das lutas pontuais onde se manifesta. Assim compreendida, “a 
liberdade não é a ação da Razão na História; é a luta no seio da política da verdade do 
saber sobre nós mesmos” (RAJCHMAN, 1987, p.103).  
 Daí que nenhuma sociedade possa se fundar num princípio de liberdade, uma 
vez que ela reside precisamente na possibilidade de uma infinita mudança, de uma 
ininterrupta transformação desde dentro da realidade social. A liberdade, portanto, é 
política e Foucault, no âmago de um pensamento genealógico, realiza uma análise do 
cenário político onde se desenvolve uma abertura crítica a novos modos de pensamento 
sobre nós mesmos e sobre nossa experiência; modos de pensamento que nenhum Estado 
pode deixar de ter presente e no qual sua verdade jamais poderá ser convertida em lei. 
A filosofia de Foucault é o apelo crítico a essa liberdade real. A sua crítica é 
uma crítica que não tenta fundar o conhecimento, dotar a teoria de uma 
justificação, ou defender a Razão, mas possibilitar novos modos de 
pensamento. Analisa como o conhecimento sobre nós mesmos está vinculado, 
de formas complexas, a técnicas de dominação, e vê a liberdade não como o 
fim da dominação, mas como a revolta pela qual a história pode ser mudada 
(RAJCHMAN, 1987, p.105). 
 Partindo, portanto, da defesa de um permanente questionamento da verdade dos 
nossos pensamentos e de nós mesmos, o delineamento de uma nova ética se faz urgente: 
ética que se move pela criação de novos modos de pensamento e ação; ética que exige 
um gesto de fratura de uma identidade que se dobra sobre si mesma, um gesto que 
implica desprender-se de si, que implica o questionamento e a transformação contínuos 
do papel atribuído ao eu no interior do pensamento. A liberdade surge, portanto, como 
condição ontológica da ética e ela – a ética –, assim como a liberdade, possui um 
caráter inevitavelmente político, pois o ponto fundamental de tensão contra as formas de 
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dominação do poder político é aquele que reside na resistência que se delineia na 
relação do eu consigo mesmo. A ética, assim, prende-se à questão da forma que cada 
um dá a si mesmo, à sua vida e também com o tipo de reflexão que realiza sobre ela. 
Enquanto tal, essa ética se constitui enquanto ethos, a partir da atualidade do indivíduo e 
não a partir do cumprimento de normas legais. 
 Há, portanto, uma profunda conexão entre a ética e o poder: o sujeito está 
inserido num entroncamento de relações de poder que atuam sobre ele e é, todavia, 
através da ética - ética perspectivada como uma “arte de viver” – que o enfrentamento 
contra as formas de poder que pretendem normatizar as formas de existência se faz 
possível. Assim, em vez de definir um modo de ser governado, essa proposição ética 
aponta para um governo de si realizado pelo próprio indivíduo. Isso, em outras palavras, 
significa que a ética vai constituir-se, desde dentro das formas de poder, como um ato 
que luta contra a transformação das relações de poder em estados de dominação. Dessa 
forma, e como já apontamos anteriormente, existe uma correspondência entre a ética 
agônica e a política da arte de viver, cujo ponto de partida é, especificamente, a 
experiência da atualidade, ou melhor, a experiência do intolerável vivida na atualidade.  
 Ademais, e seria importante pontuarmos o que vem a seguir, Foucault – através 
da estética da existência – não pretende responder à questão de como devemos atuar. 
Não se trata, evidentemente, de qualquer prescrição moral. “A ética do êthos não se 
centra na apreciação de um código moral que defina suas coordenadas da acção, tal 
como ocorre com os processes estratégicos de normalização” (VILELA, 2010c, p.251). 
Ora, ao confrontar uma moral que se orienta para a validade de uma normatividade 
universal do êthos e uma moral orientada para a ética, Foucault pretende sublinhar a 
possibilidade de resistência do indivíduo perante as formas de dominação. A 
configuração de uma ética da arte de viver surge como um modo de afirmar a liberdade 
do sujeito face às relações de domínio que procuram submeter ininterruptamente os 
indivíduos. O trabalho do intelectual, assim, deve se desenhar a partir de uma moral 
teórica antiestratégia. 
Être respectueux quand une singularité se soulève, intransigeant dès le pouvoir 
enfreint l’universel. Choix simple, ouvrage malaisé : car il faut tout à la fois 
guetter, un peu au-dessous de l’histoire, ce qui la rompt et l’agite, et veiller un 
peu en arrière de la politique sur ce qui doit inconditionnellement la limiter 
(FOUCAULT, 2001c, p.794). 
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3.5) O diagnóstico e o diagnosticador: o corpo como instrumento de resistência 
 Foucault afirma em Précisions sur le pouvoir que ao escrever um livro ele 
recusa a tomada de qualquer posição que soe profética e que consista em dizer às 
pessoas o que devem fazer.  
Moi je leur dis: voilà comment, grosso modo, il me semble que les choses se 
cont passées, mais je les décris de telle manière que les voies d’attaque possible 
sont tracées. Mais en cela je ne force ni ne contrains personne à attaquer. [...] 
On n’est pas radical parce qu’on a prononcé quelques formules, non, la 
radicalité est physique, la radicalité concerce l’existence (FOUCAULT, 2001c, 
p.634). 
 Desse modo, o trabalho de diagnóstico do presente implica não somente uma 
forma de perspectivar o presente através de uma ontologia crítica da atualidade, mas, 
também, implica uma relação específica do diagnosticador consigo mesmo, onde se 
marca uma relação física com a atualidade. Ora, o corpo se afirma como um dos 
instrumentos de exercício do diagnóstico: um instrumento para medir a força do 
intolerável no presente, um instrumento de luta, um instrumento de investigação, um 
instrumento de pensamento.  
Sí es cierto que poder es el nombre de un juego, sí es cierto que lo que 
denunciamos como poder es lo que nos es intolerable, el reconocimiento 
obtenido por la obra de Foucault, el reconocimiento que ha obtenido esa 
imagen positiva del poder que nos propone, nos llevaría a pensar que hoy lo 
intolerable no es ya tanto lo que no nos deja ser quienes somos cuanto 
precisamente lo que nos hace ser eso que somos (MOREY, 1986, p.50). 
 Assim, a possibilidade de um efetivo diagnóstico exigiria, dentre outras coisas, a 
experiência de atravessar com o próprio corpo cada um dos acontecimentos. O 
diagnosticador viaja, percorre o espaço, experimenta-o fisicamente, confronta-se 
também fisicamente nas situações de enfrentamento com as forças da ordem. Todas 
essas diferentes formas das práticas do corpo no trabalho de diagnóstico constituem 
momentos essenciais de uma prática de si. Na entrevista « Non au sexe roi » Foucault 
afirma: 
Je rêve de l’intellectuel destructeur des évidences et des universalités, celui qui 
repère et indique dans les inerties et contraintes du présent les points de 
faiblesse, les ouvertures, les lignes de force, celui qui, sans cesse, se déplace, 
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ne sait pas au juste où il sera ni ce qu’il pensera demain, car il est trop attentif 
au présent ; celui qui contribue, lá où il est de passage, à poser la question de 
savoir si la révolution, ça vaut la peine. Et laquelle (je veux dire quelle 
révolution et quelle peine), étant entendu que seuls peuvent y répondre ceux 
qui acceptent de risquer leur vie pour la faire (FOUCAULT, 2001c, p.268-
269). 
 Por fim, a resistência envolve-se num gesto político e ético através do qual se 
torna possível criar seres, relações e qualidades sem nome. A resistência supõe a arte de 
viver. Ora, frente a um poder cuja finalidade é fazer viver e deixar morrer, a própria 
vida resiste. Em outras palavras, os múltiplos poderes são atravessados por um contínuo 
movimento de liberdade, o que significa que toda a história se produz num cenário de 
continuidade e descontinuidade simultâneas, pois no tecido social existe um instante 
mínimo onde o poder se fratura, onde a linguagem falha e onde ocorre o movimento 
simultâneo de um poder que morre e um poder que nasce. Nesse espaço imperceptível 
de deslocamento de sentido que irrompe na história, desenha-se uma dobra de 
indecibilidade entre a morte e a vida que caracteriza e abriga a resistência. Sob este 
ponto de vista, a resistência não é perspectivada enquanto ato reativo de defesa, mas, 
antes, como movimento de morte/nascimento de sentidos – como criação, como arte de 
existir. 
 
3.6)  A materialidade da experiência no corpo: a transgressão 
Submetidos às condições políticas contemporâneas, o corpo é remetido apenas à 
sua própria materialidade e a experiência, que toma forma no corpo (corpo enquanto 
objeto-matéria), é sujeitada a um processo de aniquilamento “através do qual se 
pretende destituí-la de qualquer dimensão simbólica” (VILELA, p.199). Neste cenário, 
observa-se o desenvolvimento de uma relação adversa entre a experiência e a 
contemporaneidade. A experiência é o vetor da transformação e quando Foucault 
articula a análise da origem da ciência com a análise das experiências limite (a loucura, 
o sexo, a doença, o crime), acaba por distanciar-se de uma imagem do homem como 
fundador da sua própria vida e do seu próprio destino através da consciência.  
Est-ce qu’au fond une Science ne pourrait pas être analysée ou conçue comme 
une expérience, c’està-dire comme un rapport tel que le sujet soit modifié par 
cette expérience? Autrement dit, ce serait la pratique scientifique que 
116 
 
constituerait à la fois le sujet ideal de la science et l’objet de la connaissance. 
Et la racine historique d’une science ne se trouverait-elle pas dans cette genèse 
reciproque du sujet et de l’objet? Quel effet de véritè se produit de cette façon-
là? Ce qui ne veut pas dire que cette histoire est irrationalle ni que cette science 
est illusoire, mais confirme, au contraire, la présence d’une histoire réelle et 
intelligible, d’une série d’expériences collectives rationnelles qui répondent à 
un ensemble de règles bien precises, identifiables, au cours desquelles se 
construit autant le sujet connaissant que l’objet connu (FOUCAULT, 2001c, 
p.873-874). 
 Ora, a experiência de transgressão – perspectivada como uma experiência limite 
– surge como um modo de libertação que, ao definir o mundo sob um olhar disjuntivo, 
constrange a possibilidade de cristalização do pensamento. Em outras palavras, a 
transgressão significa o reconhecimento do ilimitado em que se irrompe através da 
experiência. 
A transgressão é um gesto que concerne o limite [...]. O jogo dos limites e da 
transgressão parece ser regido por uma simples obstinação: a transgressão 
atravessa e não cessa de atravessar uma linha que, por trás dela, se fecha numa 
onda de curta duração extrema, recuando assim novamente até o horizonte do 
inultrapassável. [...] O limite e a transgressão devem um ao outro a densidade 
do seu ser. [...] A transgressão leva o limite até ao limite do seu ser; ela fá-lo 
despertar para o seu desaparecimento iminente, reencontrar-se naquilo que ela 
exclui, experimentar a sua verdade positiva no movimento da sua perda. E no 
entanto, neste movimento de pura violência, em direção a que é que a 
transgressão se desencadeia, senão em direção àquilo que a prende, em direção 
ao limite e àquilo que se encontra fechado? (FOUCAULT, 2001d, p.557) 
 Destarte, a transgressão não se mostra como um ato de violência em um mundo 
dividido e, tampouco, não é o triunfo sobre os limite que ela transpõe. Ela, antes, afirma 








3.7) Deleuze e a resistência pela criação filosófica 
 
A única chance dos homens está no devir 
revolucionário, apenas ele pode conjurar a 
vergonha ou responder ao intolerável. 
         GILLES DELEUZE 
 
 Para Deleuze, a resistência nasce num ato de criação. Na escrita filosófica, por 
exemplo, há a tentativa de libertar a vida daquilo que a aprisiona. Assim, não é a morte 
que quebra com o artista ou o filósofo; antes, é “o excesso de vida que eles viram, 
experimentaram, pensaram. Uma vida demasiado grande para eles” (DELEUZE, 1990, 
p.196). Em L’Abécédaire de Gilles Deleuze60 Claire Parnet recorda Deleuze de uma 
afirmação que o mesmo fez em certa conferência: “A filosofia cria conceitos, e onde 
quer que se crie, resiste-se”. Por conseguinte, afirmando que dentre os grandes temas da 
arte e do pensamento está aquele que se refere a certa “vergonha de ser um homem”, 
Deleuze considera que Primo Levi é o artista e escritor que mais profundamente 
discorreu sobre o assunto. Isso porque foi capaz de falar dessa vergonha num livro que 
escreveu após seu regresso dos campos de extermínio nazistas (“É Isto Um Homem?” 
(LEVI, 1988)). Levi afirmou que, enquanto esteve no campo, o sentimento 
predominante não era o da raiva, vingança ou qualquer coisa que o valha; o sentimento 
predominante era o de vergonha de ser um homem. Para Deleuze, além de belíssima 
essa expressão é nada abstrata. Ela não significaria uma indistinção entre os assassinos e 
as vítimas, mas, em toda a complexidade que envolvia seus sentimentos, significava 
interrogar como alguns homens puderam fazer o que fizeram. Em segundo lugar, 
significaria interrogar como pude “eu” – no caso, o próprio Levi –, apesar de tudo, 
escolher um lado (escolher o lado dos sobreviventes). Existe, portanto, certa vergonha 
em ter sobrevivido no lugar daqueles que não sobreviveram. A vergonha de ser um 
homem é um sentimento muito complexo e Deleuze sente que, na base de toda a arte, 
existe uma presença muito forte deste sentimento. A arte, dentre outras coisas, liberta o 
que o homem – em sua materialidade – aprisiona. Deste modo, o artista é aquele que 
                                                          
60 É o resultado de uma série de entrevistas com Claire Partnet filmadas entre 1988 e 1989 por Pierre-
André Boutang e onde, sobre cada letra que compõe o alfabeto, Deleuze vai fazer referência a uma 
palavra que julga fundamental. A letra “R”, no caso, os remete à noção de Resistência. 
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liberta uma vida poderosa, uma vida que é muito mais do que uma vida “pessoalizada”. 
É vida em potência, é vida em devir. Há, portanto, uma estreita relação entre a arte e a 
resistência. A arte liberta a vida da prisão, da vergonha e não é, de forma alguma, um 
fazer abstrato. Trata-se de arrancar a vida num gesto exagerado (pois a arte é a produção 
desses exageros) que é, apenas por existir, resistente.  
 Tal como a arte, a filosofia também pratica criação. A filosofia inventa conceitos 
para, através deles, abrir as palavras e fender as coisas; aquilo que a interessa são os 
modos de individuação, pois o conceito deve dizer o acontecimento e não, tal como 
muitos o compreende, dizer a essência. 
O conceito é um incorporal, embora se encarne ou se efetue nos corpos. Mas, 
justamente, não se confunde com o estado de coisas no qual se efetua. Não tem 
coordenadas espaçotemporais, mas apenas ordenadas intensivas. Não tem 
energia, mas somente intensidades [...]. O conceito diz o acontecimento, não a 
essência ou a coisa. É um Acontecimento puro, uma hecceidade, uma entidade: 
o acontecimento de Outrem, ou o acontecimento do rosto (quando o rosto por 
sua vez é tomado como conceito). Ou o pássaro como acontecimento [...]. Os 
conceitos são “superfícies ou volumes absolutos”, formas que não têm outro 
objeto senão a inseparabilidade de variações distintas. [...] O conceito é bem o 
ato de pensamento neste sentido, o pensamento operando em velocidade 
infinita (DELEUZE & GUATARRI, 1992, p.29). 
 Em se tratando de história da filosofia, não devemos apenas avaliar a novidade 
histórica de um conceito filosófico criado, mas a força do seu devir quando esses 
conceitos se movimentam e contaminam outros conceitos. O conceito, para além de um 
simples movimento, possui um contorno irregular. 
O conceito é o contorno, a configuração, a constelação de um acontecimento 
por vir. Os conceitos, neste sentido, pertencem de pleno direito à filosofia, 
porque é ela que os cria, e não cessa de criá-los. O conceito é evidentemente 
conhecimento, mas conhecimento de si, e o que ele conhece é o puro 
acontecimento, que não se confunde com o estado de coisas no qual se encarna. 
Destacar sempre um acontecimento das coisas e dos seres é a tarefa da filosofia 
quando cria conceitos, entidades. Erigir o novo evento das coisas e dos seres, 
dar-lhes sempre um novo acontecimento: o espaço, o tempo, a matéria, o 
pensamento, o possível como acontecimentos... (DELEUZE & GUATARRI, 
1992, p. 42). 
119 
 
 A filosofia, portanto, é criadora e – por isso – revolucionária. Daí Deleuze e 
Guattari afirmarem que a filosofia exerce uma função absolutamente atual. Ademais há, 
ainda, a questão do estilo nesse movimento de criação do conceito de que fala Deleuze. 
Sua função, no caso da filosofia, é a de dar vida às frases. O estilo – supõe-se – é uma 
espécie de tensão da linguagem em direção ao exterior: 
Le style en philosophie est tendu vers ces trois pôles, le concept ou de 
nouvelles manières de penser, le percept ou de nouvelles manières de voir et 
d’entendre, l’affect ou de nouvelles manières d’éprouver. C’est la trinité 
philosophique, la philosophie comme opéra : il faut les trois pour faire le 
mouvement. En philosophie, c’est comme dans un roman : on doit se demander 
‘qu’est-ce qui va arriver ?’, ‘qu’est-ce qui s’est passé ?’. Seulement les 
personnages sont des concepts, et les milieux, les paysages sont des espaces-
temps. On écrit toujours pour donner la vie, pour libérer la vie là où elle est 
emprisonnée, pour tracer des lignes de fuite. Pour cela, il faut que le langage ne 
soit pas un système homogène, mais un déséquilibre, toujours hétérogène 
(DELEUZE, 1990, p.192). 
   
   
3.8) Imanência e devir revolucionário  
 Para Deleuze, todos os processos são produzidos sobre um plano de imanência, 
numa multiplicidade onde se experimenta o movimento61. Os processos são devires, são 
singularidades e, sendo assim, não abarcam os universais. Mesmo um conceito não é 
universal. Ele é, antes, “um conjunto de singularidades em que cada uma se prolonga 
até a vizinhança de uma outra” (DELEUZE, 1990, p.200). 
 O devir revolucionário – noção estreitamente articulada com o conceito de 
linhas de fuga, de minorias, de singularidade, de máquinas de guerra, etc. –, segundo 
Deleuze e Guattari, nasce no movimento que busca as linhas que escapam da pesada 
ordem dos dispositivos e das estratégias de dominação.  Segundo os dois pensadores, 
uma sociedade se define menos pelas suas contradições do que pelas suas linhas de 
                                                          
61 « On sait que les choses et les personnes sont toujours forcées de se cacher, déterminées à se cacher 
quand elees commencent. Comment en serait-il autrement ? Elles surgissent dans un ensemble qui ne 
les comportait pas encore, et doivent mettre en avant les caractères communs qu’elles conservent avec 
l’ensemble, pour ne pas être rejetés. L’essence d’une chose n’apparaît jamais au début, mais au milieu, 
dans le courant de son déveleppement, quand ses foces sont affermies » (DELEUZE, 1983, p.11). 
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fuga. Sendo assim, essas máquinas de guerra seriam definidas não pela guerra em si, 
mas por certa forma de ocupar o espaço-tempo, ou de inventar novos.  
 A resistência, assim, é um gesto de enfrentamento que confronta aquilo que, a 
exemplo da supracitada leitura de Primo Levi, considera-se que os campos de 
concentração nazistas introduziram em nós.  
Honte qu’il y ait eu des hommes pour être nazis, honde de n’avoir pas pu ni su 
l’empêcher, honde d’avoir passé des compromis, c’est tout ce que Primo Levi 
appelle la zone grise. [...] Il n’y a pas d’Etat qui ne soit compromis jusqu’au 
coeur dans la fabrication de la misère humaine. La honte, c’est que nous 
n’ayons aucun moyen sûr pour préserver, et à plus forte raison faire lever les 
devenirs, y compris en nous-mêmes (DELEUZE, 1990, p.233-234). 
 O devir para Deleuze – especificamente o devir minoritário – é uma força 
essencial ao acontecimento da resistência. No entanto, devemos ter claro, as minorias e 
as maiorias não se distinguem pelo número de adeptos; uma minoria pode ser mais 
numerosa do que uma maioria. O que define uma maioria é a existência de um modelo 
em relação ao qual é necessário acomodar-se. Uma minoria, por sua vez, não possui um 
modelo e, embora possam coexistir, as minorias e as maiorias não vivem no mesmo 
plano: 
Tout le monde, sous un aspect ou un autre, est pris dans un devenir minoritarire 
qui l’entrainerait dans des voies inconnues s’il se décidait à le suivre. Quand 
une minorité se crée des modèles, c’est parce qu’elle veut devenir majoritaire, 
et c’est sans doute inévitable pour sa survie ou son salut (par exemple avoir un 
Etat, être reconnue, imposer ses droits). Mais sa puissance vient de ce qu’elle a 
su créer, et qui passera plus au moins dans le modèle, sans en dépendre 
(DELEUZE, 1990, p.235). 
 Deleuze afirma que a força minoritária decorre de sua capacidade de criação. Há, 
assim, um tipo de resistência comum entre um povo e a arte62 e é justamente nesse 
contexto que se desenvolvem intensos processos de subjetivação. De acordo com 
Deleuze, poderíamos afirmar que o sujeito se constitui como o limite de um contínuo 
movimento entre um interior e um exterior. Impossibilitado de criar linhas de fuga 
                                                          
62 « L’art, c’est ce qui résiste: il résiste à la mort, à la servitude, à l’infamie, à la honte. Mais le peuple ne 
peut pas s’occuper d’art. Comment un peuple se crée, dans quelles souffrances abominables ? Quand 
un peuple se crée par ses propres moyens, mais de manière à rejoindre quelque chose d’art, [...] ou de 
manière que l’art rejoigne ce qui lui manquait. L’utopie n’est pas un bon concept : il y a plutôt une 
‘’fabulation’’ commune au peuple et à l’art » (DELEUZE, 1990, p. 235) 
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desde a exterioridade da cidadania, o sujeito instaura uma nova cidadania através do 
movimento, da força, da potência, tudo no ínfimo momento do acontecimento. Aliás, 
subjetivação e acontecimento, para Deleuze, são noções muito próximas. Em vez de 
processos de subjetivação poder-se-ia falar, da mesma forma, em novos tipos de 
acontecimentos.  
Ce sont des événements qui ne s’expliquent pas par les états de choses qui les 
suscitent, ou dans lesquels ils retombent. Ils se lèvent un instant, et c’est ce 
moment-là qui est important, c’est la chance qu’il faut saisir. [...] Croire au 
monde, c’est ce qui nous manque le plus ; nous avons tout à fait perdu le 
monde, on nous en a dépossédé. Croire au monde, c’est aussi bien susciter des 
événements même petits qui écha´´ent au contrôle, ou faire naître de nouveaux 
espaces-temps, même de surface ou de volume réduits. [...] C’est au niveau de 
chaque tentative que se jugent la capacité de résistance ou au contraire la 
soumission à un contrôle. Il faut à la fois création et peuple (DELEUZE, 1990, 
p.239). 
  Sem a arte ou a filosofia (que, segundo Deleuze, consiste em criar conceitos) o 
mundo não seria suportável. Ora, sendo o ato onde se desenha uma possibilidade de 
respiração, a resistência integra as lacunas, as frestas da vida. Talvez seja devido a essas 
frestas, a essa espécie de amnésia que atravessa alguns momentos da vida, que se dá o 
movimento de que fala Deleuze: “isto porque a questão é como fazer o movimento, 
como atravessar a parede, para cessar de bater com a cabeça. É talvez, não se mexendo 
nem falando demasiado, evitar os falsos movimentos, residir onde já não há memória 
(DELEUZE, 1990, p. 189). 
On écrit en fonction d’un peuple à venir et qui n’a pas encore de langage. Créer 
n’est pas communiquer, mais résister. Il y a un lien profond entre les signes, 
l’événement, la vie, le vitalisme. C’est la puissance d’une vie nem organique, 
celle qu’il peut y avoir dans une ligne de dessin, d’écriture ou de musique. Ce 
sont les organismes qui meurent, pas la vie. Il n’y a pas d’oeuvre qui n’indique 
une issue à la vie, qui ne trace un chemin entre les pavés. Tout ce que j’ai écrit 
était vitaliste et constituait une théorie des signes et de l’événement 
(DELEUZE, 1990, p.196). 
O plano de imanência é a paisagem ou o solo onde se tece a imagem que o 
pensamento se dá do que significa pensar, é fazer uso do pensamento, se orientar no 
pensamento. Neste sentido, o plano de imanência seria o impensado do/no pensamento, 
como um deserto movente em que os conceitos vêm a povoar, atualizando o movimento 
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infinito no qual se desloca o pensamento enquanto pura variação. Os conceitos não 
existem em algum lugar já prontos para serem descobertos pelos filósofos e pensadores. 
Eles precisam ser criados, fabricados e sempre a partir do encontro com algo que 
coloque uma necessidade absoluta de se pensar “outramente”. É aí que entra o combate 
do filósofo com o seu tempo e a irredutibilidade da criação de conceitos que expressem 
os problemas deste tempo, na direção, quem sabe, de um novo porvir. 
 
3.9) Resistência, acontecimento e atualidade – o silêncio 
 O âmago da resistência habita a intensidade do instante e, deste modo, pensar a 
atualidade é resistir a toda ideia de finalidade. Essa relação que se trava com a 
atualidade se dá através de um murmúrio de liberdade que atravessa toda a história dos 
corpos singulares que, por sua vez, enfrentaram as marcas de um poder de dominação. 
A resistência é, então, uma força de vida-contra-morte que desalinha as significações 
estabelecidas e onde, no movimento que a constitui, rompe completamente com a 
ordenação categorial de um fundamento para a existência, afirmando no devir a 
respiração criadora de existência. 
 A resistência é, neste sentido, um acontecimento. Em cada ato, que rompe com o 
corpo do mundo e que transfigura a pulsação do tempo, o indivíduo recria, a um só 
tempo, o mundo e o seu próprio corpo singular. Assim, a história não se apresenta como 
algo cujas raízes dão origem aos fatos históricos. Diferentemente, nela os 
acontecimentos emergem num espaço-tempo onde todas as raízes se entrelaçam numa 
trama tanto frágil quanto intensa. Ali, o devir irrompe sem destino antecipado, no ritmo 
selvagem de um corpo singular que, cruzando-se com uma multidão de outros corpos, 
cria o corpo polifônico do mundo. Daí que a resistência implique não somente a perda 
do nome, mas a marcação do inominável do corpo. A resistência é um ato enigmático 
onde se habita a margem de princípios extremos. A resistência não se enquadra em 
nenhuma dialética de afirmação plena; não se enquadra nem na afirmação da totalidade, 
nem na união de opostos, nem na afirmação de um direito, nem na força invertida ao 
poder. A força da resistência reside numa tensão onde se afirma o irreconciliável, num 
murmúrio da noite que balbucia os sons que a percorre e num silêncio onde as palavras 
deixam de encerrar significações. O silêncio define o estado em que a escuta está mais 
próxima da noite. Escutar o murmúrio da noite exige escutar os sentidos fragmentados 
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de um corpo. Trata-se de dizer o eco do silêncio na impossibilidade da fala. No extremo, 
trata-se de traçar a impossibilidade da palavra dizer a experiência. O que seria da arte 
sem o silêncio que a habita? 
Assim, a tematização do nosso trabalho acerca da ontologia crítica do sujeito e 
da atualidade decorreu de uma reflexão sobre a história do pensamento em que a noção 
de atualidade se articula com a noção de acontecimento e de problematização. A 
questão colocada por Foucault – o que é nossa atualidade? – implica a consideração da 
noção de acontecimento enquanto elemento integrante dessa interrogação. Ora, 
interrogar a atualidade é questioná-la como acontecimento sob a forma de uma 
problematização. Para que possamos pensar a questão da atualidade, do acontecimento e 
da problematização é essencial considerarmos seus vínculos com as noções implícitas 
de história, de verdade e de poder que estão ligadas, por sua vez, ao êthos filosófico 

















FORMAS RIZOMÁTICAS DE EXISTÊNCIA NA ATUALIDADE 
 
Foucault não declarara, tantas vezes, que 
almejava menos leitores que utilizadores?  
                                           Daniel Defert 
 
Nota textual 
A presente dissertação, como facilmente se constata, nasce de uma releitura da 
moral na Antiguidade Clássica, que nos permitiu pensar os modos de vida não a partir 
de formas universais e coercitivas, mas a partir de formas contingentes e facultativas. 
Foram elas, essas formas outras de se pensar o sujeito na atualidade, que nos permitiram 
problematizar algumas noções que buscam estabelecer novas práticas, novas condutas 
éticas e novas formas de vida. 
Assim, numa direção convergente à de Foucault, a noção de Corpo sem Órgãos 
que agora apresentaremos, parece nos oferecer mais do que uma experiência teórica que 
encontrou terreno para se desenvolver. Ele anuncia a infinidade de relações que o corpo 
trava com as forças que buscam afetá-lo, nos oferecendo, através da resistência, novos 
modos de subjetivação.  
O CsO63 busca uma relação transgressora com o corpo, buscando libertá-lo de 
seus automatismos e de suas submissões. A intensidade de sua força já subentende a sua 
função transformadora, buscando sempre reinventar o sujeito. Essa perigosa arte do 
CsO nos oferece uma alternativa, uma possibilidade em direção a uma ética pessoal que 
encontra na experiência uma estética da existência, pois ele é isso: é “afetivo, intensivo, 
anarquista, que só comporta polos, zonas, limiares e gradientes. Uma poderosa 
vitalidade não orgânica o atravessa” (DELEUZE, 1997, p.168). 
 
 
                                                          




Uma corrente de ar, um vento, uma batalha, são todos nomes próprios que 
possuem, segundo Deleuze, uma individualidade não pessoal64. Eles são chamados de 
ecceidades – ou seja, singularidades que agem (agissante), um diferencial que não cessa 
de produzir uma multiplicidade de formas. Elas se exprimem pela linguagem e 
atravessam as diferenças. É a linguagem, aliás, que lhes dá vida própria, que faz com 
que algo se passe entre eles65. Aquilo que caracteriza a ecceidade como algo singular é a 
sua aparição “no meio”, no lugar onde a dobra ocorre. Algo como as ondulações de um 
movimento que ocupa o espaço como um turbilhão, podendo surgir em um ponto 
qualquer. 
A ecceidade é uma singularidade inventiva, que cria uma nova relação com as 
coisas. Ela é uma ação, um movimento que repousa na descontinuidade, uma vez que 
não existem regras para a produção do imprevisível. Sendo, portanto, o ser dessa coisa, 
ela é uma relação que se tornou atuante, um ponto de encontro onde a simetria não 
existe; uma energia pura que nunca habita o mesmo lugar. É o encontro; o momento 
capaz de fazer com que um instante se transforme num mundo inteiro: “acontecimentos 







                                                          
64 ‘’Les noms propres désignent des forces, des événements, des mouvements et des mobiles, des vents, 
des typhons, des maladies, des lieux et des moments, bien avant de désigner des personnes. Les verbes 
à l’infinitif désignent des devenirs ou des événements qui débordent les modes et les temps’’ (DELEUZE, 
1990, p.52). 
65 ‘’Dans tous mes livres j’ai cherché la nature de l’événement, c’est un concept philosophique, le seul 
capable de destituer le verbe être et l’attribut. [...] Il suffit que quelque chose passe, un courant qui seul 
porte le nom propre. Même quand on croit écrire à un, ça passe toujours avec quelqu’un d’autre qui 
n’est pas toujours nommable’’ (DELEUZE, 1990, p.194). 
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Capítulo 4) Criando para si um corpo sem órgãos: por uma des-anatomia 
contemporânea ou para uma ética libertária 
 
O corpo é aquilo que, ao mesmo tempo em que afeta, é afetado. É exatamente o 
lugar marcado, tomado de cicatrizes, incorporando tudo aquilo que a ele se mistura. 
Trata-se do lugar onde se circunscreve as marcas de um passado ininterrupto, lugar de 
experiências inesgotáveis. O corpo é a superfície onde pousa o acontecimento, o lugar 
de desfalecimento das identidades, de colapso do sujeito categórico. O corpo, quando 
sem órgãos, resiste aos dispositivos biopolíticos de controle. 
Não é uma noção, um conceito, mas antes uma prática, um conjunto de 
práticas. Ao Corpo sem Órgãos não se chega, não se pode chegar, nunca se 
acaba de chegar a ele, é um limite. Diz-se: que é isto – o CsO – mas já se está 
sobre ele – arrastando-se como um verme, tateando como um cego ou correndo 
como um louco, viajante do deserto e nômade da estepe. É sobre ele que 
dormimos, velamos, que lutamos, lutamos e somos vencidos, que procuramos 
nosso lugar, que descobrimos nossas felicidades inauditas e nossas quedas 
fabulosas, que penetramos e somos penetrados, que amamos (DELEUZE, 
2012, p.12). 
 A revolta do corpo habita uma revolução permanente que produz liberdade, ou 
melhor, que produz movimentos libertários e que não cessa de transformar-se e de 
provocar transformações. A revolta desse corpo que declara guerra à organização 
orgânica dos órgãos não se furta a voltar-se e revoltar-se contra aquilo que somos, ou 
melhor, segundo Foucault, de recusar aquilo que somos (FOUCAULT In: DREYFUS 
& RABINOW, 1995, p.231). Essa é a atitude crítica que, sempre em movimento, faz da 
existência uma experimentação que se lança na busca pela liberdade.  
 Foucault, Deleuze e Guattari nos conduzem a um entendimento do corpo como 
campo de forças capaz de operar a inversão de signos e ir além do simbólico. O CsO é 
revelado, então, nos termos de uma máquina desejante e pulsante que ultrapassa seus 
contornos. O corpo ocupa o lugar de investimento do desejo – a partir de si mesmo – e 
não de sua representação imaginária ou simbólica. É o próprio corpo, em sua 
materialidade, que produz o corpo da experiência e que comporta todo o seu desejo. “O 
corpo é poder de transformação e devir” (GIL, 1997, p.185). 
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Antonin Artaud, no dia 28 de Novembro de 1947, declararia guerra aos órgãos 
na experiência radiofônica Para Acabar com o Julgamento de Deus: “porque atem-me 
se quiserem, mas nada há de mais inútil do que um órgão” (ARTAUD In: WILLER, 
1983). Artaud, de acordo com Deleuze, não conduz apenas uma experimentação 
radiofônica, mas, também, uma experimentação “biológica, política, atraindo sobre si 
censura e repressão. Corpus e Socius, política e experimentação” (DELEUZE & 
GUATTARI, 2012, p.12). O corpo sem órgãos é um corpo não anatômico, é um corpo 
imagético gerado por estados singulares de percepção do próprio corpo. É um corpo 
extracotidiano (BARBA, 1985). 
 Para cada CsO devemos perguntar qual é o seu tipo, de que forma foi fabricado, 
por quais procedimentos e meios, quais são os seus modos, o que acontece ali, quais 
suas variantes, quais são as surpresas em relação as expectativas; em suma, entre um 
CsO de tal ou qual tipo e o que acontece nele, há uma relação muito particular de síntese 
ou de análise. Deve-se, ainda, ser cauteloso: articular desejos para produzir um corpo 
sem órgãos, segundo Deleuze, não é tarefa simples. Ora, o corpo sem órgãos não 
reprime os impulsos, ao contrário, ele pertence a uma conexão de desejos, a uma 
conjunção de fluxos. Ele acontece por intensidades e está associada à vitalidade e à 
existência enquanto criação contínua. Isso implica que quando essa abertura aos 
acontecimentos se dá num corpo que está excessivamente fixado numa organização 
orgânica dos órgãos, corre-se o risco deste corpo se perder num turbilhão de 
intensidades, cristalizando-se num tipo esvaziado de CsO. 
Experimentação muito delicada, porque não pode haver estagnação dos modos 
nem derrapagem do tipo: o masoquista, o drogado tangenciam estes perpétuos 
perigos que esvaziam seu CsO em vez de preenchê-lo. [...] Acreditava-se ter 
criado um bom CsO, tinha-se escolhido o Lugar, a Potência, o Coletivo (há 
sempre um coletivo mesmo se se está sozinho), e, no entanto, nada passa, nada 
circula, ou algo impede a circulação. Um ponto paranoico, um ponto de 
bloqueio ou uma lufada delirante [...]. Pode-se localizar este ponto perigoso, é 
necessário expulsar o bloqueador, ou, ao contrário, amar, honrar e servir o 
demente cada vez que ele vem à tona66 (DELEUZE, 2012, p.15). 
                                                          
66 O filme “Os Idiotas” do diretor dinamarquês Lars Von Trier é bastante ilustrativo. Podemos arriscar 
que um dos objetivos ali propostos é justamente o da busca por um CsO através da liberação das 
inibições (o grupo de personagens tinha como proposta a busca do seu “idiota interior”); liberação que, 
no filme, é evidenciado através de um comportamento propositalmente paranoico que, dentre outras 
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O corpo sem órgãos é o que resta quando o fantasma, quando o conjunto de 
significâncias e de subjetivações são retirados. É contrário à psicanálise, que “traduz 
tudo em fantasmas, comercializa tudo em fantasmas, preserva o fantasma e perde o real 
no mais alto grau, porque perde o CsO” (DELEUZE, 2012, p.14).  Deleuze afirma que a 
psicanálise carrega consigo três princípios: Prazer, Morte e Realidade. Assim, ela 
mostrou que o desejo não se submete à procriação e/ou genitalidade, estando ai o seu 
modernismo. “Mas ela conservava o essencial, encontrando inclusive novos meios para 
inscrever no desejo a lei negativa da falta, a regra exterior do prazer, o ideal 
transcendente do fantasma” (DELEUZE, 2012, p.18). Na interpretação do masoquismo, 
por exemplo: quando não é justificada pela “pulsão de morte”, fala-se que o masoquista, 
como todas as pessoas, busca o prazer, mas que só pode aceder a ele por intermédio das 
dores e das humilhações fantasmáticas que teriam como função apaziguar uma angústia 
profunda. Isto, segundo Deleuze, não é exato: “o sofrimento do masoquista é o preço 
que ele deve pagar, não para atingir o prazer, mas para desligar o pseudoliame do desejo 
com o prazer como medida extrínseca” (DELEUZE, 2012, p.19). O prazer, assim, não é 
aquilo que só poderia ser atingido pelo desvio do sofrimento, mas o que deve ser 
postergado ao máximo, pois “seu advento interrompe o processo contínuo do desejo 
positivo” (DELEUZE, 2012, p.19). 
Acontece que existe uma alegria imanente ao desejo, como se ele se 
preenchesse de si mesmo e de suas contemplações, fato que não implica falta 
alguma, impossibilidade alguma, que não se equipara e que também não se 
mede pelo prazer, posto que é esta alegria que distribuirá as intensidades de 
prazer e impedirá que sejam penetradas de angústia, de vergonha, de culpa. Em 
suma, o masoquista serve-se do sofrimento como de um meio para constituir 
um corpo sem órgãos e depreender um plano de consistência do desejo. Que 
existam outros meios, outros procedimentos diferentes do masoquismo e 
certamente melhores é outra questão; o fato é que este procedimento convém a 
alguns (DELEUZE, 2012, p.19). 
 O masoquista constitui, constrói para si um agenciamento que traça e preenche o 
campo de imanência do desejo, instituindo para si um corpo sem órgãos. Assim, o 
prazer que o masoquista encontra em suas práticas é o único meio possível para um 
encontro consigo mesmo: “os prazeres, mesmo os mais artificiais, são 
reterritorializações” (DELEUZE, 2012, p.20-21). Trata-se, portanto, de criar para si um 
                                                                                                                                                                          
coisas, buscava desestabilizar a “ordem” – através do constrangimento – dos lugares pelos quais os 
personagens passavam.  
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CsO exatamente no lugar onde as intensidades passam, fazendo com que não exista 
mais nem o eu, nem o outro, “em virtude de singularidades que não podem mais ser 
consideradas pessoais, intensidades que não se pode mais chamar de extensivas” 
(DELEUZE, 2012, p.21). O campo de imanência não se coloca como interior ao eu, 
mas, igualmente, não vem de um eu exterior ou de um não-eu. “Ele é antes como o Fora 
absoluto que não conhece mais o Eu, porque o interior e o exterior fazem igualmente 
parte da imanência na qual eles se fundiram” (DELEUZE, 2012, p.21). O campo de 
imanência ou plano de consistência, assim, deve ser construído; ora pode ser construído 
“em formações sociais muito diferentes, e por agenciamentos muito diferentes, 
perversos, artísticos, científicos, místicos, políticos, que não têm o mesmo tipo de corpo 
sem órgãos” (DELEUZE, 2012, p.22). 
Ele será construído pedaço a pedaço, lugares, condições, técnicas, não se 
deixando reduzir uns aos outros. A questão seria antes saber se os pedaços 
podem se ligar uns aos outros. A questão seria antes saber se os pedaços podem 
se ligar e a que preço. Há forçosamente cruzamentos monstruosos. O plano de 
consistência seria, então, o conjunto de todos os CsO, pura multiplicidade de 
imanência, da qual um pedaço pode ser chinês, um outro americano, um outro 
medieval, um outro pequeno-perverso, mas num movimento de 
desterritorialização generalizada onde cada um pega e faz o que pode, segundo 
seus gostos, que ele teria conseguido abstrair de um Eu, segundo uma política 
ou uma estratégia que se teria conseguido abstrair de tal ou qual formação, 
segundo tal procedimento que seria abstraído de sua origem (DELEUZE, 2012, 
p.22).  
Cabe àquele que busca um CsO definir o que passa e o que bloqueia. No entanto, 
ele não é um lugar, uma cena, nem mesmo um suporte onde algo aconteceria. Ali não há 
nada a ser interpretado, pois em nada se parece com o fantasma da psicanálise. Ele, 
antes, produz e distribui as intensidades que por ele passa num spatium ele mesmo 
intensivo, não extenso. “Ele não é espaço e nem está no espaço, é matéria que ocupará o 
espaço em tal ou qual grau – grau que corresponde às intensidades produzidas” 
(DELEUZE, 2012, p.16).  
Ele é a matéria intensa e não formada, não estratificada, a matriz intensiva, a 
intensidade = 0, mas nada há de negativo neste zero, não existem intensidades 
negativas nem contrárias. Matéria igual a energia. Produção do real como 
grandeza intensiva a partir do zero. Por isto tratamos o CsO como o ovo pleno 
anterior à extensão do organismo e à organização dos órgãos, antes da 
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formação dos estratos, o ovo intenso que se define por eixos e vetores, 
gradientes e limiares, tendências dinâmicas com mutação de energia, 
movimentos cinemáticos com deslocamento de grupos, migrações, tudo isto 
independentemente das formas acessórias, pois os órgãos somente aparecem e 
funcionam aqui como intensidades puras67. O órgão muda transpondo um 
limiar, mudando de gradiente. [...] Finalmente, o grande livro sobre o CsO não 
seria a Ética? (DELEUZE, 2012, p.16-17). 
 Ademais, uma mesma substância para todas as substâncias, uma substância 
única para todos os atributos trás consigo um problema: existe um conjunto, algo que 
seja comum a todos os CsO, visto que ele, em si mesmo, já é um limite? O problema, 
responde Deleuze, não é mais aquele do Uno ou do Múltiplo, mas o da multiplicidade 
de fusão, “que transborda efetivamente toda oposição do uno e do múltiplo. 
Multiplicidade formal dos atributos substanciais que constitui como tal a unidade 
ontológica da substância” (DELEUZE, 2012, p.17). O corpo sem órgãos, assim, emerge 
como um campo de imanência do desejo, como um plano de consistência próprio do 
desejo, exatamente no lugar onde o desejo se define como processo de produção, sem 
qualquer referência a instâncias exteriores. 
Desta forma, as questões em volta do CsO são inúmeras: não tratam somente das 
estratégias nas quais se torna possível a criação de um corpo sem órgãos, mas também 
em como produzir as intensidades correspondentes sem as quais ele permaneceria 
vazio68. É isso que o livro de Artaud (1991) – livro do qual Deleuze faz uso para 
compreender o corpo sem órgãos – quer nos dizer: que a anarquia e a unidade são a 
mesma e única coisa, “não a unidade do Uno, mas uma unidade mais estranha que se diz 
apenas do múltiplo” (DELEUZE, 2012, p.23). Artaud exprime a multiplicidade de 
fusão, a fusibilidade como zero infinito, o plano de consistência, “Matéria onde não 
existem deuses; os princípios, como forças, essências, substâncias, elementos, 
                                                          
67 “As formas são contingentes em relação ao dinamismo cinemático. O fato de que um orifício se faça 
ou não no germe é acessório. Conta apenas o próprio processo da imigração, e são puras variações 
cronológicas e quantitativas que dão ao lugar da invaginação o aspecto de um orifício, de uma fissura ou 
de uma linha primitiva” (DALCQ, 1941, p.95). 
68 “Mais ainda: [...] Como cozer junto, como esfriar junto, como reunir todos os CsO? Se é possível, isto 
também só se fará conjugando as intensidades produzidas sobre cada CsO, fazendo um continuum de 
todas as continuidades intensivas. São necessários agenciamentos para fabricar cada CsO, seria 
necessário uma grande Máquina abstrata para construir o plano de consistência? Bateson denomina 
platôs as regiões de intensidade contínua, que são constituídas de tal maneira que não se deixam 
interromper por uma terminação exterior, como também não se deixam ir em direção a um ponto 
culminante [...]. Um platô é um pedaço de imanência. Cada CsO é feito de platôs. Cada CsO é ele mesmo 
um platô, que comunica com os outros platôs sobre o plano de consistência. É um componente de 
passagem (DELEUZE, 2012, p.23). 
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remissões, produções; as maneiras de ser ou modalidades como intensidades 
produzidas, vibrações, sopros, números” (DELEUZE, 2012, p.24). Enfim, a dificuldade 
de atingir o mundo da anarquia coroada se se fica nos órgãos, se se fica no “’fígado 
que torna a pele amarela, [no] cérebro que se sifiliza, [no] intestino que expulsa o lixo’, 
e se permanece fechado no organismo, ou em um estrato que bloqueia os fluxos e nos 
fixa neste nosso mundo” (DELEUZE, 2012, p.24). 
 Perceberemos, por fim, que o corpo sem órgãos não é contrário aos órgãos. Os 
órgãos não são os inimigos a serem combatidos. O seu inimigo, antes, é o organismo. O 
corpo sem órgãos combate a organização dos órgãos. 
É verdade que Artaud desenvolve sua luta contra os órgãos, mas, ao mesmo 
tempo, contra o organismo que ele tem: O corpo é o corpo. Ele é sozinho. E 
não tem necessidade de órgãos. O corpo nunca é um organismo. Os 
organismos são os inimigos do corpo. O CsO não se opõe aos órgãos, mas, 
com seus “órgãos verdadeiros” que devem ser compostos e colocados, ele se 
opõe ao organismo, à organização orgânica dos órgãos. [...] O organismo não é 
o corpo, o CsO, mas um estrato sobre o CsO, quer dizer um fenômeno de 
acumulação, de coagulação, de sedimentação que lhe impõe formas, funções, 
ligações, organizações dominantes e hierarquizadas, transcendências 
organizadas para extrair um trabalho útil. Os estratos são liames, pinças. 
“Atem-me se vocês quiserem”. Nós não paramos de ser estratificados. Mas o 
que é este nós, que não sou eu, posto que o sujeito não menos do que o 
organismo pertence a um estrato e dele depende? Respondemos agora: é o 
CsO, é ele a realidade glacial sobre o qual vão se formar estes aluviões, 
sedimentações, coagulação, dobramentos e assentamentos que compõem um 
organismo – e uma significação e um sujeito. É sobre ele que pesa e se exerce 
o juízo de Deus, é ele quem o sofre. É nele que os órgãos entram nessas 
relações de composição que se chamam organismo. O CsO grita: fizeram-me 
um organismo! Dobraram-me indevidamente! Roubaram meu corpo 
(DELEUZE, 2012, p.24-25)! 
 O juízo arranca o corpo de sua imanência e constrói para ele um organismo, lhe 
da uma significação e lhe torna sujeito; faz com que ele – o estratificado – oscile entre 
dois polos: de um lado pelas superfícies de estratificação sobre as quais é rebaixado e 
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submetido a um juízo e, por outro, pelo plano de consistência no qual ele se desenrola e 
se abra à experiência, à experimentação69.  
Consideremos os três grandes estratos relacionados a nós, quer dizer, aqueles 
que nos amarram mais diretamente: o organismo, a significância e a 
subjetivação. A superfície de organismo, o ângulo de significância e de 
interpretação, o ponto de subjetivação ou de sujeição. Você será organizado, 
você será um organismo, articulará seu corpo – senão você será um depravado. 
Você será significante e significado, intérprete e interpretado – senão será 
desviante. Você será sujeito e, como tal, fixado, sujeito de enunciação rebatido 
sobre um sujeito de enunciado – senão você será apenas um vagabundo. Ao 
contrário dos estratos, o CsO opõe a desarticulação (ou as n articulações) como 
propriedade do plano de consistência, a experimentação como operação sobre 
este plano (nada de significante, não interprete nunca!), o nomadismo como 
movimento (inclusive no mesmo lugar, ande, não pare de andar, viajem 
imóvel, dessubjetivação). O que quer dizer desarticular, parar de ser um 
organismo? Como dizer a que ponto é isto simples, e que nós o fazemos todos 
os dias. Como que prudência necessária, a arte das doses, e o perigo, a 
overdose. Não se faz a coisa com pancadas de martelo, mas com uma lima 
muito fina. Inventam-se autodestruições que não se confundem com a pulsão 
de morte. Desfazer o organismo nunca foi matar-se, mas abrir o corpo a 
conexões que supõem todo um agenciamento, circuitos, conjunções, 
superposições e limiares, passagens e distribuições de intensidade, territórios e 
desterritorializações medidas à maneira de um agrimensor (DELEUZE, 2012, 
p.25).  
 Isso, no limite, significa que desfazer o organismo não é mais difícil do que 
desfazer os outros estratos, as significâncias e subjetivações. “E quanto ao sujeito, como 
fazer para nos descolar dos pontos de subjetivação que nos fixam, que nos pregam numa 
realidade dominante?” (DELEUZE, 2012, p.26). Ora, arrancar a consciência do sujeito 
para fazer dela um meio de exploração e arrancar o inconsciente da significância e 
interpretação para fazer dele uma produção não é mais nem menos trabalhoso do que 
arrancar o corpo do organismo. Não se atinge o CsO e seu plano de consistência, 
segundo Deleuze, desestratificando grosseiramente. Por isso nos deparamos com o 
paradoxo dos corpos lúgubres e esvaziados dos drogados, dos hipocondríacos e dos 
                                                          
69 “E se o CsO é um limite, se não se termina nunca de chegar a ele, é porque há sempre um estrato 
atrás de um outro estrato, um estrato engastado em outro estrato. Porque são necessários muitos 
estratos e não somente o organismo para fazer o juízo de Deus. Combate perpétuo e violento entre o 
plano de consistência, que libera o CsO, atravessa e desfaz todos os estratos, e as superfícies de 
estratificação que o bloqueiam ou rebaixam (DELEUZE, 2012, p.25). 
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masoquistas: “eles haviam se esvaziado de seus órgãos ao invés de buscar os pontos nos 
quais podiam pacientemente e momentaneamente desfazer esta organização dos órgãos 
que se chama organismo” (DELEUZE, 2012, p.27). Há, inclusive, várias maneiras de se 
perder o corpo sem órgãos. Perdê-lo por produzi-lo de maneira incompleta, por nada se 
produzir sobre ele, por falta de intensidades ou por intensidades bloqueadas. Isso porque 
ele não cessa de oscilar entre as superfícies que o estratifica e os planos que o liberta. 
Como, então, criar para si um corpo sem órgãos sem que ele seja vazio, “sem que seja o 
CsO canceroso de um fascista em nós, ou o CsO vazio de um drogado, de um paranoico 
ou de um hipocondríaco?” (DELEUZE, 2012, p.30). Liberem-no com um gesto 
violento, diz Deleuze, “façam saltar os estratos sem prudência e vocês mesmos se 
matarão, encravados num buraco negro, ou mesmo envolvidos numa catástrofe, ao invés 
de traçar o plano” (DELEUZE, 2012, p.27). 
 Assim, como não cair nas armadilhas que inevitavelmente serão colocadas 
diante do indivíduo que busca o CsO? Deve ele, nos diz Deleuze, instalar-se sobre um 
estrato, deve-se experimentar as oportunidades que ele oferece, buscar um espaço que 
seja favorável ao desenvolvimento do CsO, deve-se efetuar eventuais movimentos de 
desterritorialização e vivenciá-las com a maior intensidade possível, encontrar possíveis 
linhas de fuga, “assegurar aqui e ali conjunções de fluxos, experimentar segmento por 
segmento dos contínuos de intensidades, ter sempre um pequeno pedaço de uma nova 
terra” (DELEUZE, 2012, p.27). 
É seguindo uma relação meticulosa com os estratos que se consegue liberar as 
linhas de fuga, fazer passar e fugir os fluxos conjugados, desprender 
intensidades contínuas para um CsO. Conectar, conjugar, continuar: todo um 
“diagrama” contra os programas ainda significantes e subjetivos. Estamos 
numa formação social; ver primeiramente como ela é estratificada para nós, em 
nós, no lugar onde estamos; ir dos estratos ao agenciamento mais profundo em 
que estamos envolvidos; fazer com que o agenciamento oscile delicadamente, 
fazê-lo passar do lado do plano de consistência. É somente aí que o CsO se 
revela pelo que ele é, conexão de desejos, conjunção de fluxos, continuum de 
intensidades. Você terá construído sua pequena máquina privada, pronta, 
segundo as circunstâncias, para ramificar-se em outras máquinas coletivas 
(DELEUZE, 2012, p.27). 
 O corpo sem órgãos é Lugar, é Plano, é Coletivo (agenciando elementos, 
vegetais, animais, homens, potências, utensílios, coisas, fragmentos de tudo isto, 
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“porque não existe ‘meu’ corpo sem órgãos, mas ‘eu’ sobre ele, o que resta de mim, 
inalterável e cambiante de forma, transpondo limiares” (DELEUZE, 2012, p.28)). O 
CsO constrói para si as regras por meio das quais apreende o mundo. Ele, através da 
experimentação, substitui toda interpretação da qual não tem mais necessidade. Os 
fluxos de intensidades, suas fibras, seus fluidos, seus contínuos e suas conjunções de 
afetos, “o vento, uma segmentação fina, as micropercepções substituíram o mundo do 
sujeito. Os devires, devires-animais, devires moleculares, substituem a história, 
individual ou geral” (DELEUZE, 2012, p.28). Assim, não é mais um organismo que 
vemos funcionar, mas, ao contrário, um corpo sem órgãos que vemos a se construir. 
Não são mais atos a serem explicados, sonhos e/ou fantasmas a serem interpretados, 
“recordações de infância a serem lembradas, palavras para significar, mas cores e sons, 
devires e intensidades (quando você devém cão, não vai perguntar se o cão com o qual 
você brinca é um sonho ou uma realidade”) (DELEUZE, 2012, p.29). Não é mais um 
Eu que sente, que age e se lembra, mas, antes, é “uma bruma brilhante, um vapor 
amarelo e sombrio que tem afetos e experimenta movimentos, velocidades” 
(DELEUZE, 2012, p.29). 
 Assim, é preciso diminuir, estreitar, limpar o que Deleuze chama de tonal70. Não 
obstante, é preciso ter claro que não se desfaz o tonal destruindo-o de uma só vez. 
Antes, é necessário preservá-lo para sobreviver, pois um corpo sem órgãos que 
quebrasse todos os estratos se transformaria imediatamente em um corpo vazio. O corpo 
sem órgãos não existe “antes” do organismo, pelo contrário, é adjacente a ele e, 
portanto, não para de se fazer. Se ele está ligado à infância, não o está no sentido de 
uma regressão do adulto à criança; da criança à mãe, mas sim num sentido em que a 
criança arranca da mãe uma matéria intensa e desestratificada que constitui, ao 
contrário, sua ruptura perpétua com o passado, sua experiência e sua experimentação 
atuais.  
O CsO é bloco de infância, devir, o contrário da recordação de infância. Ele 
não é criança ‘antes’ do adulto, nem ‘mãe’ ‘antes’ da criança: ele é a estrita 
contemporaneidade do adulto, seu mapa de densidades e intensidades 
comparadas, e todas as variações sobre este mapa. O CsO é precisamente este 
                                                          
70 “Ele é o organismo e também tudo o que é significante e significado, tudo o que é suscetível de 
interpretação, de explicação, tudo o que é memorizável, sob a forma de algo que lembra outra coisa; 
enfim, ele é o Eu, o sujeito, a pessoa, individual, social ou histórica, e todos os sentimentos 
correspondentes” (DELEUZE, 2012, p.28). 
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germe intenso onde não há e não pode existir nem pais nem filhos 
(representação orgânica). É o que Freud não compreendeu em Weissmann; a 
criança como contemporânea germinal dos pais. Assim, o corpo sem órgãos 
nunca é o seu, o meu... É sempre um corpo. Ele não é mais projetivo do que 
regressivo. É uma involução, mas uma involução criativa e sempre 
contemporânea. Os órgãos se distribuem sobre o CsO; mas, justamente, eles se 
distribuem nele independentemente da forma do organismo; as formas devêm 
contingentes, os órgãos não são mais do que intensidades produzidas, fluxos, 
limiares e gradientes. ‘Um’ ventre, ‘um’ olho, ‘uma’ boca: ao artigo indefinido 
nada falta, ele não é indeterminado ou indiferenciado, mas exprime a pura 
determinação de intensidade, a diferença intensiva. O artigo indefinido é o 
condutor do desejo. Não se trata absolutamente de um corpo despedaçado, 
esfacelado, ou de órgãos sem corpo (OsC). O CsO é exatamente o contrário. 
 Assim, retornando à psicanálise, o seu grande erro é o de ter compreendido os 
fenômenos do corpo sem órgãos como regressões, como projeções, fantasmas, em 
função de uma imagem do corpo. Isso a levou a compreender o avesso das coisas, 
“substituía um mapa mundial de intensidades por fotos de família, recordações de 
infância e objetos parciais” (DELEUZE, 2012, p.32). Ela não compreendia, portanto, a 
contemporaneidade de um meio que não cessa de se fazer. 
 É pelo corpo sem órgãos que se deseja – e não apenas porque ele é o plano de 
consistência ou o campo de imanência do desejo, mas por que mesmo quando cai no 
vazio da desestratificação brutal, ou então na proliferação do estrato canceroso, ele 
ainda assim permanece desejo. O desejo, portanto, vai até ai; até o limite: “às vezes 
desejar seu próprio aniquilamento, às vezes desejar aquilo que tem o poder de aniquilar. 
Desejo de dinheiro, desejo de exército, de polícia e de Estado, desejo-fascista, inclusive 
o fascismo é desejo” (DELEUZE, 2012, p.32). Há desejo, portanto, sempre que há a 
constituição de um corpo sem órgãos. Isso mostra que não se trata de um problema de 
ideologia, mas de pura matéria, “fenômeno de matéria física, biológica, psíquica, social 
ou cósmica” (DELEUZE, 2012, p.32). 
 Ora, aquilo que o drogado busca, que o masoquista busca, poderia ser obtido de 
outra maneira e nas condições do plano: “no extremo, drogar-se sem droga, embriagar-
se com água pura” (DELEUZE, 2012, p.33). Assim, o conjunto de todos os CsO não 
podem ser obtidos sobre o plano de consistência senão por intermédio de uma máquina 
abstrata capaz de cobri-lo e traçá-lo, “de agenciamentos capazes de se ramificarem no 
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desejo, de assumirem efetivamente os desejos, de assegurar suas conexões contínuas, 
suas ligações transversais” (DELEUZE, 2012, p.33), pois, caso contrário, o corpo sem 
órgãos em suas variadas facetas continuará marginalizado, reduzido aos meios 
























A história da filosofia deve não redizer o 
que disse um filósofo, mas dizer o que ele 
subentendia necessariamente, o que ele não 
disse e, no entanto, estava presente no que 
ele disse. 
                                   GILLES DELEUZE 
 Dizer “não” constitui, para Foucault, a forma mínima de resistência. Como 
sublinha numa entrevista intitulada Sexe, pouvoir et la politique de l’identité, “é 
necessário dizer não e fazer desse não uma forma de resistência decisiva” 
(FOUCAULT, 2001b, p.1560). A cultura de si da atualidade postula, perversamente, 
comportamentos narcisistas e alienantes (RAGO, 2006) que em nada se assemelham ao 
imaginado pelo filósofo francês. Assim, certamente nos arriscamos ao insinuar um 
cuidado de si para a atualidade que se manifesta nos termos de um corpo sem órgãos, 
que diz não a qualquer exterioridade que queira castrar a livre manifestação de sua 
potência; nega qualquer investida da exterioridade em organizá-la. Foi assim que Artaud 
desestruturou esquemas rígidos de compreensão do mundo, mobilizando novos 
horizontes de percepção com seus “poemas-corpo” e sendo considerado por Foucault 
como um dos pilares tanto da literatura quanto do pensamento moderno (FOUCAULT, 
1969). 
 Artaud – do qual, infelizmente, muito pouco falamos – escrevia poemas não por 
acaso. Eram eles, os “poemas-corpo”, considerados uma resistência não somente à toda 
degradação ao qual fora ele submetido nas clínicas psiquiátricas, mas também à cultura 
europeia, ao estilo de vida europeu. Podemos pensar que o dizer poético realiza a 
criação de uma memória do que se esqueceu no dito. Há na poesia operações de 
linguagem que estão além das regras da gramática, da sintaxe, da semântica que a fazem 
capaz de replicar os efeitos de alienação próprios ao exercício da linguagem dominante 
nas culturas.  
 O corpo sem órgãos, então, se propõe a descolonizar o corpo, a arrancá-lo do 
controle dos mecanismos de poder que, para além do espaço de confinamento da 
fábrica, da escola, da prisão, etc., estende suas redes de controle sobre nossos impulsos 
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e desejos. Descolonização, por exemplo, pela palavra poética – ou, como no nosso caso, 
pela existência estética.  
Fizeram o corpo humano comer, 
Fizeram-no beber, para evitar fazê-lo dançar. 
(...) e não haverá revolução política ou moral possível enquanto o homem 
permanecer magneticamente preso nas suas mais elementares e mais simples 
reações nervosas e orgânicas (ARTAUD, 2004, p.1333). 
 Artaud aspirava à reinvenção de um saber, buscava fundamentar uma “ciência” 
que possibilitasse o domínio de procedimentos que nos libertariam de certas formas já 
sedimentadas, através de processos de refinamento da percepção e da consciência. 
Artaud visava criar estratégias para viabilizar “espaços vazios”, “vácuos” onde poderia 
nascer uma “linguagem antes da linguagem”, um “pensamento antes do pensamento”. 
Não se trata apenas da constituição de um espaço físico, real, mas de um “espaço 
outro”, anterior à própria linguagem, que a poesia atrai, libera e resguarda. O ato 
artístico repetiria, portanto, o ato da criação. Este objetivo sempre esteve no centro da 
ética com a qual Artaud regulou sua vida e que teve como um dos seus efeitos a 
construção do que Foucault, anos depois, chamaria de “estética da existência”.  
 Finalmente, o que interessa agora é saber se seria possível chegar a alguma 
conclusão. Certamente não pretendemos concluir a reflexão com uma única afirmação – 
ou com um par delas – que possa(m), enfim, unir todas as problematizações 
mencionadas de uma só vez. Justifiquemos: algumas das noções aqui tratadas não são – 
e não devem ser – compreendidas em termos conceituais, mas como práticas que estão 
sempre em vias de se fazer. Isso torna impossível, portanto, a sua explicação dentro dos 
limites do conhecimento.  
 No entanto, gostaríamos de levantar um ponto para onde, ao que nos parece, 
todos os autores aqui citados convergem – ainda que por caminhos distintos. A criação 
de novas formas de existência constitui uma estratégia de resistência que, na contramão 
da tradição racionalista, inaugura novas possibilidades éticas e estéticas de vida. 
Independentemente do lugar onde cada autor vá buscar suas referências – na poesia, nas 
práticas de si, na linguagem, no pensamento, no corpo sem órgãos, etc. –, a questão para 
todos, nos parece, é como resistir, como transformar o que se encontra fixo e imóvel. 
Em O que é a filosofia? (1992), Deleuze e Guattari fazem uma afirmação que valeria 
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igualmente para Foucault ou Artaud: “Não nos falta comunicação, ao contrário, nós 
temos comunicação demais, falta-nos criação. Falta-nos resistência ao presente” 
(DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.140).  
 Se a filosofia e a arte possuem algum ponto em comum, ele está justamente na 
capacidade de resistir. No entanto, para resistir é preciso acreditar neste mundo. A arte e 
a filosofia não devem, portanto, projetar uma transcendência que nos tiraria daqui, mas, 
antes, devem se conectar ao nosso mundo. O filósofo e o artista são os médicos da 
cultura; são aqueles que diagnosticam o que na realidade não se pode mais tolerar e que 
necessita ser transformado. Essa ideia é o que Deleuze e Guattari chamam de utopia 
imanente. Assim, quando dizemos que a arte e a filosofia constituem essas utopias 
imanentes, dizemos também que elas se conectam com o presente para pensar o futuro 
num gesto verdadeiramente político. “Agir contra o passado, sobre um presente, em 
favor de um porvir” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.144). 
 A experiência, portanto, é o que está sempre se fazendo, é o novo por 
excelência. Por isso mesmo é filosófica e artística. É experiência que se abre ao 
desconhecido. A resistência, por sua vez, é devir-outro. É despertar o outro que existe 
em nós mesmos, como o impensado que existe no pensamento. Resistir é tornar-se 
estrangeiro, estranho na própria cultura, é devir-menor, é tornar-se nômade, exilado, 
errante. Quando a filosofia e a arte em geral alcançam a experiência, elas colocam em 
xeque o presente para pensar novas maneiras de existir. Ela inventa dobras, inventa 
novos estilos de vida, novos modos de existência; todas elas maneiras de resistir ao 
intolerável do presente. É preciso, portanto, criar novas estratégias de subjetividade para 
que se possamos escapar do aprisionamento em que o presente nos confina. É a 
necessidade, como diria Manoel de Barros, de “transver” o mundo. 
 
A expressão reta não sonha. 
Não use o traço acostumado. 
A força de um artista vem das suas derrotas. 
Só a alma atormentada pode trazer para a voz um formato de pássaro. 
Arte não tem pensa: 
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O olho vê, a lembrança revê, e a imaginação transvê. 
É preciso transver o mundo. 
Isto seja: 
Deus deu a forma. Os artistas desformam. 
É preciso desformar o mundo: 
Tirar da natureza as naturalidades. 
Fazer cavalo verde, por exemplo. 
Fazer a noiva camponesa voar – como em Chagall. 
Agora é só puxar o alarme do silêncio que saio por ai a desformar. 
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